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RESUMO

A região do Matopiba tem enfrentado desafios devido à alta incidência de áreas
queimadas, impactando diversas comunidades rurais, incluindo aquelas presentes
em projetos de assentamento da reforma agrária. Diante desse cenário, compreender
a dinâmica das queimadas nessas áreas torna-se crucial para implementar medidas
preventivas. Nesse contexto, o objetivo principal deste estudo foi avaliar e modelar
a ocorrência de queimadas e incêndios em projetos de assentamento na região do
Matopiba em múltiplas escalas. Para alcançar esse objetivo, inicialmente, em escala
regional, foram identificados os fatores associados à ocorrência de queimadas, con-
siderando a presença de projetos de assentamentos como um dos fatores potenciais.
Utilizou-se modelo aditivo generalizado em quatro sub-regiões com características
homogêneas de 2016 a 2020. Os resultados dessa análise não revelaram um padrão
consistente de associação entre áreas queimadas e projetos de assentamento, apresen-
tando variações interanuais e entre sub-regiões. Em seguida, a análise foi direcionada
para os projetos de assentamento, onde se analisou a dinâmica temporal e espacial
da ocorrência de área queimada, caracterizando sua ocorrência, frequência e tendên-
cia. Observou-se que o padrão temporal de ocorrência de queimadas está fortemente
associado à estação seca, com variações interanuais. Além disso, foi identificada uma
tendência positiva na ocorrência de queimadas no nordeste do Matopiba, alinhada
com a tendência regional. A análise focada nas variáveis relacionadas aos projetos
de assentamento do sudoeste do Matopiba revelou, via modelo aditivo generalizado,
uma associação entre a ocorrência de queimadas e projetos de assentamento mais
antigos e com maior proporção de vegetação nativa, incluindo formações campes-
tres, savânicas e florestais. Em uma escala local, foi realizada análise dos lotes para
identificar a associação entre tipos de queimada (incêndios e queima controlada) e
formas de ocupação definidas via padrões de desmatamento. Os padrões de desma-
tamento pequenos, associados a agricultura familiar, ou geométricos, associados a
agricultura e pastagem com possível uso de mecanização agrícola, estavam associa-
dos a uma maior incidência de incêndios em comparação com queimadas controladas.
Entretanto, lotes com desmatamento total, associado à presença principalmente de
pastagem, não apresentaram diferenças significativas na ocorrência entre incêndios e
queimadas controladas, sugerindo um possível uso para o manejo de pastagens. Por
fim, considerando os resultados gerais, foi desenvolvido um Indicador de Suscetibi-
lidade às Queimadas aplicado aos Projetos de Assentamento (ISQPA), utilizando
método Processo Analítico Hierárquico (AHP) com critérios relacionados ao regime
de fogo e aos tipos da vegetação. A implementação do ISQPA resultou em um painel
de aplicação web para visualização dos resultados. Este instrumento pode contribuir
para a identificação de áreas prioritárias em ações de prevenção e tomada de decisões.
Em conclusão, destaca-se importância da abordagem de análise em múltiplas escalas
para compreender a heterogeneidade das queimadas nos projetos de assentamento.
Num cenário de mudanças climáticas com projeções de aumento de área queimada
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nas próximas décadas, uma análise aprofundada e contextualizada das relações en-
tre projetos de assentamento e as queimadas pode orientar ações preventivas e de
mitigação de impactos nas comunidades rurais e nos ecossistemas.

Palavras-chave: Cerrado. Modelo aditivo generalizado. Área queimada. Indicadores
ambientais. Sistemas socioambientais.
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FIRE OCCURRENCE IN AGRARIAN REFORM SETTLEMENT
PROJECTS: MODELING AND MULTI-SCALE ANALYSIS OF THE

MATOPIBA REGION

ABSTRACT

The Matopiba region has a high occurrence of burned areas, impacting various rural
communities, including those in agrarian reform settlement projects. Understanding
the dynamics of fires in these areas has become important to implement preventive
actions. The main objective of this study was to evaluate and model the occurrence
of burned area in settlement projects in the Matopiba region at multiple scales. To
achieve this, initially, at a regional scale, drivers associated with the occurrence of
burned area were identified, including the settlement projects. A generalized addi-
tive model was applied to four subregions with homogeneous characteristics from
2016 to 2020. The results indicated that no discernible pattern of association ex-
isted between burned areas and settlement projects; however, there were interannual
and between-subregion variations. Subsequently, the analysis was directed towards
settlement projects, where the temporal and spatial dynamics of the occurrence of
burned areas were analyzed, characterizing their occurrence, frequency, and trends.
It was observed that the temporal pattern of burned area occurrence is associated
with the dry season, exhibiting interannual variations. Furthermore, a positive trend
was identified in the northeast of Matopiba, aligning with the regional trend. The
analysis focused on settlement projects also revealed, through a generalized additive
model, an association between the occurrence of burned area and older settlement
projects and with a greater proportion of native vegetation, including grassland,
savannah and forest formations. On a local scale, an analysis of the lots was carried
out to identify the association between types of burning (fires and controlled burn-
ing) and forms of occupation defined via deforestation patterns. Small or geometric
deforestation patterns were associated with a higher incidence of fires compared to
controlled burns. However, lots with total deforestation did not show significant dif-
ferences in occurrence between fires and controlled burns, suggesting a potential use
for pasture management. Considering the general results, an indicator of suscepti-
bility to wildfire for settlement projects (ISQPA) was developed, using an Analytic
Hierarchy Process (AHP) method considering fire regime criteria and vegetation
characteristics. The implementation of ISQPA resulted in a web application dash-
board for viewing results. This instrument contributes to the identification of priority
areas in prevention actions and decision-making. In conclusion, this highlights the
importance of the multiscale analysis approach for understanding the heterogeneity
of burned areas in settlement projects. In a scenario of climate change with projec-
tions of an increase in burned area, an in-depth and contextualized analysis of the
relationships between settlement projects and fires can guide preventive actions and
mitigate impacts on rural communities and ecosystems.

Keywords: Cerrado. Generalized additive model. Burned area. Environmental indi-
cators. Socio-environmental system.

ix





LISTA DE FIGURAS

Pág.

1.1 Estrutura do documento de tese conforme a escala de análise. . . . . . . 7

2.1 Triângulo do fogo e condições ecológicas para sua ocorrência em ecossis-
temas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

2.2 Características dos ecossistemas e os efeitos da ocorrência do fogo natural,
planejado e acidental/criminoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

2.3 Principais fatores que podem influenciar o regime de fogo conforme a
escala temporal e espacial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

2.4 Sensibilidade ao fogo pelas diferentes fitofisionomias do Cerrado. . . . . . 15
2.5 Uso do fogo nas práticas agropecuárias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.6 Relação entre proporção de áreas com degradação do solo em áreas agrí-

colas e de vegetação nativa e a frequência de fogo. . . . . . . . . . . . . . 19

3.1 Localização da região Matopiba. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
3.2 Classes de solo e classes de uso e cobertura da terra da região Matopiba. 33
3.3 Área queimada no Brasil e na região do Matopiba, em cada ano do pe-

ríodo de 2001 a 2011. Gráfico de rosca representando a porcentagem de
área queimada na região do Matopiba em relação à área queimada no
Brasil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35

3.4 Área queimada no Brasil e na região do Matopiba, em cada ano do pe-
ríodo de 2012 a 2022. Gráfico de rosca representando a porcentagem de
área queimada na região do Matopiba em relação à área queimada no
Brasil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36

3.5 Número de projetos de assentamentos na região do Matopiba criados por
ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

3.6 Projetos de Assentamento na região Matopiba. . . . . . . . . . . . . . . . 39

4.1 Etapas da regionalização do Matopiba via skater. . . . . . . . . . . . . . 46
4.2 Delimitação de célula de 2 x 2 km e vinculação de variáveis associadas. . 47
4.3 Sub-regiões delimitadas pelo método skater. . . . . . . . . . . . . . . . . 51
4.4 Gráfico do período de acúmulo de combustível, período de queimadas,

mês de pico de queimadas e a primeira parte do período de queimada
para a sub-região 1. As barras vermelhas se referem à média mensal de
área queimada, e a linha azul se refere à precipitação média mensal. . . . 53

xi



4.5 Gráfico do período de acúmulo de combustível, período de queimadas,
mês de pico de queimadas e a primeira parte do período de queimada
para a sub-região 2. As barras vermelhas se referem à média mensal de
área queimada, e a linha azul se refere à precipitação média mensal. . . . 54

4.6 Gráfico do período de acúmulo de combustível, período de queimadas,
mês de pico de queimadas e a primeira parte do período de queimada
para a sub-região 3. As barras vermelhas se referem à média mensal de
área queimada, e a linha azul se refere à precipitação média mensal. . . . 55

4.7 Gráfico do período de acúmulo de combustível, período de queimadas,
mês de pico de queimadas e a primeira parte do período de queimada
para a sub-região 4. As barras vermelhas se referem à média mensal de
área queimada, e a linha azul se refere à precipitação média mensal. . . . 56

4.8 Odds ratio de variáveis antropogênicas selecionadas, traços pretos indi-
cam intervalo de confiança (AD = área desmatada, AG = agricultura, ES
= estradas, PA = projeto de assentamento, IR = imóvel rural privado,
PT = pastagem, PV = povoamentos, TI = terra indígena, TQ = terri-
tório quilombola, UC = unidade de conservação). As áreas sombreadas
de cinza são para facilitar a visualização dos resultados das diferentes
variáveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58

4.9 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura por agri-
cultura. (AG = % de cobertura da célula com agricultura, valor 1 nas
abscissas indica 100% das células com área de agricultura). . . . . . . . . 59

4.10 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura por pas-
tagem das células (PT = % de cobertura da célula com pastagem, valor
1 nas abscissas indica 100% das células com área de pastagem). . . . . . 60

4.11 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura por área
desmatada (AD = % de cobertura da célula com área desmatada, valor
1 nas abscissas indica 100% das células com área desmatada no ano de
ocorrência de queimada). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61

4.12 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por imoveis rurais privados (IR = % de cobertura da célula com imóveis
rurais privados, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com imóveis
rurais privados). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62

4.13 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da cé-
lula por projetos de assentamento (PA= % de cobertura da célula com
projetos de assentamento, valor 1 nas abscissas indica 100% das células
com projetos de assentamento). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63

xii



4.14 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da cé-
lula por territórios quilombolas (TQ= % de cobertura da célula com ter-
ritórios quilombolas, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com
territórios quilombolas). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64

4.15 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por terras indígenas (TI= % de cobertura da célula com terras indígenas,
valor 1 nas abscissas indica 100% das células com terras indígenas). . . . 65

4.16 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da cé-
lula por unidades de conservação (UC= % de cobertura da célula com
unidades de conservação, valor 1 nas abscissas indica 100% das células
com unidades de conservação). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66

4.17 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a distância de es-
tradas (ES = distância de estradas, em metros). . . . . . . . . . . . . . . 67

4.18 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a distância de po-
voamentos (PV = distância de povoamentos, em metros). . . . . . . . . . 68

4.19 Odds ratio de variáveis ambientais selecionadas (CA = campo alagado,
DC = declividade, DP = dias sem precipitação, FC = formação campes-
tre, FF = formação florestal, FS = formação savânica). As áreas sombrea-
das de cinza são para facilitar a visualização dos resultados das diferentes
variáveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69

4.20 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por formações florestais (FF= % de cobertura da célula com formações
florestais, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com formações
florestais). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70

4.21 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por formações savânicas (FS= % de cobertura da célula com formações
savânicas, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com formações
savânicas). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71

4.22 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por formações campestres (FC = % de cobertura da célula com formações
campestres, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com formações
campestres). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72

4.23 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da cé-
lula por campos alagados (CA= % de cobertura da célula com campos
alagados, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com campos ala-
gados). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73

4.24 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a declividade (DC=
declividade, em graus). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74

xiii



4.25 Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme o número de dias
sem precipitação no período de queimadas (DP = dias sem precipitação). 75

5.1 Área de estudo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88
5.2 Fluxograma dos métodos utilizados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
5.3 Relação entre precipitação acumulada anual e área queimada em projetos

de assentamento na região do Matopiba, no período de 2001 a 2021. A
área queimada foi estimada através dos dados do produto MCD64A1
v006 (GALIZIA; RODRIGUES, 2019) e a precipitação através dos dados
CHIRPS (FUNK et al., 2015). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93

5.4 Área queimada anual na região do Matopiba e em projetos de assenta-
mento no período de 2001 a 2021. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94

5.5 Variação interanual de ocorrência de área queimada em projetos de as-
sentamento na região do Matopiba, no período de 2001 a 2021. . . . . . . 96

5.6 Variação mensal de ocorrência de área queimada em projetos de assen-
tamento na região do Matopiba, no período de 2001 a 2010. . . . . . . . 97

5.7 Variação mensal de ocorrência de área queimada em projetos de assen-
tamento na região do Matopiba, no período de 2011 a 2021. . . . . . . . 98

5.8 Classificação dos projetos de assentamento da região do Matopiba con-
forme área queimada padronizada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

5.9 Frequência de ocorrência de área queimada em projetos de assentamento,
de 2001 a 2021, na região do Matopiba. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101

5.10 Projetos de assentamento na região do Matopiba e a frequência de ocor-
rência de áreas queimadas no período de 2001 a 2021. Utilizou-se o cen-
troide dos projetos de assentamento como localização. . . . . . . . . . . . 102

5.11 Classificação dos projetos de assentamento da região do Matopiba con-
forme frequência de área queimada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104

5.12 Classificação dos projetos de assentamento da região do Matopiba con-
forme tendência de área queimada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106

5.13 Proporção de área queimada em projetos de assentamento antes e depois
de sua criação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107

5.14 Classificação final dos projetos de assentamento da região do Matopiba
baseados em área queimada padronizada, frequência e tendência de ocor-
rência de área queimada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109

5.15 Área queimada em projetos de assentamento da região do Matopiba por
uso do solo e classe de cobertura para o período de 2001 a 2021. Valores
estimados a partir de dados do Projeto Mapbiomas v.7 (agr: agricultura;
alg: campo alagado; cam: formação campestre; flo: formação florestal; pt:
pastagem; sav: formação savânica). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111

xiv



6.1 Área de estudo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119
6.2 Gráfico ds curva AUC/ROC. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123
6.3 Odds ratio de variáveis selecionadas no modelo, traços pretos indicam

intervalo de confiança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124
6.4 Probabilidade de ocorrência de queimadas conforme: a) porcentagem de

formação florestal (ifl) no projeto de assentamento; b) porcentagem de
formação savânica (isv) no projeto de assentamento; c) porcentagem de
formação campestre (icm) no projeto de assentamento; d) porcentagem
de campo alagado (ial) no projeto de assentamento; e) densidade de fa-
mílias assentadas (idf) e; d) idade do projeto de assentamento (gid). . . . 125

7.1 Área de estudo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132
7.2 Fluxograma dos métodos utilizados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135
7.3 Árvore de decisão para classificação do polígono de área queimada. . . . 136
7.4 Padrões de ocupação de lotes e desmatamento associados a projetos de

assentamentos de reforma agrária na região sudoeste do Matopiba. . . . . 138
7.5 Área queimada anual e desmatamento anual nos assentamentos estuda-

dos, considerando o período de 2013 a 2019. . . . . . . . . . . . . . . . . 140
7.6 Área queimada (ha) por classe de área queimada e por projeto de assen-

tamento de 2013 a 2019 (cba: indicativo de queima controlada – manejo
agrícola; cbd: indicativo de queima controlada – desmatamento; cbn: in-
dicativo de queima controlada – vegetação nativa; w: incêndio). . . . . . 141

7.7 Número de lotes por classe de área queimada e por projeto de assenta-
mento de 2013 a 2019 (cba: indicativo de queima controlada – manejo
agrícola; cbd: indicativo de queima controlada – desmatamento; cbn: in-
dicativo de queima controlada – vegetação nativa; w: incêndio). . . . . . 142

7.8 Transições de ocupação de lote nos PA São Judas Tadeu, PA Loroty
e PA Lagoa da Onça, entre os anos de 2002 a 2021 (UnO: ocupação
indefinida; NoO: lotes sem polígonos de desmatamento; SmO: lote com
pequenos polígonos difusos de desmatamento; GeO: lote com polígonos
geométricas de desmatamento; Tot: lote totalmente ou quase totalmente
desmatado). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144

7.9 Trajetória de ocupação dos lotes no período de 2002 a 2020: a) todos os
lotes, b) PA São Judas Tadeu, c) PA Loroty e d) PA Lagoa da Onça. . . 146

xv



7.10 Imagem CBERS-04A resultante de fusão de imagens do sensor WPM
(bandas 0,2,3 e 4), passagem em 07 de julho de 2022, da área de estudo
mostradas com falsa-cor RGB (Caminho/linha: 211/126). Fotografias ti-
radas no dia 26 de julho de 2022 durante o trabalho de levantamento de
campo: (a) área de pastagem com formação de leiras para queima, (b)
área com vegetação nativa queimada; e (c) área desmatada com formação
de leiras para queima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151

8.1 Área de estudo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156
8.2 Gráfico de dispersão entre a diferença interquartil gerado pelo teste de

sensibilidade e o ISQPA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160
8.3 Mapa do resultado do ISQPA. Utilizou-se o centroide dos projetos da

assentamento como localização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161
8.4 Visualização do menu "Sobre"do painel ISQPA. . . . . . . . . . . . . . . 162
8.5 Visualização do menu "ISQPA"do painel ISQPA. . . . . . . . . . . . . . . 163
8.6 Visualização do menu "Assentamento"do painel ISQPA. . . . . . . . . . . 164

A.1 Gráficos da função L da sub-região 1 para cada ano do período de 2016
a 2020. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192

A.2 Gráficos da função L da sub-região 2 para cada ano do período de 2016
a 2020. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 193

A.3 Gráficos da função L da sub-região 3 para cada ano do período de 2016
a 2020. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194

A.4 Gráficos da função L da sub-região 4 para cada ano do período de 2016
a 2020. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195

B.1 Classificação das fases dos projetos de assentamento. . . . . . . . . . . . 203
B.2 Gráfico da função L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 204

C.1 Árvore de decisão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 209
C.2 Teste de Kruskal-Wallis para valores de w. . . . . . . . . . . . . . . . . . 210
C.3 Teste de Kruskal-Wallis para valores de cbn. . . . . . . . . . . . . . . . . 211
C.4 Teste de Kruskal-Wallis para valores de cba. . . . . . . . . . . . . . . . . 212
C.5 Teste de Kruskal-Wallis para valores de cbd. . . . . . . . . . . . . . . . . 213
C.6 Teste de Kruskal-Wallis para valores de ToT. . . . . . . . . . . . . . . . 214
C.7 Teste de Kruskal-Wallis para valores de GeO. . . . . . . . . . . . . . . . 215
C.8 Teste de Kruskal-Wallis para valores de SmO. . . . . . . . . . . . . . . . 216

A.1 Permissão para inclusão da versão final de artigo publicado (Capítulo 5)
na Tese. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 217

xvi



LISTA DE TABELAS

Pág.

2.1 Conceitos relacionados ao regime de fogo. . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
2.2 Glossário de conceitos utilizados na presente tese. . . . . . . . . . . . . . 12
2.3 Síntese de estudos de modelagem e fatores associados a ocorrência de

fogo no Brasil publicados no período de 2017 a 2023. . . . . . . . . . . . 21

4.1 Dados utilizados, ano e fonte dos dados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43
4.2 Relação de fatores de cada microrregião utilizados no método skater. . . 45
4.3 Fatores potenciais e variáveis explicativas da ocorrência de queimadas. . 48
4.4 Caracterização preliminar das sub-regiões correspondentes das classes re-

sultantes da regionalização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52
4.5 Modelos selecionados para cada ano de cada sub-região (q = ocorrência

de queimadas, x = longitude, y= latitude, DC = declividade, FF = for-
mação florestal, FS = formação savânica, FC = formação campestre, CA
= campo alagado, DP = Dias sem precipitação, AG = agricultura, PT =
pastagem, AD = área desmatada, IR = imóvel rural privado, PA = pro-
jeto de assentamento, TQ = território quilombola, TI = terra indígena,
UC = unidade de conservação, ES = estradas, PV = povoamentos). . . 57

5.1 Descrição da classificação final dos projetos de assentamento da região
do Matopiba. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92

5.2 Número de projetos de assentamento por bioma conforme classificação
normalizada de áreas queimadas (A, M e B), frequência (a, m e b) e
tendência (+, 0 e -). SQA = sem área queimada. . . . . . . . . . . . . . 108

6.1 Fatores potenciais e variáveis explicativas da ocorrência de queimada. . . 120
6.2 Resumo estatístico do modelo aditivo generalizado gerado (idf = densi-

dade de famílias assentadas; gid = idade; ifl = formação florestal; isv =
formação savânica; icm = formação campestre; ial = campo alagado). . . 122

7.1 Descrição dos dados utilizados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134
7.2 Ocorrência de classes de área queimada por classes de ocupação do lote,

no período de 2013 a 2019. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147

8.1 Critérios utilizados na construção do indicador de suscetibilidade à quei-
madas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157

8.2 Descrição da escala de valores de importância. . . . . . . . . . . . . . . . 158

xvii



8.3 Pesos atribuídos para cada critério (FRQ = frequência de ocorrência de
área queimada; TND = tendência de ocorrência de área queimada; AQN
= área queimada padronizada; CAM = Formação campestre e; SAV =
formação savânica). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158

8.4 Pesos derivados (FRQ = frequência de ocorrência de área queimada; TND
= tendência de ocorrência de área queimada; AQN = área queimada
padronizada; CAM = Formação campestre; SAV = formação savânica; e
RC = razão de consistência). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159

A.1 Odds ratio das variáveis antropogênicas e intervalo de confiança (97,5%). 196
A.2 Odds ratio das variáveis ambientais e intervalo de confiança (97,5%). . . 200

C.1 Feições baseadas na área do lote utilizadas na árvore de decisão. . . . . 205
C.2 Matriz de confusão entre amostras de treinamento e amostras de teste

utilizadas para classificação de ocupação de lotes em projetos de assen-
tamentos de reforma agrária. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 208

xviii



SUMÁRIO

Pág.

1 INTRODUÇÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
1.1 Objetivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
1.2 Estrutura da tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
2.1 Conceitos gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
2.2 Fogo, ecossistemas e fatores antrópicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
2.3 Uso do fogo em práticas agropecuárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.4 Modelagem de ocorrência de fogo e identificação de fatores associados . . 19

3 ÁREA DE ESTUDO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
3.1 Matopiba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
3.2 Queimadas na região do Matopiba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34
3.3 Projetos de assentamento localizados na região do Matopiba . . . . . . . 37

4 FATORES ASSOCIADOS À OCORRÊNCIA DE QUEIMADAS
E INCÊNDIOS NA REGIÃO DO MATOPIBA, BRASIL . . . . 41

4.1 Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41
4.2 Material e métodos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43
4.2.1 Área de estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43
4.2.2 Dados utilizados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43
4.2.3 Métodos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44
4.2.3.1 Delimitação de sub-regiões da Região do Matopiba . . . . . . . . . . 44
4.2.3.2 Banco de dados espacial de potencial fatores . . . . . . . . . . . . . . 47
4.2.3.3 Modelo aditivo generalizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49
4.3 Resultados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
4.3.1 Regionalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
4.3.2 Caracterização do período de queimadas . . . . . . . . . . . . . . . . . 53
4.3.3 Fatores associados à ocorrência de área queimada . . . . . . . . . . . . 56
4.4 Discussão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
4.5 Considerações finais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82

xix



5 OCORRÊNCIA DE ÁREA QUEIMADA EM PROJETOS DE
ASSENTAMENTO NA REGIÃO DO MATOPIBA . . . . . . . . 85

5.1 Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85
5.2 Material e métodos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87
5.2.1 Área de estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87
5.2.2 Dados utilizados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88
5.2.3 Métodos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89
5.3 Resultados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92
5.3.1 Área queimada em projetos de assentamento . . . . . . . . . . . . . . . 92
5.3.2 Frequência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101
5.3.3 Tendência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105
5.3.4 Categorização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107
5.4 Discussão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109
5.5 Considerações finais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113

6 AVALIAÇÃO DE FATORES RELACIONADOS AOS PROJE-
TOS DE ASSENTAMENTO NO SUDOESTE DO MATOPIBA
ASSOCIADOS A OCORRÊNCIA DE QUEIMADAS . . . . . . 115

6.1 Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115
6.2 Material e métodos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118
6.2.1 Área de estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118
6.2.2 Dados e métodos utilizados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119
6.3 Resultados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122
6.4 Discussões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125
6.5 Considerações finais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127

7 USO DO FOGO, INCÊNDIOS E OCUPAÇÃO DE LOTES:
ANÁLISE DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO NO SUDO-
ESTE DO ESTADO DO TOCANTINS . . . . . . . . . . . . . . . 129

7.1 Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129
7.2 Material e métodos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131
7.2.1 Área de estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131
7.2.2 Dados utilizados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133
7.2.3 Métodos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134
7.2.3.1 Classificação dos tipos de área queimada . . . . . . . . . . . . . . . . 135
7.2.3.2 Classificação das formas de ocupação do lote . . . . . . . . . . . . . 137
7.2.3.3 Análises estatísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139
7.3 Resultados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139

xx



7.3.1 Desmatamento e queimadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139
7.3.2 Classificação das formas de ocupação nos lotes . . . . . . . . . . . . . . 142
7.4 Discussões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148
7.4.1 Padrões de desmatamento e ocupação dos lotes . . . . . . . . . . . . . 148
7.4.2 Conectando classes de área queimada com ocupação dos lotes . . . . . 149
7.5 Conclusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153

8 INDICADOR DE SUSCETIBILIDADE A QUEIMADA APLI-
CADO AOS PROJETOS DE ASSENTAMENTO DA REGIÃO
DO MATOPIBA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155

8.1 Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155
8.2 Material e métodos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155
8.3 Resultado e discussão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159
8.4 Considerações finais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165

9 DISCUSSÃO GERAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167

10 CONCLUSÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . 173

APÊNDICE A: INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES DO CAPÍ-
TULO 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 191
A.1 Dependência espacial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 191
A.2 Odds ratio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 196

APÊNDICE B: INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES DO CAPÍ-
TULO 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 203

APÊNDICE C: INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES DO CAPÍ-
TULO 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205

ANEXO A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 217

xxi





1 INTRODUÇÃO

O fogo influencia processos e padrões das paisagens, incluindo estrutura e distribui-
ção da vegetação, influenciando fortemente os ciclos biogeoquímicos, estando rela-
cionado ao clima e às atividades humanas, sendo um componente fundamental no
sistema terrestre (BOWMAN et al., 2009; HARRISON et al., 2010).

No Brasil, a ocorrência de fogo nos biomas tem sido temática recorrente de dis-
cussões em função dos impactos ambientais e socioeconômicos gerados. Entre os
impactos ambientais da ocorrência de queimadas, está a redução do estoque de car-
bono na vegetação, aumento da emissão de dióxido de carbono na atmosfera, das
taxas de evapotranspiração e da emissão de ondas longas, resultando em aumentos
de temperatura, contribuindo para mudanças climáticas (IPCC, 2014).

Andela et al. (2017) reportaram que a área global queimada diminuiu em torno de
24,3 ± 8,8% no período de 1998 a 2015, entretanto algumas regiões não acompa-
nharam esse declínio. Em áreas com atividades intensivas de agricultura e pecuária,
observa-se menor ocorrência de área queimada, pois o manejo agrícola reduz as
cargas de combustível e/ou altera as decisões relativas ao uso e manejo do fogo.
Entretanto, no Brasil esse avanço tecnológico na produção agropecuária não foi ado-
tado uniformemente com a mesma intensidade e modalidade em todas as regiões e
o fogo ainda persiste atrelado a essas atividades.

Nas práticas agropecuárias, o uso do fogo é realizado, muitas vezes, de forma contro-
lada para atingir os objetivos do manejo, entretanto, quando o fogo sai de controle,
ocorrem os incêndios. Tanto o uso do fogo de forma controlada como a ocorrência
dos incêndios, em diferentes intensidades, causam impactos de curto a longo prazo,
na saúde e bem-estar das populações humanas (CONCEIÇÃO et al., 2020) e causam
prejuízos sociais e econômicos (SOARES; PEIXINHO, 2020).

Regiões de fronteiras agrícolas têm se destacado pelas elevadas taxas de desmata-
mento e ocorrência de fogo. Uma das regiões de fronteira agrícola que tem despon-
tado nos últimos anos no Brasil é a região do Matopiba, onde ocorre principalmente
a expansão de cultivo de grãos. Essa região compreende parte dos estados do Ma-
ranhão, do Piauí e da Bahia e por todo o território do estado do Tocantins e seu
nome é um acrônimo formado pelas siglas dos quatro estados que a compõem.

A região do Matopiba, que ocupa 30% da área total do bioma Cerrado, apresentou
57% da incidência de fogo nesse bioma no período de 2000 a 2018 (SCHMIDT;
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ELOY, 2020). O uso do fogo associado ao desmatamento para abertura de áreas
para agricultura e ao seu escape para áreas de vegetação nativa, sem manejo do fogo,
têm sido apontados como as principais causas. Dessa grande incidência de fogo, as
maiores contribuições são dos estados do Tocantins e do Maranhão, representando,
em média, 50% e 32% da área queimada no Matopiba no período de 2001 a 2017,
respectivamente (SILVA et al., 2020).

Embora a região do Matopiba tenha sido delimitada em função da expansão agrícola
altamente tecnificada, é uma região com diversificada formas de ocupação. Além
dos imóveis rurais privados, há presença de diferentes categorias fundiárias como
unidades de conservação, terras indígenas, territórios quilombolas e projetos de as-
sentamento.

As diferentes categorias fundiárias diferem no tipo de manejo e limitações de uso do
fogo. Embora seja potencialmente causador de impactos negativos, o uso do fogo é
uma prática cultural realizada por indígenas, comunidades tradicionais e agricultores
(PIVELLO, 2011). Também pode ser um componente de regulação da biodiversi-
dade e da estrutura em ecossistemas dependentes do fogo, como o Cerrado (SIMON
et al., 2009; SIMON; PENNINGTON, 2012), bioma que representa 86,1% da área do
Matopiba. Assim, a proibição irrestrita do uso do fogo pode acarretar em ameaça à
segurança alimentar das populações que o utilizam para agricultura de subsistência
(ANDERSON et al., 2019) e impactar a biodiversidade. As queimadas prescritas
contribuem para evitar incêndios florestais descontrolados, auxiliando na manuten-
ção dos tipos de vegetação aberta e sua biodiversidade como elementos fundamentais
que compõem o mosaico de fitofisionomias presentes no Cerrado (DURIGAN et al.,
2020). Tais características associadas ao uso e ocorrência de fogo trazem desafios
sócio-ambientais e econômicos para estabelecer políticas mais eficazes para o con-
trole e manejo do fogo.

Em projetos de assentamento, que se caracterizam pelos conjuntos de unidades agrí-
colas (denominadas lotes) destinadas às famílias de produtores rurais sem condições
econômicas de adquirir um imóvel rural (INCRA, 2021c), o fogo é utilizado nas
práticas agrícolas, como limpeza de área para cultivo e renovação de pastagens
(ASSUNÇÃO et al., 2017). Seu uso é permitido desde que autorizado por órgãos
ambientais competentes (BRASIL, 2012). Entretanto, o uso descontrolado do fogo
dentro e fora dos limites autorizados ocasionam os incêndios, que afetam a vida das
pessoas no campo, causando impactos econômicos, sociais e ambientais, ameaçando
seus meios de subsistência, saúde e segurança alimentar.
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De maneira geral, Vázquez-Varela et al. (2022) apontam haver lacunas existentes nas
pesquisas atuais sobre queimadas entre as populações não indígenas. No Cerrado e
na Amazônia, alguns estudos registraram a ocorrência de queimadas em projetos de
assentamento. Lazzarini et al. (2012) estudaram a distribuição dos focos no estado
do Tocantins e identificaram que houve em média 53 focos de queima/km2 em proje-
tos de assentamento no período de 2002 a 2011, superando demais áreas com intensa
utilização humana. Schneider e Peres (2015) compararam a incidência de fogo e as
taxas de desmatamento antes e depois da criação dos assentamentos, identificando
aumento da incidência nos primeiros anos após a criação. Silva et al. (2018) e Silva
et al. (2021) analisaram áreas queimadas no estado do Acre e constataram que, no
período de 1984 a 2016, 43% das áreas queimadas ocorreram em projetos de assenta-
mento, e no intervalo de 2016 a 2018, esse número caiu para 31%. Também no estado
do Acre, Anderson et al. (2017) fizeram uma análise espaço-temporal da ocorrência
de focos de calor entre 2000 a 2014, e identificaram que 34% estavam em projetos
de assentamentos. A maioria desses trabalhos não têm como foco principal os pro-
jetos de assentamento, mas um contexto estadual de ocorrências de fogo. Existem
poucos estudos sobre essa temática, especificamente em projetos de assentamento e
na região do Matopiba que se aprofundem nos fatores associados a essa prática e
seu padrão espaço-temporal de ocorrência. Além disso, há uma lacuna de trabalhos
em escala local que analisam como ocorrem as queimadas ao nível dos lotes de cada
família assentada, com o olhar para dentro dos projetos de assentamento.

Assim, a abordagem da presente tese considera uma abordagem multi-escala. A aná-
lise restrita a escalas locais não consideraram o fogo que surge fora de seus limites
bem como fatores regionais; por outro lado, a análise em escalas regionais não consi-
deram os padrões locais de variabilidade espacial e temporal, bem como a motivação
pelo uso do fogo e por medidas de prevenção e controle. No desafio de compreen-
der a ocorrência de queimadas em projetos de assentamento, a hipótese geral deste
trabalho é de que para a identificação de fatores e padrões espaço temporais de ocor-
rência do fogo em projetos de assentamento no Matopiba é necessário utilizar uma
análise através de diferentes escalas. Pois, uma vez que o fogo não respeita limites
administrativos e pode se propagar de forma diferenciada conforme os contextos
socioambientais e econômicos.

Nesse contexto, a presente tese visa responder as seguintes questões: 1) quais fatores
ambientais e antrópicos estão associados a ocorrência de área queimada na região do
Matopiba? 2) Há um padrão espacial e temporal de ocorrência de áreas queimadas
em projetos de assentamentos? 3) Quais usos e cobertura da terra e quais fatores
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relacionados à criação e desenvolvimento dos projetos de assentamentos são asso-
ciados à ocorrência de área queimada? 4) Como ocorre o processo de ocupação do
lote (através de pequenos ou geométricos padrões de desmatamento, ocupação total
do lote ou sem ocupação) e onde ocorrem as diferentes classes de área queimada
(incêndios e queima controlada) considerando as diferentes classes de ocupação do
lote?

Para responder a essas questões, exploramos três escalas de análise: (1) região do
Matopiba: onde analisou-se os fatores associados à ocorrência de queimadas, consi-
derando a presença de projetos de assentamentos como um dos fatores potenciais; (2)
projetos de assentamento: onde analisou-se a dinâmica espacial e temporal da ocor-
rência de queimadas; e identificou-se quais usos e cobertura da terra e quais fatores
relacionados à criação e desenvolvimento dos projetos de assentamento são associ-
ados a esse fenômeno; e (3) lotes dos projetos de assentamento: onde analisou-se
padrões de desmatamento como proxy de diferentes tipos de ocupação e sua asso-
ciação com queimas controladas e incêndios. Por fim, considerando os resultados
obtidos nas diferentes escalas de análise, foram selecionados critérios relacionados à
ocorrência de área queimada e gerado um indicador de suscetibilidade a queimadas
para projetos de assentamento. Posteriormente, um painel com a visualização do in-
dicador foi criado visando dar subsídios para a seleção de projetos de assentamento
prioritários para ações de gestão e prevenção de incêndios para região do Matopiba.

1.1 Objetivos

Esta tese teve como objetivo avaliar e modelar a ocorrência de queimadas e incêndios
em projetos de assentamento localizados no Matopiba por meio de estudo multi-
escala de fatores ambientais e socioeconômicos. Para tanto, os seguintes objetivos
específicos foram estabelecidos:

• identificar os fatores ambientais e antropogênicos associados à ocorrência
de área queimadas na região do Matopiba;

• analisar a dinâmica espaço-temporal da ocorrência de áreas queimadas em
projetos de assentamentos de reforma agrária na região do Matopiba;

• avaliar quais usos e cobertura da terra e quais fatores relacionados à criação
e desenvolvimento dos projetos de assentamento são associados à ocorrên-
cia de área queimada;

• identificar e classificar as áreas queimadas, que ocorrem nos lotes, em in-
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cêndios e queimadas controladas;

• classificar os lotes de três projetos de assentamento conforme formas de
ocupação (através de pequenos ou geométricos padrões de desmatamento,
ocupação total do lote ou sem ocupação);

• avaliar associação entre tipos de queimada e formas de ocupação nos lotes
de projetos de assentamento;

• construir um indicador de suscetibilidade às queimadas para projetos de
assentamento;

• construir um painel para visualização do indicador de suscetibilidade às
queimadas para monitoramento de projetos de assentamento.

1.2 Estrutura da tese

A presente tese está estruturada da seguinte maneira: após a introdução (Capítulo
1), no Capítulo 2 é apresentada a fundamentação teórica, que discorrerá sobre os
conceitos relacionados ao fogo, sua relação com os ecossistemas e atividades agríco-
las, e por fim, uma revisão bibliográfica sobre o uso de modelagem de ocorrência de
fogo. No Capítulo 3, a área de estudo é descrita com informações gerais sobre a região
do Matopiba, sobre as queimadas e sobre os projetos de assentamento localizados
nessa região.

Os demais capítulos estão organizados conforme a escala de análise, partindo da
escala regional do Matopiba (Capítulo 4), passando pela análise dos projetos de
assentamento (Capítulos 5, 6 e 8) e posterior análise, em escala local, dentro de
projetos de assentamento, nos lotes e sua ocupação (Capítulo 7). Sendo organizados
da seguinte maneira:

• Capítulo 4: uso de modelos aditivos generalizados para identificar fatores
associados à área queimada para a região do Matopiba;

• Capítulo 5: análise espaço-temporal da ocorrência de área queimada em
projetos de assentamento na região do Matopiba;

• Capítulo 6: uso de modelos aditivos generalizados para identificar fatores
relacionados aos projetos de assentamento associados à área queimada;
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• Capítulo 7: extração e análise de padrões de desmatamento como proxy de
formas de ocupação e classificação dos lotes; classificação de áreas queima-
das, que ocorrem nos lotes, em incêndios e queimas controladas; e análise
da associação entre as classes de queimadas e as formas de ocupação nos
lotes;

• Capítulo 8: proposta de um indicador de suscetibilidade à queimadas apli-
cado a projetos de assentamento da região do Matopiba; e a apresentação
de um painel em aplicação web para visualização e seleção de áreas priori-
tárias.

Nos Capítulos 9 e 10 são apresentadas, respectivamente, as discussões gerais e as
conclusões obtidas.

A estrutura da tese está esquematizada na Figura 1.1.
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Figura 1.1 - Estrutura do documento de tese conforme a escala de análise.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

As queimadas e incêndios que ocorrem em projetos de assentamento de reforma
agrária são a temática principal da presente tese que visa compreender os aspectos
relacionados ao fogo. Nesta seção são apresentados os principais conceitos relacio-
nados à ocorrência de fogo e sua relação com os ecossistemas, atividades humanas e
os principais usos agropecuários. Também é apresentada uma revisão da literatura
sobre modelagem de ocorrência de fogo no Brasil e os principais fatores ambientais
e socioeconômicos associados a essa ocorrência.

2.1 Conceitos gerais

O uso do fogo para fins agropecuários visa uma área específica e, em geral, pressupõe-
se, em seu uso, o controle da queimada. Entretanto, pode sair do controle e atingir
a vegetação nativa de forma mais intensa, causando incêndios. Os incêndios não se
limitam às áreas de vegetação nativa, podendo se propagar e atingir áreas com cul-
tivos agrícolas, pastagens, infraestruturas e demais áreas inflamáveis. Os incêndios
não se restringem somente ao escape do fogo devido ao uso agrícola, podendo ser
resultantes de ações de incendiários, atividades recreativas, práticas de caça, entre
outros (SANT’ANNA et al., 2001). Já a queima prescrita, que ocorre principalmente
em unidades de conservação e terras indígenas, também é feita de forma controlada,
é utilizada com objetivo de conservação da biodiversidade em ecossistemas depen-
dentes do fogo.

Para ocorrência de fogo são necessários três elementos que formam o chamado “tri-
ângulo do fogo”: comburente, combustível e calor. Adicionalmente, Pausas e Keeley
(2009) definem condições ecológicas necessárias para a ocorrência de incêndios que
envolvem quatro parâmetros específicos (Figura 2.1): (1) produtividade primária,
que corresponde à produção de combustível necessária para a propagação do fogo;
(2) sazonalidade climática, requerida para converter combustível potencial para com-
bustível disponível, podendo ocorrer em ciclos anuais, bianuais ou em mais anos com
condições de seca; (3) frequência de ignição; e pela (4) estrutura do ecossistema que
influenciará os tipos de incêndios que podem ocorrer.
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Figura 2.1 - Triângulo do fogo e condições ecológicas para sua ocorrência em ecossistemas.

Fonte: Adaptado de Pausas e Keeley (2009).

O termo regime de fogo é usado para descrever múltiplas características da ocor-
rência do fogo, essas características estão descritas na Tabela 2.1. A estrutura e
composição da vegetação, as características do combustível como quantidade, tipo,
teor de umidade e continuidade, bem como as condições climáticas e meteorológicas,
deficit hídrico sazonal e topografia afetam as características e o regime de fogo.
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Tabela 2.1 - Conceitos relacionados ao regime de fogo.

Conceito Descrição
1. Consumo de combustível e propaga-
ção do fogo

Taxa de queima de combustível que pode ser lenta ou
rápida conforme o tipo de incêndio, sendo influenci-
ada pela flamabilidade da vegetação e da quantidade
de biomassa.

2. Intensidade Liberação de energia medida pela extensão da chama
e pela taxa de propagação.

3. Severidade Medida de impacto no ecossistema, podendo ser me-
dido pela mortalidade de árvores ou quantidade de
biomassa consumida pelo fogo.

4. Frequência Número de ocorrência de incêndio em determinada
área durante determinado período. O intervalo de
retorno de fogo é o tempo entre incêndios em deter-
minado local.

5. Estação ou período do ano Estação ou período do ano em que ocorrem as igni-
ções.

Fonte: Adaptado de Bond e Keeley (2005).

Alterações no regime de fogo vem causando impactos negativos aos sistemas sociais
e ecológicos. As atividades antrópicas alteram o regime de fogo de várias maneiras,
modificando o uso e cobertura da terra, modificando a estrutura e a continuidade
das áreas de vegetação, sendo responsável pela ignição de poucos ou muitos focos de
queima em diferentes estações do ano sob diversas condições climáticas (BOWMAN
et al., 2011).

A definição de um regime ideal é complexa e há uma dificuldade em definir um
regime de fogo dito ’natural’ sem a influência de atividades antrópicas, devido à
dificuldade de estabelecer qual paisagem de fato não sofre interferência humana
(PAUSAS; KEELEY, 2009).

De forma sintetizada, a Tabela 2.1 apresenta os principais conceitos utilizados na
presente tese.
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Tabela 2.2 - Glossário de conceitos utilizados na presente tese.

Conceito Descrição
1. Área queimada/queimadas Área que teve a passagem do fogo, independente de

se tratar de queimadas controladas ou prescritas, ou
de incêndios.

2. Queima controlada Uso do fogo para fins agropecuários visa uma área
específica e, em geral, pressupõe- se, em seu uso, o
controle da queimada.

3. Queima prescrita Uso do fogo de forma controlada utilizado com obje-
tivo de conservação da biodiversidade em ecossiste-
mas dependentes do fogo.

4. Incêndios Fogo fora de controle que pode atingir áreas de ve-
getação nativa, podendo se propagar e atingir áreas
com cultivos agrícolas, pastagens, infraestruturas e
demais áreas inflamáveis.

5. Foco de calor (ou de queima) Indicação da existência de fogo determinadas por
sensores remotos, mas a correspondência entre o foco
e a ocorrência de queimadas não é direta, já que con-
sidera dados de temperatura.

2.2 Fogo, ecossistemas e fatores antrópicos

Como exposto na seção anterior, os diferentes ecossistemas apresentam diferentes
relações com o fogo, sendo definidos por Hardesty et al. (2005) como: (1) depen-
dentes/influenciados pelo fogo: são os ecossistemas que evoluíram com o fogo, apre-
sentando espécies com capacidade de resiliência e recuperação com a passagem do
fogo; (2) sensíveis ao fogo: em que a vegetação não possui mecanismos de adaptação
ao fogo; e (3) independentes do fogo: são os locais onde o fogo raramente ocorre
em função de condições climáticas desfavoráveis, ou de não apresentarem material
combustível disponível, ou suficiente para queima. A Figura 2.2 apresenta os prin-
cipais efeitos da ocorrência de fogo natural, planejado e acidental/criminoso nos
ecossistemas.

De maneira geral, entre os biomas brasileiros, o Cerrado, o Pantanal e o Pampa
são classificados como dependentes/influenciados pelo fogo, a Mata Atlântica e a
Floresta Amazônica, como sensíveis ao fogo, e a Caatinga, como independente do
fogo.

Cada bioma apresenta diferentes padrões de incidência de fogo em função de suas
características ecossistêmicas, pelas condições climáticas e pelos tipos de uso da terra
presentes (ALVES; ALVARADO, 2019), sendo influenciados por diferentes fatores

12



em diferentes escalas (Figura 2.3).

Figura 2.2 - Características dos ecossistemas e os efeitos da ocorrência do fogo natural,
planejado e acidental/criminoso.

Fonte: Adaptado de Pivello et al. (2021).
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Figura 2.3 - Principais fatores que podem influenciar o regime de fogo conforme a escala
temporal e espacial.

Fonte: Adaptado de Pivello et al. (2021).

Classificado como dependente/influenciado pelo fogo, o bioma Cerrado evoluiu as-
sociado ao fogo, sendo um bioma formado por um mosaico de fitofisionomias carac-
terizadas por uma diversidade de flora e fauna resultantes, dentre outros fatores,
da ocorrência de queimadas (SIMON et al., 2009; SIMON; PENNINGTON, 2012).
As queimadas de origem natural são causadas por raios como fonte de ignição, mas
a grande maioria das ignições são causadas por atividades humanas (PIVELLO,
2011).

A classificação em relação à sensibilidade ao fogo ao nível de bioma é realizada com
base no tipo de vegetação predominante, entretanto, em um mesmo bioma há di-
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ferentes tipos de vegetação com diferentes sensibilidades ao fogo, como ocorre com
as fitofisionomias do Cerrado (Figura 2.4). Os ecossistemas mais inflamáveis têm
abundância de combustível fino, de fácil ignição, próximo ao solo e muito seco, ca-
racterístico das formações campestres e savânicas que estão sujeitas a secas sazonais.
Por outro lado, nas formações florestais, a maior densidade das árvores desfavorece
a presença de gramíneas, e consequentemente, diminui o sucesso da ignição, a taxa
de propagação, a intensidade da linha de fogo e a altura da chama (NEWBERRY
et al., 2020).

Figura 2.4 - Sensibilidade ao fogo pelas diferentes fitofisionomias do Cerrado.

Fonte: Adaptado de Ribeiro e Walter (2008), Berlinck e Lima (2021).

Nos últimos 50 anos, os incêndios no bioma Cerrado se concentraram no final da
estação seca e passaram a ocorrer com maior frequência, a cada dois ou três anos,
causando sérios danos à vegetação sensível ao fogo (SCHMIDT; ELOY, 2020), re-
duzindo a possibilidade de controle. As queimadas realizadas no final da estação
seca apresentam maior intensidade, maior calor liberado, maior fator de combustão
e maior altura da chama conforme queimas experimentais realizadas no meio e no
final da estação seca na região do Jalapão, Estado do Tocantins (SANTOS et al.,
2021).

No final da estação seca, os incêndios causam maior mortalidade de árvores (MI-
RANDA et al., 2010), degradação do solo e perda geral de biodiversidade (PIVELLO,
2011). Diversas espécies se reproduzem nessa época e a ocorrência do fogo reduz a
capacidade do ecossistema de fornecer recursos para polinizadores e dispersores de
sementes (BERLINCK; BATISTA, 2020).
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Incêndios sucessivos podem ocasionar menor disponibilidade de combustível e com
isso controlar os efeitos do vento, da temperatura do ar e da própria carga de com-
bustível. Entretanto, pequenos aumentos nesses fatores podem impulsionar a rápida
propagação do fogo (SANTOS et al., 2021). A redução de combustível com queima
anual pode servir para evitar o fogo perto de assentamentos humanos, entretanto
impactam negativamente a vegetação nativa e o solo (RODRIGUES et al., 2021).

Por outro lado, a exclusão do fogo nos biomas que dependem dele, como o Cerrado,
pode trazer impactos negativos para a biodiversidade e contribuir para o acúmulo de
biomassa que torna a vegetação mais suscetível a incêndios mais intensos (FIDELIS
et al., 2018; BERLINCK; BATISTA, 2020; FIDELIS, 2020; DURIGAN; RATTER,
2016; DURIGAN, 2020). Nesse contexto, a utilização de queima prescrita visando
conservação ambiental apresenta resultados positivos com a alta resiliência da biota
do Cerrado ao fogo, não impactando a biodiversidade de fauna e flora (DURIGAN et
al., 2020). Da mesma forma, o manejo de pasto nativo com fogo que cria padrões de
mosaico, com pequenas áreas queimadas em diferentes tipos de vegetação é realizado
em diferentes períodos. Este tipo de manejo, além da renovação do pasto, contribui
para conservação da biodiversidade e auxilia na prevenção de incêndios florestais
(ELOY et al., 2019).

No bioma amazônico, por definição uma floresta úmida, a ocorrência de queimadas
e incêndios florestais é dificultada por características ecológicas e fisionômicas da
floresta que coloca naturalmente uma barreira ao fogo, sendo as duas principais:
(1) estrutura arbórea, pois o material combustível localizado nos caules lenhosos
demandam mais tempo de contato com o fogo para queimar do que as folhas secas;
e (2) microclima úmido e sombreado, dificultando a ignição pela umidade do material
(NEPSTAD et al., 1999).

Entretanto, três condições invertem essa ordem natural do bioma (ALENCAR et al.,
2020): (1) combustível: material seco no chão da floresta, como ocorre em florestas
próximas a áreas desmatadas, que faz com que a vegetação próxima à borda perca
a umidade, em vários metros mata adentro, tornando a floresta mais vulnerável
a incêndios; (2) condições climáticas: em épocas de seca as florestas perdem mais
folhas aumentando o material combustível no chão e diminuindo a cobertura do
dossel, propiciando alterações no microclima; (3) fontes de ignição: através do uso
do fogo associado ao desmatamento, manutenção de pastagem e limpeza de área
agrícola, que podem sair do controle e atingir áreas mais vulneráveis da floresta.

Em um bioma classificado como independente do fogo como a Caatinga, a ocorrência
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de fogo é associada à agricultura de pequena escala e tem, comparativamente com os
demais biomas brasileiros, apresentando menores ocorrências de áreas queimadas.
Em análise de dados de área queimada, com base no produto MCD64A1 v006 1,
no período de 2001 a 2018, Alves e Alvarado (2019) identificaram que a Caatinga
registrou 2,25% do total de área queimada entre os biomas brasileiros.

Na presente tese, os capítulos que analisam a região do Matopiba

2.3 Uso do fogo em práticas agropecuárias

O fogo tem sido utilizado por produtores rurais devido ao seu baixo custo, disponi-
bilidade e possibilidade de aplicação em grandes extensões de área (MISTRY, 1998;
LARA et al., 2007; RODRIGUES et al., 2016). As principais práticas agropecuárias
que utilizam o fogo no bioma Cerrado são (Figura 2.5): limpeza de área com queima
de resíduos de vegetação nativa em sistema de pousio; queima associada ao desma-
tamento, com a queima de resíduos como troncos, galhos e folhas para preparação
do terreno para cultivo; estímulo da rebrota de gramíneas nativas para alimentação
de gado; e queima de resíduos de cultivos e limpeza de pasto.

1produto de áreas queimadas da série MODIS com resolução espacial de 500m.
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Figura 2.5 - Uso do fogo nas práticas agropecuárias.

a) Uso do fogo para queima da vegetação nativa para implantação de cultivos agrícolas em
sistema de pousio; b) Após desmatamento, o fogo é utilizado para limpeza de área visando
implantação de pastagem ou monocultura; c) Uso do fogo para queima de resíduos de
cultivo e limpeza de área para novo plantio; e d) Manejo de pastagem com uso do fogo
para estímulo de rebrota de gramíneas.

A frequência de utilização do fogo em áreas agrícolas, embora possa parecer trazer
efeitos benéficos a curto prazo, pode ocasionar a degradação do solo a longo prazo.
Em estudo realizado no sudoeste do Estado do Piauí (SOUZA et al., 2020a), foi
observado aumento da proporção de áreas com degradação do solo com o aumento
da frequência de fogo em áreas agrícolas, o que não foi observado em áreas de
vegetação nativa que apresentaram uma proporção menor (Figura 2.6).
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Figura 2.6 - Relação entre proporção de áreas com degradação do solo em áreas agrícolas
e de vegetação nativa e a frequência de fogo.

Fonte: Adaptado de Souza et al. (2020a).

2.4 Modelagem de ocorrência de fogo e identificação de fatores associa-
dos

A preocupação com os impactos negativos dos incêndios florestais desencadeou o
desenvolvimento de modelos de predição e de identificação de fatores associados à
sua ocorrência. Sendo a modelagem, um procedimento que envolve um conjunto de
técnicas de modo a compor um quadro simplificado via representações do mundo
real (CHRISTOFOLETTI, 1999). Costafreda-Aumedes et al. (2017) realizaram um
levantamento dos principais modelos utilizados em estudos de modelagem de ocor-
rência de fogo no mundo, sendo os principais: (1) regressão logística, para variáveis
respostas binárias; (2) regressão de Poisson, para variáveis resposta de contagem; e
(3) regressão linear múltipla.

Para compreender os principais modelos utilizados para identificação de fatores asso-
ciados a queimadas, foi realizada busca na plataforma Scopus de artigos publicados
entre 2017 a 2023. A busca considerou a seguinte expressão no campo de busca para
títulos, abstract e palavra-chave.: "model*"and "fire"and "brasil OR brazil". A busca
retornou inicialmente 198 documentos. Após desconsiderar artigos que não faziam
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referência explícita à modelagem e a identificação de fatores associados, foram sele-
cionados 21 artigos para revisão. Os principais modelos utilizados, seus objetivos e
os fatores associados ao fogo são descritos na Tabela 2.3

Dos artigos analisados, 43% realizaram análises em escala ao nível estadual, seguido
por 24% ao nível de unidade de conservação ou terras indígenas. A maioria dos estu-
dos teve como principal objetivo a identificação de fatores associados ao fogo (67%),
e os demais estudos (33%) tiveram como objetivo principal a construção de mode-
los preditivos de ocorrência de fogo ou comparação entre modelos. Várias modelos
foram utilizados, entre a abordagem de aprendizado de máquina, sendo os mais uti-
lizados floresta aleatória (Randon Forest) com 24%, seguido por Entropia Máxima
(MaxEnt) com 14%, e entre as abordagens estatísticas foram regressão linear com
24% e modelos lineares generalizados com 19%. Entre os principais fatores ambien-
tais associados à ocorrência de queimadas apontados pelos artigos analisados estão:
anomalias climáticas, com maior duração da estação seca, menor volume de preci-
pitação e altas temperaturas. Também foram apontadas áreas com maior altitude e
presença de vegetação inflamável, como em vegetação campestre, áreas alagadas e
vegetação secundária. Para áreas com floresta, a relação é inversa, com menor ocor-
rência de queimadas. Entre os fatores antropogênicos estão a proximidade a estrada
e as áreas urbanas, áreas com pastagens, áreas agrícolas e áreas recém desmatadas.
Também apontam áreas de projetos de assentamento e regiões com valores maio-
res de Índice de Gini e de Índice de Desenvolvimento Humano como associados às
queimadas. Unidades de conservação e terras indígenas nesses estudos apresentam
relação inversa, com menor ocorrência de queimadas.

Considerando os estudos realizados no bioma Cerrado, foram 10 (48%) estudos.
Os modelos mais utilizados foram floresta aleatória (Randon Forest) (3 estudos),
modelo linear generalizado (2 estudos) e regressão linear (2 estudos). Os principais
fatores ambientais apontados como associados a queimadas foram a precipitação (5
estudos) e a altitude (3). Já para fatores antropogênicos, a presença de pastagem
foi apontado em 3 estudos.
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Tabela 2.3 - Síntese de estudos de modelagem e fatores associados a ocorrência de fogo no
Brasil publicados no período de 2017 a 2023.

Objetivo do modelo Método utilizado Área /Período de es-

tudo

Fatores/resultados principais Referência

Avaliar a relação entre
área queimada e índices
meteorológicos de risco de
fogo nos biomas brasilei-
ros

Modelo linear gene-
ralizado

Área de estudo:
Biomas brasileiros;
Período de estudo:
2002 a 2011

Fatores ambientais: relação positiva entre a seca,
identificada através de índices meteorológicos, e o au-
mento de área queimada. Quanto maior o período
sem chuvas, maior ocorrência de área queimada. A
relação entre a sazonalidade das chuvas e área quei-
mada ocorre com maior acurácia na Amazônia e no
Cerrado, e com menor acurácia na Caatinga e na
Mata Atlântica.

Nogueira et
al. (2017)

Avaliar a variação e distri-
buição interanual de área
queimada e sua associação
com fatores climáticos e
tipo de vegetação

Regressão linear Área de estudo:
Parque Nacional da
Serra do Cipó e Área
de Proteção Ambiental
Morro da Pedreira,
Estado de Minas
Gerais; Período de
estudo: 1984 a 2014

Fatores ambientais: duração da época seca e dis-
tribuição de chuva na época seca foram associadas à
ocorrência de fogo. Quanto maior período de seca e
com menos chuva, a ocorrência de focos de queima-
das é maior.

Alvarado et
al. (2017)

Continua
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Tabela 2.3 – Continuação.
Objetivo do modelo Método utilizado Área/Período de es-

tudo

Fatores/resultados principais relacionado a ocorrên-

cia de fogo

Referência

Construir um modelo de
probabilidade de incêndio
com fatores climáticos e
antropogênicos

Entropia Máxima
(MaxEnt)

Área de estudo:
Estado de Roraima;
Período de estudo:
2015 a 2016

Fatores ambientais: anomalias climáticas, como
a ocorrência do El niño, tem relação positiva com a
ocorrência de focos de queimadas; Fatores antro-
pogênicos: a distância de estradas teve relação ne-
gativa devido à proximidade de estradas permitirem
o acesso, influenciando na ocorrência de ignição de
origem antropogênica; e a vegetação secundária teve
relação positiva com a ocorrência de focos de quei-
mada, pois é caracterizada por copa baixa e aberta,
sendo mais propensas ao fogo, principalmente nos
anos iniciais e em anos mais secos.

Fonseca et
al. (2017)

Identificar qual categoria
fundiária está associada a
maior ocorrência de focos
de calor e qual a tendên-
cia da ocorrência de focos
de calor nas diferentes ca-
tegorias

Regressão linear
múltipla

Área de estudo: Es-
tado do Acre; Período
de estudo: 2000 a
2014

Fatores antropogênicos: 39% do total de focos de
calor detectados estavam localizados em projetos de
assentamentos, 26% em áreas particulares, 16% em
áreas discriminadas, 10% em unidades de conserva-
ção e menos 2% em terras indígenas. Todas as ca-
tegorias apresentaram significância na tendência de
aumento de focos de incêndios.

Anderson et
al. (2017)

Continua
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Tabela 2.3 – Continuação.
Objetivo do modelo Método utilizado Área/Período de es-

tudo

Fatores/resultados principais relacionado a ocorrên-

cia de fogo

Referência

Comparar dois modelos e
estimar o risco de ocorrên-
cia de área queimada

Regressão logística
e rede neural artifi-
cial

Área de estudo: Dis-
trito Federal; Período
de estudo: 2010 a
2015

Fatores ambientais: relação positiva entre áreas lo-
calizadas em maiores altitudes com área queimada,
podendo ser atribuída ao aumento da quantidade de
horas de sol e pelo aumento da incidência de raios
que torna a vegetação mais seca. Fatores antro-
pogênicos: o uso do solo teve relação positiva com
a área queimada, como as áreas com pastagens que
possuem vegetação mais susceptível ao fogo, e as zo-
nas urbanas, que influenciam diretamente o risco de
incêndio nas áreas vizinhas.

Bem et al.
(2018)

Avaliar a influência da
temperatura e da precipi-
tação na ocorrência de fo-
cos de queimadas

Modelo de regres-
são de Poisson

Área de estudo:
Bacia Amazônica;
Período de estudo:
1998 a 2013

Fatores ambientais: temperatura e contagem de
focos de queimada no mês anterior tem relação posi-
tiva com a ocorrência de foco de queimadas, podendo
ser um indicador do teor de umidade do combustí-
vel. A precipitação apresentou relação negativa com
a ocorrência de focos de queimadas.

Lima et al.
(2018)

Avaliar o efeito do clima
e de mudanças de uso da
terra na probabilidade de
fogo

Entropia Máxima
(MaxEnt)

Área de estudo:
Amazônia Legal Bra-
sileira; Período de
estudo: 2003 a 2015

Fatores ambientais: precipitação mínima teve re-
lação negativa com a probabilidade de fogo. Fatores
antropogênicos: O uso agrícola da terra aumenta
a probabilidade de ocorrência de focos de incêndios,
o mesmo ocorre com a vegetação secundária, sendo
associados ao uso do fogo durante o processo de des-
matamento e no manejo de pastagens.

Fonseca et
al. (2019)

Continua
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Tabela 2.3 – Continuação.
Objetivo do modelo Método utilizado Área/Período de es-

tudo

Fatores/resultados principais relacionado a ocorrên-

cia de fogo

Referência

Avaliar a influência de
plantações de eucalipto na
ocorrência de focos de
queima

Floresta aleatória
(Random Forest)

Área de estudo:
Municípios do Mato
Grosso do Sul, Bioma
Cerrado; Período de
estudo: 2010 a 2016

Fatores antropogênicos: a proximidade de mo-
saico de agricultura e de pastagem, de áreas urba-
nas, de estradas pavimentadas e áreas com culturas
perenes tiveram maior contribuição para o aumento
da ocorrência de focos de queimadas.

Galizia e
Rodrigues
(2019)

Avaliar a relação entre fa-
tores antrópicos, ambien-
tais e meteorológicos com
focos de queima

Modelo linear gene-
ralizado

Área de estudo:
Estado de Alagoas;
Período de estudo:
2000 a 2017

Fatores antropogênicos: A maior porcentagem de
ocorrência de focos de queimadas está diretamente
associada aos maiores valores do índice de Gini e do
Índice de Desenvolvimento Humano.

Oliveira-
Júnior et al.
(2020)

Ajustar um modelo de
predição de ocorrência de
focos de queima

Floresta aleatória
(Random Forest)

Área de estudo: Es-
tado de Minas Gerais;
Período de estudo:
2010

Fatores ambientais: volume de precipitação com
relação negativa com a ocorrência de área queimada;
altitude e vegetação de campo rupestre apresenta-
ram relação positiva com a ocorrência de fogo, devido
à característica desse tipo de vegetação que possui
alta flamabilidade. Fatores antropogênicos: rela-
ção negativa com a distância de rodovias, em função
do acesso facilitar a ignição.

Santos et
al. (2020)

Continua
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Tabela 2.3 – Continuação.
Objetivo do modelo Método utilizado Área/Período de es-

tudo

Fatores/resultados principais relacionado a ocorrên-

cia de fogo

Referência

Avaliar o papel do clima
e das mudanças de uso e
cobertura da terra no pa-
drão temporal e espacial
de área queimada

Regressão linear
simples

Área de estudo: Bi-
oma Cerrado da região
do Matopiba; Período
de estudo: 2001 a
2017

Fatores ambientais: Os efeitos do clima, avali-
ado através do Canadian Forest Fire Weather Index
(FWI), apresentaram relação linear positiva para to-
das as microrregiões do Matopiba. Fatores antro-
pogênicos: O uso do solo não provou ser um fa-
tor relevante na grande maioria das microrregiões do
Matopiba, sugerindo que outros fatores relativos à
atividade humana devem ser avaliados.

Silva et al.
(2020)

Identificar as variáveis que
melhor explicam os pa-
drões de ocorrência de fo-
cos de queima

Floresta aleatória
(Random Forest)

Área de estudo: Es-
tado do Rio de Janeiro;
Período de estudo:
2000 a 2019

Fatores ambientais: O aumento da ocorrência de
focos de incêndios está relacionado com a diminui-
ção da precipitação, e aumento da temperatura e da
velocidade do vento. A cobertura vegetal teve rela-
ção negativa, indicando que paisagens florestais mais
preservadas tem menores focos de calor registrados.
Fatores antropogênicos: o índice de desenvolvi-
mento humano foi a variável antropogênica mais crí-
tica para o modelo, onde maior o valor do índice
correspondeu a maior ocorrência de fogo.

Barros et al.
(2021b)

Continua

25



Tabela 2.3 – Continuação.
Objetivo do modelo Método utilizado Área/Período de es-

tudo

Fatores/resultados principais relacionado a ocorrên-

cia de fogo

Referência

Compreender como as re-
lações homem-clima-fogo
podem mudar em áreas
sob diferentes formas de
manejo

Modelo linear gene-
ralizado

Área de estudo: Es-
tação Ecológica de As-
sis, Estação Ecológica
de Itirapina e Esta-
ção Ecológica de Santa
Bárbara, Estado do
São Paulo; Período
de estudo: 1985 a
2017

Fatores ambientais: efeito positivo das chuvas du-
rante a estação chuvosa e um efeito negativo das chu-
vas durante a estação seca na área queimada anual.
Fatores antropogênicos: os regimes de fogo vari-
aram em termos de frequência e extensão da área
queimada entre locais sob climas semelhantes, mos-
trando que outros factores, relacionados com ações
antrópicas, têm um efeito local mais forte do que o
clima.

Conciani et
al. (2021)

Avaliar quais fatores am-
bientais podem ser usa-
dos para melhor prever
o comportamento do fogo
no Cerrado

Modelos lineares de
efeitos mistos e mo-
delos lineares gene-
ralizados de efeitos
mistos

Área de estudo: Es-
tação Ecológica Serra
Geral do Tocantins e
Parque Estadual do
Jalapão, Estado do To-
cantins; Período de
estudo: 2015

Fatores ambientais: A umidade relativa, a tem-
peratura do ar, a velocidade do vento e a carga de
combustível determinam o comportamento do fogo,
porém com efeitos diferentes ao longo das estações.

(SANTOS et
al., 2021)

Continua
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Tabela 2.3 – Continuação.
Objetivo do modelo Método utilizado Área/Período de es-

tudo

Fatores/resultados principais relacionado a ocorrên-

cia de fogo

Referência

Avaliar a influência de ca-
racterísticas locais e da
paisagem em dois parâ-
metros do regime de fogo
(frequência dos incêndios
e o tempo desde o último
incêndio)

Modelos Aditivos
Generalizados para
Localização, Escala
e Forma

Área de estudo:
Parque Nacional da
Chapada Diamantina,
Estado do Bahia;
Período de estudo:
1990 a 2019

Fatores ambientais: A cobertura arbórea e a in-
teração entre cobertura arbórea e altitude foram ne-
gativamente relacionados à frequência de incêndios,
enquanto a superfície da água e a altitude influen-
ciaram positivamente a frequência de incêndios. Os
incêndios mais antigos do parque ocorreram em áreas
mais altas em comparação com os incêndios mais re-
centes. Os incêndios naturais tendem a ocorrer em
paisagens mais altas, dada a maior probabilidade de
ocorrência de raios nestas áreas. Fatores antropo-
gênicos: A distância até o município mais próximo
foram negativamente relacionados à frequência de in-
cêndios.

Anjos et al.
(2022)

Construir modelo para
identificar o risco de
incêndio e as variáveis
que explicam melhor os
padrões de fogo

Floresta aleatória
(Random Forest)

Área de estudo: Es-
tado do Rio de Janeiro;
Período de estudo:
2000 a 2019

Fatores ambientais: A temperatura média anual
superior a 22ºC foi associada a um alto risco de in-
cêndio e a cobertura arbórea superior a 80% a um
baixo risco de incêndio. Fatores antropogênicos:
Maior Índice de desenvolvimento humano (IDH) e
de pegada humana e menor distância de unidades de
conservação aumentam o risco de incêndio.

Barros et al.
(2021b)

Continua
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Tabela 2.3 – Continuação.
Objetivo do modelo Método utilizado Área/Período de es-

tudo

Fatores/resultados principais relacionado a ocorrên-

cia de fogo

Referência

Avaliar a influência da in-
fraestrutura rodoviária na
ocorrência de incêndios no
interior e no entorno de
Terras Indígenas

regressão linear Área de estudo: 332
terras indígenas e seu
entorno, localizadas in-
teiramente dentro do
bioma Amazônia no
Brasil; Período de
estudo: 2008 a 2021

Fatores antropogênicos: Terras indígenas com ro-
dovias em seu entorno apresentaram maior ocorrên-
cia de incêndios, sendo as áreas florestais as mais afe-
tadas, seguidas pelas formações de savana/pastagens
e áreas agrícolas e de pastagem.

Silva et al.
(2022)

Investigar mudanças espa-
cialmente explícitas na ap-
tidão ao fogo no sudoeste
da Amazônia

Entropia Máxima
(MaxEnt)

Área de estudo: su-
doeste da Amazônia;
Período de estudo:
2005, 2010, 2016 e 2020

Fatores ambientais: altas temperaturas foram as-
sociadas a ocorrência de incêndiosFatores antropo-
gênicos: A porcentagem de áreas desmatadas, terras
produtivas e bordas de florestas foram fatores asso-
ciados a ocorrência de incêndios.

Ferreira et
al. (2023)

Examinar a ocorrência de
incêndio entre 2002 e 2018
e suas capacidades predi-
tivas na Base Aérea do es-
tado do RS usando algo-
ritmos de aprendizado de
máquina

Extra Trees Regres-
sor (ExtraTrees)

Área de estudo: Bi-
oma Mata Atlântica no
estado do Rio Grande
do Sul; Período de
estudo: 2002 a 2018

Fatores ambientais: A variável mais importante
identificada pelo modelo foi a temperatura máxima
média no período quente Fatores antropogênicos:
a variável antrópica com impacto mais significativo
foi a pecuária.

Herrmann et
al. (2023)

Continua
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Tabela 2.3 – Continuação.
Objetivo do modelo Método utilizado Área/Período de es-

tudo

Fatores/resultados principais relacionado a ocorrên-

cia de fogo

Referência

avaliar a previsão de in-
cêndios em escala regio-
nal através algoritmos de
aprendizado de máquina

Classification and
Regression Trees
algorithm (CART)

Área de estudo: Es-
tado do Espírito Santo;
Período de estudo:
2000 a 2015

Fatores ambientais: Áreas de vegetação de res-
tinga e áreas alagadas estão geralmente associadas à
alta densidade de incêndios Fatores antropogêni-
cos: As zonas de incêndio de alta densidade estão as-
sociadas a uma densidade populacional alta ou baixa.
A importância dos fatores sociais também pode ser
apontada pela variável renda, uma vez que os in-
cêndios florestais estão associados a locais de menor
renda.

Juvanhol et
al. (2023)

Comparar modelos de
aprendizado de máquina
que preveem o risco de
ocorrência de incêndios
florestais

Rede neural ar-
tificial (ANN),
Floresta aleatória
(Random Forest),
ADABoost e
Support vector
machines (SVM)

Área de estudo: Dis-
trito Federal; Período
de estudo: 2017 a
2019

Fatores ambientais: Conforme o cálculo da impor-
tância de cada característica explicativa, os modelos
avaliados mostraram-se mais sensíveis à pressão at-
mosférica, umidade relativa e NDVI.

Rubí e Gon-
dim (2023)
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Embora não tenha sido identificado o uso de modelos aditivos generalizados (GAM)
para avaliar a ocorrência de fogo no Brasil nos estudos descritos na Tabela 2.3, esses
modelos têm sido utilizados em estudos sobre fogo na Costa do Marfim (KOUASSI
et al., 2018), Espanha (RODRÍGUEZ-PÉREZ et al., 2020), Irã (POURTAGHI et
al., 2016; ESKANDARI et al., 2021), Estados Unidos (BARROS et al., 2021a; GRA-
BINSKI et al., 2017), China (YE et al., 2017), Japão (ANDERSON et al., 2016) e
em estudos globais (HANTSON et al., 2015). O uso desse método é uma alterna-
tiva aos métodos estatísticos tradicionais, especialmente quando se trata de grandes
bases de dados, padrões não lineares e variáveis altamente correlacionadas ou dados
que não são normalmente distribuídos (COSTAFREDA-AUMEDES et al., 2017). O
modelo aditivo generalizado é utilizado no presente trabalho, assim, descrições mais
detalhadas da aplicação dos modelos estão disponíveis nos Capítulos 4 e 6.
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3 ÁREA DE ESTUDO

3.1 Matopiba

Após a década de 70, a ocupação da terra baseada em uma economia de escala
direcionou o agronegócio para o Norte e Nordeste, principalmente para os estados
do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia (Figura 3.1). Esse território foi nomeado
de Matopiba, utilizando as duas letras iniciais de cada estado que o constitui. A
região foi instituída oficialmente pelo Decreto n. 8.477 de 6 de maio de 2015, que
foi posteriormente revogado, e instituído novamente através do Decreto n. 11.767,
de 1º de novembro de 2023.

A delimitação territorial do Matopiba foi proposta pela Embrapa por meio de análise
dos dados dos quadros natural, agrário, agrícola, socioeconômico e de infraestrutura
(MIRANDA et al., 2014). O Matopiba é formado por 337 municípios, agrupados em
10 mesorregiões e 31 microrregiões.

Figura 3.1 - Localização da região Matopiba.

a) Localização do Matopiba; e b) Região do Matopiba e biomas. Mapa construído com
dados do limite do Matopiba conforme descrito em Miranda et al. (2014), dados de limites
estaduais e dos biomas do IBGE (2019).
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O clima predominante, conforme a classificação climática de Köppen e mapeamento
realizado por Alvares et al. (2013), é o tropical com seca de inverno (Aw), caracteri-
zado pela sazonalidade, correspondendo a 95,3% da área, seguido pelo clima tropical
com seca de verão (As) com 4,2% e pelo clima tropical de monções (Am) com 0,5%.

A região tem predomínio do bioma Cerrado (Figura 3.1b) representando 86,1% da
área do Matopiba, seguido por 7,2% correspondente ao bioma Amazônia e 6,7% ao
bioma Caatinga. Em 2020, na região do Matopiba, os biomas Cerrado, Caatinga e
Amazônia apresentavam aproximadamente 76,4%, 66% e, 34% de vegetação nativa,
respectivamente (MAPBIOMAS, 2020).

Os solos predominantes (Figura 3.2a) são os latossolos com 37,9% do total de área do
Matopiba, seguido por Neossolos com 24,5%, Plintossolos 19,2% e Argissolos 9,6%
(SANTOS et al., 2018). Os principais usos da terra são principalmente para pecuária
(Figura 3.2b), seguido por agricultura (MAPBIOMAS, 2020).
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Figura 3.2 - Classes de solo e classes de uso e cobertura da terra da região Matopiba.

a) Solos (SANTOS et al., 2018); b) Uso e Cobertura da Terra - 2020 (MAPBIOMAS,
2020).

Embora a área de estudo esteja localizada na região do Matopiba, em cada escala,
uma área é selecionada para análise, assim, nos Capítulos 4, 5, 6, 7 e 8 são apresen-
tados os limites e a descrição detalhada das áreas analisadas.
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3.2 Queimadas na região do Matopiba

Estudos sobre queimadas no Cerrado, apontam a região do Matopiba como local
de destaque com maior densidade de queimadas (OLIVEIRA-JÚNIOR et al., 2020;
ROCHA; NASCIMENTO, 2021), com mais da metade da área queimada anual do
bioma Cerrado (SILVA et al., 2020). A área queimada apresenta tendência geral
de aumento no Matopiba (SILVA et al., 2021), entretanto diferentes microrregiões
podem apresentar tendências distintas (SILVA et al., 2020).

A Moratória da Soja na Amazônia de 2006 e outros fatores locais aceleraram o
desmatamento do Cerrado, o que influenciou na ocorrência de fogo, aumentando
o número de eventos de incêndio com a derrubada da vegetação (SOUZA et al.,
2020a). Conforme dados do Projeto Mapbiomas (MAPBIOMAS, 2020), na região
do Matopiba é onde há maior parte da vegetação nativa do bioma Cerrado.

A região do Matopiba corresponde a 9% do território brasileiro e, no período de
2001 a 2022, apresentou 35% da área total queimada no Brasil (Figuras 3.3 e 3.4).
Em 2012, a ocorrência de área queimada nessa região alcançou 52% de toda área
queimada do Brasil (Figura 3.3). A alta porcentagem revela a importância de estudos
sobre o fogo nessa região.
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Figura 3.3 - Área queimada no Brasil e na região do Matopiba, em cada ano do período de
2001 a 2011. Gráfico de rosca representando a porcentagem de área queimada
na região do Matopiba em relação à área queimada no Brasil.

A área queimada foi estimada através dos dados do produto MCD64A1 v006 - MODIS
Burned Area Monthly Global 500m. Mapa construído com dados do limite do Matopiba
conforme descrito em Miranda et al. (2014) e dados de limites estaduais do IBGE (2019).
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Figura 3.4 - Área queimada no Brasil e na região do Matopiba, em cada ano do período de
2012 a 2022. Gráfico de rosca representando a porcentagem de área queimada
na região do Matopiba em relação à área queimada no Brasil.

A área queimada foi estimada através dos dados do produto MCD64A1 v006 - MODIS
Burned Area Monthly Global 500m. Mapa construído com dados do limite do Matopiba
conforme descrito em Miranda et al. (2014) e dados de limites estaduais do IBGE (2019).
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3.3 Projetos de assentamento localizados na região do Matopiba

Os projetos de assentamento, como instrumento da política de reforma agrária bra-
sileira, são implementados visando garantir à população o acesso à terra, a fim de
atender aos princípios da justiça social e aumentar a produtividade nas áreas ru-
rais (BRASIL, 1964). Caracterizam-se como um conjunto de unidades agrícolas que
se destinam às famílias de produtores rurais sem condições econômicas de adqui-
rir um imóvel rural, que devem residir nos projetos de assentamento e desenvolver
atividades agropecuárias (INCRA, 2021c).

Na região do Matopiba, até setembro de 2021 foram assentadas 82.151 famílias em
860 projetos de assentamento1 criados pelo INCRA, divididos em 4 modalidades,
ocupando uma área de 32.282,75 km2 (aproximadamente 4,4% da região do Mato-
piba) (INCRA, 2021c). Diferenciando-os por unidade federativa, são 31 projetos de
assentamento no Piauí, 76 na Bahia, 352 no Tocantins e 401 no Maranhão.

O primeiro projeto de assentamento criado na região do Matopiba foi o PA Angelical
I, em Angelical/MA, em 1986. A partir de então, os projetos de assentamento pas-
saram a ser criados anualmente, com maior número em 1998 (Figura 3.5). A forma
de obtenção de terras predominante nessa região é a desapropriação representando
81,3%, seguido de arrecadação com 10,6% e compra e venda com 3,7%. As moda-
lidades predominantes são de projetos de assentamentos convencionais com 96,2%,
seguido por Projeto de Assentamento Casulo com 2,9%, demais modalidades que
perfazem 0,9%.

1Não foram considerados os projetos de assentamento criados por outras instituições e reconhe-
cidos posteriormente pelo Incra e os projetos de assentamentos de modalidades em desuso (INCRA,
2021c)

37



Figura 3.5 - Número de projetos de assentamentos na região do Matopiba criados por ano.

Para o presente trabalho consideraram-se os projetos de assentamento que possuíam
feições disponíveis na base de dados do acervo fundiário (INCRA, 2021a), onde as fei-
ções são separadas em: projetos de assentamento, imóveis cadastrados no Sistema de
Gestão Fundiária (SIGEF) e imóveis cadastrados no Sistema Nacional de Certifica-
ção de Imóveis Rurais (SNCI). No caso de divergência entre as bases consideraram-se
os polígonos presente no SIGEF em função da presença de dados atualizados, no caso
de divergência entre SNCI e projetos de assentamento, considerou-se SNCI. O total
de projetos de assentamento na região do Matopiba que tem dados georreferenciados
disponíveis é de 821 projetos de assentamento (Figura 3.6).
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Figura 3.6 - Projetos de Assentamento na região Matopiba.

Mapa construído com dados dos projetos de assentamento de INCRA (2021a), limite da
região do Matopiba conforme Miranda et al. (2014) e limite estadual do IBGE (2019).
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4 FATORES ASSOCIADOS À OCORRÊNCIA DE QUEIMADAS E
INCÊNDIOS NA REGIÃO DO MATOPIBA, BRASIL

4.1 Introdução

A ocorrência de queimadas nos biomas brasileiros tem sido objeto de análises e
debates constantes, impulsionados pelos significativos impactos ambientais e socio-
econômicos que tais eventos desencadeiam. Os incêndios podem iniciar-se de forma
natural e menos frequente, por raios (RAMOS-NETO; PIVELLO, 2000), ou de forma
mais frequente por ações humanas (PIVELLO, 2011). Os fatores meteorológicos e
ambientais são decisivos para incrementá-los, contribuindo para sua propagação e
dificultando seu controle.

A preocupação com os impactos negativos dos incêndios tem motivado a condução
de estudos, fundamentados em modelos preditivos, visando a identificação de fatores
associados à sua incidência em distintas regiões do Brasil. Condições meteorológicas,
como temperatura, precipitação, duração da estação seca e distribuição da chuva são
relacionados com a ocorrência de queimadas (ALVARADO et al., 2017; BARROS-
ROSA et al., 2022; LIMA et al., 2018; NOGUEIRA et al., 2017). A temperatura
tem relação positiva e o volume de precipitação apresenta relação negativa com a
ocorrência de focos de queimadas. A precipitação influencia na ocorrência de fogo em
duas maneiras: no período chuvoso, com volume de chuva que propicia o crescimento
da vegetação, disponibilizando mais biomassa como combustível para queima, e no
período seco, em que a falta de chuva contribui para tornar a biomassa mais seca e
consequentemente mais propícia à ignição e à propagação do fogo. A temperatura
também influencia nesse fenômeno, sendo seu aumento relacionado à diminuição
da umidade da vegetação, tornando-a mais suscetível ao fogo. A relação entre a
sazonalidade das chuvas e área queimada ocorre com maior associação nos biomas
Amazônia e Cerrado, e com menor associação nos biomas Caatinga e Mata Atlântica
(NOGUEIRA et al., 2017).

O tipo de vegetação presente nos ecossistemas apresenta diferentes relações com o
fogo. Os ecossistemas caracterizados pela dominância de gramíneas, como as forma-
ções campestres e savânicas, co-evoluíram com o fogo. As plantas e animais apresen-
tam diversas adaptações à passagem do fogo e dependem do fogo para a manutenção
da biodiversidade e dos processos ecológicos. Já as florestas tropicais não são adap-
tadas ao fogo e não queimam facilmente, a menos que sofram secas extremas ou
algum tipo de degradação que possam torná-las mais vulneráveis (PIVELLO et al.,
2021).
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Características topográficas também influenciam o fogo, a altitude influencia a com-
posição da vegetação, a umidade do combustível e do ar. Onde as altitudes são
maiores há maior umidade, dificultando a ignição e propagação do fogo. A decli-
vidade é um fator crítico no comportamento do fogo, considerando que áreas mais
íngremes propiciam sua propagação (CASTRO; CHUVIECO, 1998). Na Amazônia
Central, áreas com altos valores de declividade tiveram maior chance de ocorrência
de incêndios florestais do que áreas mais planas (REIS et al., 2021). A inflamabili-
dade da vegetação também é um fator importante, no estudo realizado por Santos
et al. (2020) no estado de Minas Gerais, a altitude e vegetação de campo rupestre
apresentaram relação positiva com a ocorrência de fogo, devido à característica desse
tipo de vegetação que possui alta flamabilidade.

Fatores relacionados às atividades humanas e à ocorrência de queimadas também
têm sido objeto de estudos. A distância de estradas e povoamentos tem relação
negativa com a ocorrência de fogo por promoverem maior acessibilidade às áreas,
influenciando na ocorrência de ignição de origem antropogênica (BACANI, 2016;
BARROS-ROSA et al., 2022; REIS et al., 2021; GALIZIA; RODRIGUES, 2019;
SANTOS et al., 2020; FONSECA et al., 2017). Entre as categorias fundiárias pre-
sentes na região, estudos indicaram que a presença de projetos de assentamento pode
favorecer à ocorrência de queimadas (BACANI, 2016; REIS et al., 2021; GALIZIA;
RODRIGUES, 2019), o que não ocorre com a presença de terras indígenas e unida-
des de conservação que apresentaram relação inversa (BARROS-ROSA et al., 2022;
REIS et al., 2021).

O uso agrícola da terra também é associado ao aumento da probabilidade de ocor-
rência de focos de incêndios, o mesmo ocorre com a vegetação secundária, sendo
ambos associados ao uso do fogo durante o processo de desmatamento e no manejo
de pastagens e áreas agrícolas (BARROS-ROSA et al., 2022; FONSECA et al., 2017;
FONSECA et al., 2019; GALIZIA; RODRIGUES, 2019).

Considerando que o fogo pode estar associado a diversos fatores ambientais e an-
trópicos, a pergunta que norteia o presente trabalho é: quais fatores ambientais e
antrópicos estão associados à ocorrência de área queimada na região do Matopiba?

Assim, nosso objetivo é identificar os fatores ambientais e antropogênicos associados
à ocorrência de áreas queimadas na região do Matopiba. A hipótese geral é que a
ocorrência de área queimada está associada aos fatores antropogênicos, considerando
a presença de projetos de assentamentos como um dos fatores potenciais. Para isso,
utilizou-se modelos aditivos generalizados.
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4.2 Material e métodos

4.2.1 Área de estudo

A área de estudo é a região do Matopiba, formada por 337 municípios, agrupados
em 10 mesorregiões e 31 microrregiões, totalizando 73,1 milhões de hectares. Para
as análises descritas nesse capítulo, a região foi dividida em sub-regiões homogêneas
conforme método apresentado na Subseção 4.2.3.1.

4.2.2 Dados utilizados

Utilizou-se os dados do produto diário de área queimada MCD64A1 v006, com reso-
lução espacial de 500m, que combina reflectância de superfície das imagens MODIS,
dados de fogo ativo e dados auxiliares de cobertura de vegetação (GIGLIO et al.,
2018).

Para cada sub-região, utilizando o histórico de ocorrência de área queimada do
período de 2001 a 2021, calculamos os valores médios mensais de área queimada e
definimos o período de acúmulo de combustível, período de queimadas, o mês de pico
de queimadas e a primeira parte do período de queimada. O mês de pico de incêndio é
o mês com a maior ocorrência de área queimada detectada. O período de queimadas
é o período mais curto em um ano, contendo pelo menos 90% da ocorrência de
queimadas, sendo a primeira parte do período iniciando no primeiro mês do período
de queimadas até o mês de pico. O período de acumulação de combustível é o período
de 13 meses que termina no mês de pico do incêndio (SHEN et al., 2019).

Para execução dos modelos e análises foram utilizados dados secundários e suas
fontes constam na Tabela 4.1.

Tabela 4.1 - Dados utilizados, ano e fonte dos dados.

Tipo Dado Ano Fonte

Dados temáticos Área queimada 2016 a 2020 Giglio et al. (2018)

Altitude e declividade 2008 Valeriano (2008)

Uso e cobertura da terra 2014 a 2021 Mapbiomas (2020)

Uso e cobertura da terra 2017 IBGE (2017a)

Agricultura familiar 2017 IBGE (2017a)

Bioma 2019 IBGE (2019)

Desmatamento 2001 a 2021 INPE (2021b)

Continua
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Tabela 4.1 – Continuação.
Tipo Dado Ano Fonte

Dados meteorológi-
cos

Temperatura 2016 a 2020 INMET (2021)

Temperatura 2016 a 2021 COPERNICUS
CLIMATE
CHANGE SER-
VICE (2017)

Precipitação 2016 a 2020 INMET (2021)

Precipitação 2014 a 2021 Funk et al. (2015)

Dados cartográficos Projetos de assentamento (Perí-
metro, áreas de lotes, reserva le-
gal e área comunitária)

2021 INCRA (2021a)

Territórios quilombolas (Períme-
tro)

2021 INCRA (2021a)

Terras públicas (Perímetro) 2021 INCRA (2021a)

Imóveis rurais privados (Períme-
tro)

2018 e 2021 Freitas et al.
(2018), INCRA
(2021a)

Unidade de Conservação (Perí-
metro)

2021 ICMBIO (2021)

Terras indígenas (Perímetro) 2021 FUNAI (2021)

Limites municipais e estaduais 2020 IBGE (2019)

Estradas e rodovias 2021 OPENSTREET
MAP CONTRIBU-
TORS (2020)

Povoamentos 2010 IBGE (2019)

Tabela Projetos de assentamento (rela-
ção de beneficiários, modalidade,
fase e forma de obtenção de ter-
ras do projeto de assentamento)

2021 INCRA (2021c)

4.2.3 Métodos

4.2.3.1 Delimitação de sub-regiões da Região do Matopiba

Em estudos ambientais realizados em áreas territoriais extensas que apresentam di-
versidade de paisagens, como a região do Matopiba, os métodos de análise espacial de
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agrupamento podem ser uma alternativa para delimitar áreas mais homogêneas de
análise e assim identificar fatores mais relevantes em escala local. Assim, foi realizado
um agrupamento de microrregiões como objetivo de delimitar unidades geográficas
homogêneas do Matopiba, através do método skater (Spatial ’K’luster Analysis by
Tree Edge Removal) (ASSUNÇÃO et al., 2006). O método consiste em um proce-
dimento de classificação que se baseia na estrutura de vizinhança e na medida de
similaridade entre os geo-objetos. Essa medida é determinada pelo conjunto de fa-
tores de interesse previamente selecionados. A delimitação do Matopiba é baseada
em microrregiões, para ser utilizada por recortes territoriais conforme a necessidade
operacional (MIRANDA et al., 2014). Assim, inicialmente, foram realizados testes
utilizando os limites dos municípios e das microrregiões como geo-objetos conside-
rando os seguintes fatores relacionados à ocorrência de fogo: meteorológicos, biomas
e uso da terra, conforme as variáveis da Tabela 4.2. O uso de microrregiões foi mais
satisfatório para agrupar regiões mais homogêneas do que o uso dos limites dos
municípios.

Tabela 4.2 - Relação de fatores de cada microrregião utilizados no método skater.

Fator Variável
Meteorológico Temperatura média dos meses de julho, agosto

e setembro no período de 2015 a 2019, em °C
Precipitação média acumulada dos meses de
fevereiro, março e abril no período de 2015 a
2019, em mm

Bioma % da área do Bioma Amazônia (2019) na mi-
crorregião
% da área do Bioma Cerrado (2019) na mi-
crorregião
% da área do Bioma Caatinga (2019) na mi-
crorregião

Uso da Terra % da área de lavoura (2017) na microrregião
% da área de pastagem (2017) na microrregião
% da área com agricultura familiar (2017) na
microrregião

Através da estrutura de vizinhança entre as microrregiões, uma árvore geradora
mínima foi criada com a atribuição de custo para cada aresta conforme a dissimi-
laridade (distância entre os atributos correspondentes). Posteriormente as arestas
de menores custos são retiradas, criando-se as classes com os polígonos conectados
pelas arestas remanescentes (Figura 4.1). O número de sub-regiões definido para a
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regionalização foi de 4 classes. Para cada sub-região ter tamanho de área similar,
uma área mínima de 133.000km2 foi estipulada para cada classe.

Figura 4.1 - Etapas da regionalização do Matopiba via skater.

a) Estrutura de vizinhança entre as microrregiões; b) Árvore geradora mínima; c) Elimi-
nação da aresta de menor custo; d) Mapa da regionalização do Matopiba.
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4.2.3.2 Banco de dados espacial de potencial fatores

Para análise dos fatores associados à ocorrência de área de queimadas no período
de queimadas, utilizamos pontos de ocorrência e não ocorrência de área queimada
como variável resposta. Para isso, utilizamos uma grade de 2 km x 2 km, onde o
centroide recebeu valor 1 para ocorrência de área queimada na célula, e valor 0
para não ocorrência de área queimada (Figura 4.2). O tamanho de 2 km x 2 km
foi selecionada, pois mais se adequou a resolução dos dados utilizados, como, por
exemplo, por ser maior do que a resolução dos dados de área queimada de 500m.

O período utilizado para ocorrência de área queimada foi o período de queimadas de
cada sub-região para cada ano do período de 2016 a 2020. As células que possuíam
sua área coberta com mais de 50% de corpo d’água foram excluídas da análise. Para
cada ponto, foi associado informações espaciais (latitude e longitude) em função da
dependência espacial identificada (mais detalhes em Apêndice A.1) e mais 19 variá-
veis que representam potenciais fatores de associação com a ocorrência de queimadas
(Tabela 4.3).

Figura 4.2 - Delimitação de célula de 2 x 2 km e vinculação de variáveis associadas.
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Tabela 4.3 - Fatores potenciais e variáveis explicativas da ocorrência de queimadas.

Fator Categoria Variáveis Código Descrição
A

m
bi

en
ta

l

Meteorológica
1. Precipitação P Precipitação acumulada, em

mm, durante o período de
acúmulo de combustível

2. Temperatura T Temperatura média, em °C, na
primeira parte do período de
queimadas

3. Dias sem precipi-
tação

DP Número de dias sem chuva na
primeira parte do período de
queimadas

Topografia
4. Altitude AL altitude, em metros
5. Declividade DC declividade, em graus

Cobertura
da terra

6. Formação flores-
tal

FF % de cobertura da célula com
formações florestais

7. Formação savâ-
nica

FS % de cobertura da célula com
formações savânicas

8. Formação cam-
pestre

FC % de cobertura da célula com
formações campestre

9. Campos alagados CA % de cobertura da célula com
campos alagados

A
nt

ro
po

gê
ni

co

Infraestrutura 10. Estradas ES Distância euclidiana entre estra-
das e o centroide da célula, em
metros

11. Povoamentos PV Distância euclidiana entre locali-
dades e o centroide da célula, em
metros

Cobertura
da terra

1. Pastagem PT % de cobertura da célula com
pastagem

13. Agricultura AG % de cobertura da célula com
agricultura

14. Área desmatada AD % de cobertura da célula com
área desmatada no ano da quei-
mada

Categoria
fundiária

15. Projeto de as-
sentamento da re-
forma agrária

PA % de cobertura da célula com
projeto de assentamento

16. Território qui-
lombola

TQ % de cobertura da célula com
território quilombola

17. Imóvel rural pri-
vado

PP % de cobertura da célula com
imóvel rural privado

18. Unidade de con-
servação

UC % de cobertura da célula com
Unidade de Conservação

19. Terras indíge-
nas

TI % de cobertura da célula com
terra indígena
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4.2.3.3 Modelo aditivo generalizado

Para identificar os fatores associados à ocorrência de área queimada na região do
Matopiba, para cada ano do período de 2016 a 2020, nós utilizamos o modelo adi-
tivo generalizado (GAM). O GAM é um modelo que fornece um método flexível para
identificar efeitos de covariáveis não lineares por meio de soma de funções suavizadas
(HASTIE, 2017; WOOD, 2006). No GAM também podemos adicionar funções line-
ares e utilizar, além de variáveis contínuas, variáveis discretas e dados geoespaciais.
A escolha desse modelo foi realizada devido à flexibilidade em modelar relações não
lineares e também devido às funções suaves poderem ser visualizadas e interpretadas
mais facilmente em comparação com modelos mais complexos, como redes neurais
ou árvores de decisão. Por outro lado, a interpretação das interações entre as variá-
veis pode ser mais complexa do que em modelos lineares simples. Adicionalmente
a comparação com modelos mais complexos, a flexibilidade do ajuste do modelo é
controlada, assim pode-se evitar o sobreajuste do modelo (overfitting).

Um GAM modela uma variável resposta yi, usando uma estrutura de modelo con-
forme a seguinte equação (WOOD, 2006):

g(µi) = X∗
i θ + f1(x1i) + f2(x2i, x3i) + f3(x4i) + ...

Onde, µi ≡ E(yi) e yi uma distribuição da família exponencial, g é uma função
de ligação conhecida, monotônica, duas vezes diferenciável; X∗

i é a ith linha de uma
matriz de modelo para qualquer componente do modelo estritamente paramétrico,
com vetor de parâmetro θ; fj são funções suavizadas das covariáveis xj.

Foi utilizado o GAM logístico com valores de 1 para ocorrência e 0 para não ocorrên-
cia por serem dados binários. Os dados geoespaciais foram adicionados ao modelo
e as variáveis explicativas adicionadas por funções suavizadas. Para selecionar as
variáveis potenciais para ajuste do GAM, foi avaliada a concurvidade entre as va-
riáveis, que ocorre quando uma variável pode influenciar a curva de outra variável.
Problemas de concurvidade como este são muito comuns em modelos que incluem
uma localização espacial e uma série de co-variáveis que, por sua vez, variam no
espaço (WOOD, 2006), dessa forma, as variáveis que tiverem concurvidade acima
de 0,5 foram excluídas do modelo.

Para cada ano e sub-região, foi gerado um GAM com amostras de treinamento (70%
dos dados) e as variáveis explicativas selecionadas (considerando os resultados das
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análises de concurvidade), sendo retiradas as variáveis que não atingiram um nível
mínimo de 5% para o p-valor do teste Z de modo a ajustar o modelo final e identificar
os fatores associados. Para verificar a capacidade de predição de cada modelo, dado
um conjunto de dados de validação (30% dos dados) foi calculada a curva AUC (do
inglês, Area Under The Curve) a qual é derivada da curva ROC (do inglês, Receiver
Operating Characteristics) (MUSCHELLI III, 2020).

Para avaliação da associação de cada fator com a ocorrência de área queimada em
cada sub-região para cada ano, foi utilizado odds ratio que se constitui na razão
entre a chance de um evento ocorrer e a chance de o evento não ocorrer (NORTON
et al., 2018). Odds ratio com valor 1 indica que as chances de ocorrer área queimada
e de não ocorrer área queimada são iguais. Valor maior do que 1 indica haver mais
chance de ocorrência de queimadas, sendo mais forte quanto maior for o número.
Valor menor do que 1 indica haver mais chance de não ocorrer queimadas do que de
ocorrer.

4.3 Resultados

4.3.1 Regionalização

A delimitação das sub-regiões resultantes da aplicação do método skater agruparam
as microrregiões da parte norte (sub-região 1), sudeste (sub-região 2), centro-sul
(sub-região 3) e sudoeste (sub-região 4) do território Matopiba (Figura 4.3c), com
as seguintes áreas, respectivamente: 203.704,3km2, 213.219,1km2, 179.566,8km2 e
134.779,4km2.

A sub-região 1 é caracterizada pela presença de microrregiões com transição entre os
biomas Cerrado e Amazônia e a sub-região 2 pelos biomas Cerrado e Caatinga. As
sub-regiões 3 e 4 se localizam no Bioma Cerrado. Observou-se que as sub-regiões 1
e 4 são caracterizadas pelo agrupamento de microrregiões com os maiores valores de
precipitação nos três meses mais chuvosos do ano e a sub-região 2 pelo agrupamento
das microrregiões com os menores valores. As sub-regiões 2 e 3 são caracterizadas
pelo agrupamento com microrregiões que apresentam maiores porcentagens de área
com lavoura e a sub-região 1 com menores valores. Já para pecuária, a sub-região 4 é
caracterizada pela agregação com microrregiões que apresentam maior porcentagem
de área. A abrangência geográfica e a descrição das características de cada sub-região
estão descritas na Tabela 4.4.
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Figura 4.3 - Sub-regiões delimitadas pelo método skater.

a) Localização do Matopiba; b) Região do Matopiba e limites estaduais; c) Sub-regiões.
Mapa construído com dados do limite do Matopiba conforme descrito em Miranda et al.
(2014), dados de limites estaduais e de países do IBGE (2019).
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Tabela 4.4 - Caracterização preliminar das sub-regiões correspondentes das classes resul-
tantes da regionalização.

Abrangência geográfica Características
Sub-
região:
Classe 1

Compreende as microrregiões:
Presidente Dutra (MA), Alto
Mearim e Grajaú (MA), Mé-
dio Mearim (MA), Coelho Neto
(MA), Codó (MA), Chapadi-
nha (MA), Baixo Parnaíba Ma-
ranhense (MA), Lençóis Ma-
ranhenses (MA), Porto Franco
(MA), Caxias (MA), Imperatriz
(MA), Itapecuru Mirim (MA),
Araguaína (TO) e Bico do Papa-
gaio (TO).

Temperaturas mais elevadas entre setembro e novem-
bro com média entre as microrregiões de 29 ± 1,1°C
(média ± desvio padrão) nesses meses e concentra-
ção da precipitação acumulada média entre as mi-
crorregiões no início do ano com 666,9 ± 127,9mm
de janeiro a março e os períodos mais secos entre os
meses de agosto e setembro. A região é uma transi-
ção entre os biomas Cerrado e Amazônia. O uso da
terra com porcentagem média de área entre as mi-
crorregiões de 3,5 ± 1,9% de área com lavoura e de
20,5 ± 16,4% com pecuária e 12,3 ± 7,2% de área
com agricultura familiar.

Sub-
região:
Classe 2

Compreende as microrregiões:
Cotegipe (BA), Bom Jesus da
Lapa (BA), Chapadas do Ex-
tremo Sul Piauiense (PI), Alto
Médio Gurguéia (PI), Chapadas
do Alto Itapecuru (MA), Barrei-
ras (BA), Bertolínia (PI), Santa
Maria da Vitória (BA).

Temperaturas mais elevadas entre setembro e novem-
bro com média entre as microrregiões de 28,7 ± 1,1°C
(média ± desvio padrão) nesses meses e concentração
da precipitação acumulada média entre as microrre-
giões no início do ano com 378,7 ± 69,8 mm de ja-
neiro a março e os períodos mais secos entre os meses
de junho e setembro. A região é uma transição entre
os biomas Cerrado e Caatinga. O uso da terra com
porcentagem média de área entre as microrregiões de
8,6 ± 10,39% de área com lavoura e de 13 ± 7,1%
com pecuária e 11,7 ± 6,9% de área com agricultura
familiar.

Sub-
região:
Classe 3

Compreende as microrregiões:
Alto Parnaíba Piauiense (PI),
Chapadas das Mangabeiras
(MA), Gerais de Balsas (MA),
Dianópolis (TO), Jalapão (TO).

Temperaturas mais elevadas entre setembro e novem-
bro com média entre as microrregiões de 29 ± 0,6°C
(média ± desvio padrão) nesses meses e concentração
da precipitação acumulada média entre as microrre-
giões no início do ano com 516 ± 80,2 mm de janeiro
a março e os períodos mais secos entre os meses de
junho e setembro. A região se localiza no bioma Cer-
rado. O uso da terra com porcentagem média de área
entre as microrregiões de 10,3 ± 8% de área com la-
voura e de 13 ± 7,2% com pecuária e 7,4 ± 2,4% de
área com agricultura familiar.

Sub-
região:
Classe 4

Compreende as microrregiões:
Porto Nacional (TO), Gurupi
(TO), Rio Formoso (TO), Mira-
cema do Tocantins (TO).

Temperaturas mais elevadas entre agosto e outubro
com média entre as microrregiões de 29,6 ± 0,5°C
(média ± desvio padrão) nesses meses e concentra-
ção da precipitação acumulada média entre as mi-
crorregiões no início do ano com 665,5 ± 16,46mm
de janeiro a março e os períodos mais secos entre os
meses de junho e agosto. A região se localiza no bi-
oma Cerrado. O uso da terra com porcentagem média
de área entre as microrregiões de 7 ± 3,4% de área
com lavoura e de 34,5 ± 11% com pecuária e 11,2 ±
4,4% de área com agricultura familiar.
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4.3.2 Caracterização do período de queimadas

Para cada sub-região, utilizando o histórico de ocorrência de área queimada do
período de 2001 a 2021, os valores médios mensais de área queimada, o período
de acúmulo de combustível, período de queimadas, o mês de pico de queimadas e
a primeira parte do período de queimada são apresentados nas Figuras 4.4, 4.5,
4.6 e 4.7). Para as quatro sub-regiões, o período de acúmulo de combustível vai de
setembro até setembro do ano posterior, sendo setembro o mês de pico de queimadas.
Nas sub-regiões 1 e 2, o período de queimadas vai de julho até novembro, na sub-
região 3 de junho até outubro e na sub-região 4 de julho até outubro.

Figura 4.4 - Gráfico do período de acúmulo de combustível, período de queimadas, mês
de pico de queimadas e a primeira parte do período de queimada para a sub-
região 1. As barras vermelhas se referem à média mensal de área queimada,
e a linha azul se refere à precipitação média mensal.
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Figura 4.5 - Gráfico do período de acúmulo de combustível, período de queimadas, mês
de pico de queimadas e a primeira parte do período de queimada para a sub-
região 2. As barras vermelhas se referem à média mensal de área queimada,
e a linha azul se refere à precipitação média mensal.
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Figura 4.6 - Gráfico do período de acúmulo de combustível, período de queimadas, mês
de pico de queimadas e a primeira parte do período de queimada para a sub-
região 3. As barras vermelhas se referem à média mensal de área queimada,
e a linha azul se refere à precipitação média mensal.
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Figura 4.7 - Gráfico do período de acúmulo de combustível, período de queimadas, mês
de pico de queimadas e a primeira parte do período de queimada para a sub-
região 4. As barras vermelhas se referem à média mensal de área queimada,
e a linha azul se refere à precipitação média mensal.

4.3.3 Fatores associados à ocorrência de área queimada

Com base nos modelos aditivos generalizados ajustados para cada sub-região e para
cada ano de 2016 a 2020, identificamos seis variáveis de fatores ambientais associados
ao fogo dentre as nove variáveis analisadas. Quanto aos fatores antrópicos, todas as
variáveis foram identificadas em pelo menos um dos modelos gerados. Os modelos
gerados apresentaram AUC/ROC acima de 0,81 para a sub-região 1, de 0,79 para a
sub-região 2, de 0,73 para a sub-região 3 e de 0,89 para a sub-região 4 (Tabela 4.5).
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Tabela 4.5 - Modelos selecionados para cada ano de cada sub-região (q = ocorrência de
queimadas, x = longitude, y= latitude, DC = declividade, FF = formação
florestal, FS = formação savânica, FC = formação campestre, CA = campo
alagado, DP = Dias sem precipitação, AG = agricultura, PT = pastagem,
AD = área desmatada, IR = imóvel rural privado, PA = projeto de assenta-
mento, TQ = território quilombola, TI = terra indígena, UC = unidade de
conservação, ES = estradas, PV = povoamentos).

Sub-região Ano Modelo AUC

1

2016 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FC) + s(ES) + s(PV)
+ s(PA) + s(IR) + s(TI) + s(AD)

0.81

2017 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FC) + s(CA) + s(ES)
+ s(PV) + s(PA) + s(TQ) + s(IR) + s(TI) + s(AD)

0.82

2018 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DP) + s(FF) + s(ES) + s(PV) + s(PA)
+ s(IR) + s(TI) + s(AD)

0.84

2019 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FC) + s(CA) + s(ES)
+ s(PV) + s(PA) + s(IR) + s(TI) + s(AD)

0.85

2020 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FC) + s(ES) + s(PV)
+ s(IR) + s(TI) + s(AD)

0.83

2

2016 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FS) + s(FC) + s(CA)
+ s(ES) + s(PA) + s(IR) + s(UC)

0.80

2017 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FS) + s(FC) + s(CA)
+ s(PT) + s(ES) + s(PA) + s(IR) + s(UC) + s(AD)

0.82

2018 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FS) + s(FC) + s(PT)
+ s(ES) + s(PA) + s(IR) + s(UC)

0.80

2019 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DP) + s(DC) + s(FS) + s(FC) + s(CA)
+ s(PT) + s(ES) + s(PA) + s(IR) + s(UC) + s(TI) + s(AD)

0.79

2020 q ∼s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FS) + s(PT) + s(ES)
+ s(IR) + s(UC) + s(AD)

0.80

3

2016 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FS) + s(CA) + s(AG)
+ s(ES) + s(PV) + s(IR) + s(TI) + s(AD)

0.74

2017 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FS) + s(CA) + s(AG)
+ s(ES) + s(PV) + s(TQ) + s(IR) + s(TI) +s(AD)

0.73

2018 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FS) + s(AG) +s(ES)
+ s(PV) + s(IR)

0.74

2019 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FS) + s(CA) + s(AG)
+ s(ES) + s(PV) + s(IR) + s(TI) + s(AD)

0.74

2020 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(DC) + s(FF) + s(FS) + s(CA) + s(AG)
+ s(ES) + s(PV) + s(IR) + s(TI) + s(AD)

0.76

4

2016 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(FF) + s(FS) + s(FC) + s(AG) + s(PV)
+ s(PA) + s(AD)

0.90

2017 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(FF) + s(FS) + s(FC) + s(AG) + s(PV) 0.89
2018 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(FF) + s(FS) + s(FC) + s(AG) + s(PV) 0.91
2019 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(FF) + s(FS) + s(FC) + s(AG) + s(PV) 0.98
2020 q ∼ s(x, y, k = 100) + s(FF) + s(FS) + s(FC) +s(AG) + s(PV)

+ s(PA)
0.89
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Calculamos odds ratio das variáveis antropogênicas selecionadas de cada modelo
(Figure 4.8) e os valores estão dispostos na Tabela A.1 no Apêndice A.2. Valores
acima de 1, indicam que há mais chances de ocorrer queimadas do que não ocorrer,
já valores abaixo de 1, indicam que há mais chances de não ocorrer. Valor igual a 1,
indicam que a chance de ocorrer e não ocorrer é semelhante.

Figura 4.8 - Odds ratio de variáveis antropogênicas selecionadas, traços pretos indicam in-
tervalo de confiança (AD = área desmatada, AG = agricultura, ES = estradas,
PA = projeto de assentamento, IR = imóvel rural privado, PT = pastagem,
PV = povoamentos, TI = terra indígena, TQ = território quilombola, UC =
unidade de conservação). As áreas sombreadas de cinza são para facilitar a
visualização dos resultados das diferentes variáveis.

A associação entre área queimada e agricultura foi identificada na sub-região 3 e 4
(Figura 4.8). Para a região 3, a chance de ocorrer queimadas em áreas com agricul-
tura é menor do que a de não ocorrer, com probabilidade em torno de 20% (Figura
4.9). Já para a sub-região 4, com exceção do ano de 2020, ocorreu o inverso, a chance
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de ocorrer queimadas em áreas com agricultura é maior do que a de não ocorrer,
com probabilidade acima de 50%.

Figura 4.9 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura por agricul-
tura. (AG = % de cobertura da célula com agricultura, valor 1 nas abscissas
indica 100% das células com área de agricultura).

A associação de áreas queimadas com áreas de pastagem foi identificada somente
na sub-região 2, nos anos de 2017 a 2020. Em 2018, a chance de ocorrer queimadas
em áreas de pastagens foi menor do que a chance de não ocorrer, com probabilidade
menor que 20% (Figura 4.10). A curva suavizada e odds ratio para o ano de 2017,
2019 e 2020 apresentam amplitude no intervalo de confiança que gera incertezas
sobre a associação em áreas com pastagens para esses anos.
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Figura 4.10 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura por pasta-
gem das células (PT = % de cobertura da célula com pastagem, valor 1 nas
abscissas indica 100% das células com área de pastagem).

A área queimada associada ao desmatamento foi identificada para todas as sub-
regiões. Para a sub-região 1, as áreas queimadas apresentaram mais chances de
ocorrer do que de não ocorrer em áreas desmatadas, apresentando os maiores valores
de odds ratio das variáveis analisadas (Figure 4.8), com probabilidade acima de 80%
(Figura 4.11), entretanto para o ano de 2020 há incertezas devido ao amplo intervalo
de confiança. Para a sub-região 2, nos anos de 2019 e 2020, as áreas queimadas
também apresentaram mais chances de ocorrer em áreas desmatadas. Para o ano de
2017, a chance de ocorrer área queimada em área desmatada foi maior do que não
ocorrer, mas apresentou amplitude no intervalo de confiança e a curva suavizada
se manteve ao redor de 50% de probabilidade (Figura 4.11). Para sub-região 3 e
4, há uma instabilidade nas curvas com variação de probabilidades e amplitude no
intervalo de confiança que gera incertezas sobre a associação com áreas desmatadas.
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Figura 4.11 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura por área
desmatada (AD = % de cobertura da célula com área desmatada, valor 1 nas
abscissas indica 100% das células com área desmatada no ano de ocorrência
de queimada).

Identificamos as seguintes categorias fundiárias associadas à ocorrência de área quei-
mada: imóvel rural privado, projetos de assentamento, territórios quilombolas, terras
indígenas e unidades de conservação. A associação entre área queimada e imóvel ru-
ral privado ocorreu para todos os anos analisados nas sub-regiões 1, 2 e 3, com pouca
variação na probabilidade de ocorrência de queimadas entre os anos e entre as sub-
regiões (Figura 4.12). Na sub-região 1, houve menor chance de ocorrer queimadas
em imóveis rurais privados em 2016 e 2017, e maior, nos anos de 2018, 2019 e 2020.
Em todos os anos analisados, nas imóveis rurais privados da sub-região 2, houve
maior chance de ocorrer queimadas do que não ocorrer. Na sub-região 3, em 2016 e
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2018 houve maior chance de ocorrer queimadas e em 2017, 2019 e 2020, houve maior
chance de não ocorrer queimadas nos imóveis rurais privados.

Figura 4.12 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por imoveis rurais privados (IR = % de cobertura da célula com imóveis
rurais privados, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com imóveis
rurais privados).

A associação entre área queimada e projetos de assentamento da reforma agrária
ocorreu nas sub-regiões 1, 2 e 4. Na sub-região 1, nos anos 2016 e 2018 em projetos
de assentamento houve mais chance de ocorrer queimadas do que não ocorrer, já
para os anos 2017 e 2019, houve mais chance de não ocorrer. A probabilidade de
ocorrer queimadas em áreas de projetos de assentamento foi mais baixa no ano de
2018 (Figura 4.13). Na sub-região 2, de 2016 a 2019, houve maior chance de ocorrer
queimadas em projetos de assentamento do que não ocorrer. Na sub-região 4, a asso-
ciação foi identificada no ano de 2016, com menor chance de ocorrer queimadas em
projetos de assentamento, e no ano de 2020, com maior chance de ocorrer queimadas
do que não ocorrer.
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Figura 4.13 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por projetos de assentamento (PA= % de cobertura da célula com projetos
de assentamento, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com projetos
de assentamento).

A associação entre territórios quilombolas e área queimada foi identificado nas sub-
regiões 1 e 3 e somente no ano de 2017 (Figura 4.14). Na sub-região 1, houve menor
chance de ocorrer queimadas do que não ocorrer nos territórios quilombolas, com
probabilidade de ocorrência abaixo de 20%. Já na sub-região 3, a chance de ocorrer
queimadas foi maior, com probabilidade acima de 60%. Não há território quilombola
titulado na sub-região 4.
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Figura 4.14 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por territórios quilombolas (TQ= % de cobertura da célula com territórios
quilombolas, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com territórios
quilombolas).

A associação entre área queimada e terras indígenas foi observada nas sub-regiões 1,
para todos os anos analisados, na sub-região 2, para o ano de 2019, e na sub-região
3, para os anos 2016, 2017, 2018 e 2019. A chance de ocorrer área queimada em
terras indígenas foi maior do que não ocorrer, com probabilidade acima de 80% na
maioria das associações identificadas (Figura 4.15). Também observamos probabili-
dade acima de 80% no entorno da terra indígena, na sub-região 1, no ano 2017, na
sub-região 2, no ano 2019 e na sub-região 3, nos anos 2017, 2019 e 2020.
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Figura 4.15 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por terras indígenas (TI= % de cobertura da célula com terras indígenas,
valor 1 nas abscissas indica 100% das células com terras indígenas).

A associação entre unidades de conservação e área queimada foi observada somente
na sub-região 2, para todos os anos analisados (Figura 4.16). Com chance menor
de ocorrência de queimadas no ano 2016, e com maior chance nos anos 2017, 2018,
2019 e 2020. Foi possível observar um leve aumento na probabilidade de ocorrência
de fogo no entorno da unidade de conservação nos anos 2016, 2017 e 2019.
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Figura 4.16 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por unidades de conservação (UC= % de cobertura da célula com unidades
de conservação, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com unidades
de conservação).

A associação entre distância de estradas e área queimadas ocorreu nas sub-regiões 1,
3 e 4, com variação nas curvas entre os anos analisados (Figura 4.17). Na sub-região
1, nos anos de 2018 e 2019, houve maior chance de ocorrer queimadas do que não
ocorrer na maior distância (25 km). Em todos os anos, nessa sub-região, houve um
aumento na probabilidade por volta de 2 km. No ano de 2016, há um pico em 15 km
com probabilidade de 70% de ocorrer área queimada, já para os anos 2017 e 2020, há
um vale com menor probabilidade em torno de 15 km de distância de estradas. Na
maior distância (25 km), nos anos de 2016, 2017 e 2020 houve amplitude no intervalo
de confiança com valores abaixo e acima de 1, gerando incertezas sobre odds ratio na
maior distância (25 km). Na sub-região 2, houve maior chance de ocorrer queimada
com maior distância de estradas em 2016, 2017, 2018 e 2020. No ano de 2019 há uma
instabilidade na curva após 15 km de distância. Na sub-região 3, em 2016 a chance
de ocorrer queimadas é maior do que de não ocorrer na distância aproximada de
20 km, em 2018, a chance foi menor. Nos anos 2017, 2018 e 2019, houve amplitude
no intervalo de confiança com valores abaixo e acima de 1, gerando incertezas sobre
odds ratio na maior distância (20 km).
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Figura 4.17 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a distância de estradas
(ES = distância de estradas, em metros).

A distância de povoamentos foi associada a queimadas nas sub-regiões 1, 3 e 4, assim
como na distância de estradas, houve variação entre os anos analisados (Figura 4.18).
Na sub-região 1, no ano de 2019, na maior distância (50 km) há uma menor chance
de ocorrer queimadas do que não ocorrer, a probabilidade é maior próxima dos
povoamentos. Nos anos de 2016, 2017, 2018 e 2019 houve amplitude no intervalo de
confiança com valores abaixo e acima de 1, gerando incertezas sobre odds ratio na
maior distância (50 km). Há pico de maior probabilidade de ocorrer entre 30 e 40 km
nos anos de 2016, 2017, 2018 e 2020. Na sub-região 3, nos anos de 2017, 2018 e 2020,
há menor chance de ocorrer queimadas na maior distância de povoamento (70 km),
com pico de maior probabilidade em 35 km. Para os 2016 e 2019, houve amplitude
no intervalo de confiança com valores abaixo e acima de 1, gerando incertezas sobre
odds ratio na maior distância (70 km). Na sub-região 4, nos anos 2016, 2017, 2018 e
2020, na maior distância (50 km) há uma maior chance de ocorrer queimadas do que
não ocorrer. Nessa distância, nos anos 2017 e 2018, a probabilidade ficou acima de
70%. No ano de 2019, houve amplitude no intervalo de confiança com valores abaixo
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e acima de 1, gerando incertezas sobre odds ratio na maior distância (50 km).

Figura 4.18 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a distância de povoa-
mentos (PV = distância de povoamentos, em metros).

Calculamos odds ratio das variáveis antropogênicas selecionadas de cada modelo
(Figura 4.19) e os valores estão dispostos na Tabela A.2.
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Figura 4.19 - Odds ratio de variáveis ambientais selecionadas (CA = campo alagado, DC
= declividade, DP = dias sem precipitação, FC = formação campestre, FF =
formação florestal, FS = formação savânica). As áreas sombreadas de cinza
são para facilitar a visualização dos resultados das diferentes variáveis.

Identificamos a associação entre área queimadas e formações florestais nas 4 sub-
regiões. Na sub-região 1 e 4, nos anos analisados, houve menor chance de ocorrer
áreas queimadas nas formações florestais, com probabilidade abaixo de 40% na sub-
região 1 e abaixo de 20% na sub-região 4 (Figura 4.20). Na sub-região 2, nos anos
2016,2018 e 2020, houve menor chance de ocorrer áreas queimadas nas formações
florestais, já para o ano de 2017, a chance de ocorrer queimadas foi maior. Na sub-
região 3, nos anos 2016, 2017 e 2019, houve menor chance de ocorrer áreas queimadas
nas formações florestais. Nos anos 2018 e 2020 houve amplitude no intervalo de
confiança com valores abaixo e acima de 1, gerando incertezas sobre a razão de
chances em formações florestais.
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Figura 4.20 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por formações florestais (FF= % de cobertura da célula com formações flores-
tais, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com formações florestais).

Identificamos a associação entre áreas queimadas e formações savânicas nas sub-
regiões 2, 3 e 4 (Figura 4.21). Na sub-região 2, nos anos estudados, houve maior
chance de ocorrer áreas queimadas nas formações savânicas do que não ocorrer.
Para a sub-região 3 e 4, nos anos 2016, 2017 e 2020, houve maior chance de ocorrer
áreas queimadas nas formações savânicas, e nos anos 2018 e 2019, houve menor
chance.
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Figura 4.21 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por formações savânicas (FS= % de cobertura da célula com formações savâ-
nicas, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com formações savânicas).

Identificamos a associação entre área queimadas e formações campestres nas sub-
regiões 1, 2 e 4. Na sub-região 1, nos anos 2016, 2017, 2019 e 2020, e na sub-
região 2, nos anos 2016 a 2019, houve maior chance de ocorrer áreas queimadas
nas formações campestres do que não ocorrer. Na sub-região 4, nos anos 2016,2017
e 2019 também houve maior chance de ocorrer área queimada, acima de 70% de
probabilidade (Figura 4.22). Nos anos 2018 e 2020 houve amplitude no intervalo
de confiança com valores abaixo e acima de 1, gerando incertezas sobre a razão de
chances em formações campestres.
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Figura 4.22 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por formações campestres (FC = % de cobertura da célula com formações
campestres, valor 1 nas abscissas indica 100% das células com formações
campestres).

Identificamos a associação entre área queimada e campos alagados nas sub-regiões
1, 2 e 3. Na sub-região 1, nos anos 2017 e 2019, houve menor chance de ocorrer área
queimada nos campos alagados, com probabilidades de ocorrência de queimadas
abaixo de 40% (Figura 4.23). Na sub-região 2, nos anos 2016, 2017 e 2019, e na
sub-região 3, nos anos 2017 e 2019, houve maior chance de ocorrer áreas queimadas
nos campos alagados, acima de 70% de probabilidade de ocorrência de queimadas.
Na sub-região 3, nos anos 2016 e 2020 houve amplitude no intervalo de confiança
com valores abaixo e acima de 1, gerando incertezas sobre a razão de chances nos
campos alagados.
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Figura 4.23 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a cobertura da célula
por campos alagados (CA= % de cobertura da célula com campos alagados,
valor 1 nas abscissas indica 100% das células com campos alagados).

Identificamos associação entre área queimada e declividade nas sub-regiões 1, 2 e 3.
Na sub-região 1, no ano 2020, na sub-região 2, nos anos 2016 e 2019, e em todos os
anos analisado na sub-região 3, houve maior chance de ocorrer área queimadas em
áreas declivosas, com probabilidade de ocorrer área queimada acima de 60% (Figura
4.24). Na sub-região 1, nos anos 2016, 2017 e 2019, na sub-região 2, nos anos 2017,
2018, 2020, houve amplitude no intervalo de confiança com valores abaixo e acima
de 1, gerando incertezas sobre a razão de chances em área mais declivosas (40 – 50
graus).
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Figura 4.24 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme a declividade (DC=
declividade, em graus).

Das variáveis meteorológicas analisadas, somente o número de dias sem precipitação
foi associado com área queimada (Figura 4.25), e apenas para a sub-região 1 para o
ano 2018, com menor chance de área queimada em áreas com maior número de dias
sem precipitação, e para a sub-região 2, no ano de 2019, que apresentou instabilidade
na curva, gerando incertezas sobre a associação.
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Figura 4.25 - Probabilidade da ocorrência de queimadas conforme o número de dias sem
precipitação no período de queimadas (DP = dias sem precipitação).

4.4 Discussão

A regionalização para delimitação de áreas mais homogêneas resultou em quatro
sub-regiões com atributos meteorológicos, bioma e uso e cobertura da terra ho-
mogêneos. O agrupamento realizado é descritivo e não inferencial, utilizado para
análise de fatores associados à ocorrência de queimadas. Esse agrupamento não é
generalizável, pois dependente das variáveis usadas como base para medida de simi-
laridade, entretanto a regionalização poderá ser utilizada em estudos similares sobre
queimadas e incêndios. Uma limitação da regionalização é que não obedece à divi-
são político-administrativa estadual, pois estados diferentes possuem microrregiões
agregadas espacialmente com semelhanças para os atributos analisados. Assim, a
gestão estadual pode ficar pouco evidente durante as análises. Por outro lado, as
sub-regiões geradas podem fornecer indicativos para estabelecer outros mecanismos
de governança para um fenômeno que extrapola a gestão estadual.

Os resultados indicam haver uma heterogeneidade nos fatores associados à ocorrência
de área queimada na região do Matopiba, variando no espaço e no tempo. Os efeitos
das variáveis analisadas mostraram relações não lineares com ocorrência de áreas
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queimadas, mudando as curvas de probabilidade dependendo do local e ano analisado
sendo discutidas a seguir.

Identificamos haver associação positiva entre área queimada e desmatamento, o que
também foi identificado em estudos na Amazônia (REIS et al., 2021; FONSECA et
al., 2019). No bioma Cerrado, Schmidt e Eloy (2020) apontam duas formas que o
fogo está associado ao desmatamento: por abertura de novas áreas para monocultura,
com a queima de resíduos do desmatamento, e o fogo que atinge os remanescentes
de vegetação nativa, causando incêndios no final da estação seca, nas áreas próximas
das plantações.

A região do Matopiba contém as maiores áreas de vegetação nativa do Cerrado e com
isso existe a possibilidade de novos desmatamentos, e consequentemente a ocorrência
de queimadas. Considerando a legislação vigente, os proprietários podem desmatar
até 65 – 80% da área de suas propriedades, dependendo de sua localização em relação
à Amazônia Legal. O que é evidenciado por Rosan et al. (2022) que observaram uma
tendência positiva de aumento da fragmentação, devido aos desmatamentos que vêm
ocorrendo na região.

A agricultura de larga escala altamente mecanizada é característica da região do
Matopiba. Esse manejo agrícola pode ou não incorporar o uso do fogo. Chen et al.
(2013), em estudos sobre tendência de fogo, observaram que a atividade total do fogo
diminuiu a uma taxa mais lenta do que o desmatamento, atribuindo que a ocorrên-
cia de incêndios pode continuar após o desmatamento inicial, seja para remover a
biomassa residual para permitir a agricultura mecanizada ou para permitir a remo-
ção de níveis mais altos de biomassa em clareiras mais recentes. Nossos resultados
mostraram que na sub-região 3, onde há 10,3% da área com lavoura, principalmente
cultivos de soja, milho e arroz (IBGE, 2017b), as áreas de agricultura apresentaram
menor probabilidade de ocorrência de áreas queimadas, o que não ocorreu na sub-
região 4, onde há 7% de área com lavoura caracterizada também pela produção de
soja, milho e arroz. A probabilidade de área queimada na sub-região 4 foi acima de
50%. Uma hipótese para a diferença observada entre as duas sub-regiões é a dife-
rença entre o manejo utilizado na produção agrícola, com o possível uso do fogo na
sub-região 4 durante a preparação do solo, com a queimada de resíduos de culturas
ou de vegetação secundária. Nos meses de agosto e setembro, em que a umidade
relativa do ar é mais baixa e que precede a época de chuvas, também é época de
preparação do solo para fins agrícolas, principalmente para plantio de soja e arroz.

Embora a pecuária seja uma das principais atividades econômicas no Matopiba e
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esteja presente em todas as sub-regiões estudadas, somente na sub-região 2 e em
2018 foi identificada a associação com áreas queimadas, com probabilidade baixa de
ocorrência de queimadas. O oeste baiano, localizado na sub-região 2, região que teve
a maioria de suas áreas de pastagens convertidas para agricultura mecanizada (San-
tos et al., 2018), possui áreas remanescentes na região de transição com a caatinga.
Ao longo dos anos, as áreas de pecuária tiveram suas pastagens naturais convertidas
em pastagens plantadas, que diferem no manejo em relação ao uso do fogo. As pas-
tagens plantadas com manejo tecnificado, com fertilização e mecanização exclui a
necessidade do uso de fogo para rebrote das gramíneas, prática realizada em pasta-
gens nativas. Adicionalmente, ao diminuir a biomassa de gramíneas, o pastoreio de
gado também reduz a inflamabilidade do sistema e, portanto, o risco e a intensidade
de incêndios florestais (DURIGAN et al., 2022). Em 2018, ano considerado mais
úmido e com menos ocorrência de queimadas, as áreas de pastagem nessa sub-região
não foram determinantes para ocorrência de fogo.

Os imóveis rurais privados apresentaram associação com área queimada em todos os
anos nas sub-regiões 1, 2 e 3, o que também evidencia o uso do fogo em atividades
agropecuárias. Na variável de imóveis rurais privados, não foi diferenciado o tama-
nho dos imóveis, que podem ser classificados como minifúndios, pequenos, médios e
grandes propriedades, o que se torna uma limitação dessa abordagem. Em diferentes
tamanhos de imóveis pode haver diferenças de manejo da terra. Como, por exemplo,
o agricultor familiar, que utiliza o fogo como ferramenta em seu sistema produtivo de
maneira diferente do produtor em grandes fazendas, que possuem maquinários para
fazer o mesmo manejo. Além do uso do fogo, há questões relacionadas ao enfrenta-
mento do fogo, capacidade de combate ao fogo, com disponibilidade de máquinas e
funcionários. Dessa forma, essas nuances devem ser aprofundadas em novos estudos,
considerando também a classe do tamanho do imóvel.

A associação entre área queimada e projetos de assentamento também foi reportada
em estudos no estado do Mato Grosso do Sul (BACANI, 2016; GALIZIA; RODRI-
GUES, 2019) e no estado do Amazonas (REIS et al., 2021). No nosso estudo houve
variação na probabilidade de ocorrência de queimadas dependendo da sub-região e
do ano de análise. Na sub-região 1, onde há maior número de projetos de assentamen-
tos (n = 693), houve variação na probabilidade de ocorrência de queimadas dentro
dessas áreas. No ano de 2018, onde houve menor ocorrência de área queimada, os
projetos de assentamento da sub-região 1 não foram determinantes para ocorrência
de fogo, o que não ocorreu na sub-região 2, que manteve a chance de ocorrência de
queimadas maior do que a de não ocorrer em projetos de assentamento entre 2016 e
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2019. Uma hipótese levantada para essa variação entre sub-regiões é a fase em que os
projetos de assentamento estão. Os projetos de assentamentos são classificados con-
forme a fase em que se encontram no processo de criação, implantação, estruturação
e consolidação do assentamento. O ato de consolidação do assentamento é quando
é encerrada a disponibilização de investimentos de infraestrutura. Na sub-região 1
e 4, a maioria dos projetos de assentamento (57,7% e 54%, respectivamente) estão
em fase de estruturação para posterior consolidação, já a maioria dos projetos de
assentamento (57%) da sub-região 2, estão em fase inicial de criação do projeto de
assentamento. Nessa fase inicial, as famílias estão se instalando nas parcelas des-
tinadas à produção agrícola e o uso do fogo é comumente utilizado para limpeza
dessa área e uma estrutura para combate ao fogo pode ainda não estar estabele-
cida. Nesse contexto, a associação com o fogo seria constante, como foi observado
na sub-região 2. Na sub-região 3, onde há menos projetos de assentamento do que
em outras regiões (n=38), não identificamos a associação com área queimada.

Os territórios quilombolas tiveram associação com área queimada apenas em 2017
e de forma antagônica entre as sub-regiões 1 e 3. Os territórios quilombolas da sub-
região 1 foram um fator determinante para a não ocorrência de queimadas, com
pequenas áreas queimadas atingindo 3 dos 31 territórios existentes nessa sub-região.
Na sub-região 3, há 3 territórios quilombolas. Em um estudo realizado no bioma
Cerrado, Rocha e Nascimento (2022) identificaram que os territórios quilombolas
Barra da Aroeira e Kalunga do Mimoso, localizados na sub-região 3, são os territórios
quilombolas com maior ocorrência de queimadas, embora haja uso tradicional do
fogo pela população, a pressões externas aos seus territórios são as causas prováveis
para os incêndios.

Diferente do documentado na literatura com a associação negativa entre queimadas e
terras indígenas (REIS et al., 2021), encontramos probabilidade maior de ocorrência
nessas áreas para as sub-regiões 1, 2 e 3. Na sub-região 1 são 18 terras indígenas,
onde as queimadas que atingem a região, segundo o exposto em (MELO et al., 2022),
são decorrentes de ação de fazendeiros, caçadores ilegais e madeireiros e também
atrelados ao desmatamento e exploração madeireira ilegal. Análises realizadas por
Miranda et al. (2022) indicam que a região da Terra Indígena Governador, localizada
na sub-região 1 é uma área crítica em termos de incêndios florestais, com grandes
áreas impactadas. Na mesma sub-região, Melo et al. (2021) analisaram o regime de
fogo de 9 terras indígenas, identificando que maioria dos incêndios ocorreu entre
junho e fins de novembro, atingindo um pico máximo em agosto, abordando uma
possível relação entre o fogo e as questões socioambientais, principalmente no que diz
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respeito à regularização fundiária nas Terras indígenas e riscos para as populações
indígenas. Na sub-região 2, há duas terras indígenas: Fazenda Jenipapeiro e Vargem
Alegre. Somente no ano de 2019 foi detectada queimada na Fazenda Jenipapeiro,
o que explica a associação somente neste ano para essa sub-região. Na sub-região
3, há apenas a Terra Indígena Kraolândia, onde os indígenas utilizam o fogo para
diversas finalidades como: limpeza e preparação do terreno, para caça, estímulo
para frutificação, proteção de roças, manejo de pastagem, entre outros (MISTRY
et al., 2005). As queimadas ocorrem durante toda a estação seca, formando um
mosaico de queimadas. Também há as queimadas decorrentes de conflitos sobre o
uso de recursos naturais. Rorato et al. (2021) investigaram as principais ameaças
relacionadas à degradação ambiental que afetam as terras indígenas na Amazônia
Legal, que cobre parcialmente áreas do Matopiba. As terras indígenas da sub-região 1
apresentaram maior severidade da maioria das ameaças dentro e fora de seus limites,
com destaque para a maior prevalência de áreas de cultivo, pastagens e degradação
florestal. A Terra Indígena Kraolândia (sub-região 3) está inserida no grupo com
maior quantidade de áreas queimadas e alta densidade de vias dentro e fora das
terras indígenas.

Na sub-região 4 que não apresentou associação entre terras indígenas e área quei-
mada, há a implementação de manejo integrado do fogo com o uso de queima pres-
crita desde 2015, com diminuição das áreas afetadas por alta recorrência de fogo
e mudanças na sazonalidade do fogo, diminuindo os incêndios florestais extremos
no final da estação seca nas Terras Indígenas Xerente e Araguaia (SANTOS et al.,
2021).

No Matopiba há conflitos de terras onde o uso do fogo é utilizado para intimidação e
ocupação das terras das populações tradicionais e indígenas (CABRAL et al., 2023;
RAMOS JUNIOR et al., 2023; RORATO et al., 2021). Esse fator não foi abarcado
no presente trabalho, em função do uso de dados de bases oficiais que consideram os
territórios já titulados, no caso de territórios quilombolas, e os demarcados, no caso
das terras indígenas, e assim, pode não abranger todos os territórios em conflito.

No Matopiba, são 17 unidades de conservação de proteção integral e 34 de uso sus-
tentável. As unidades de conservação brasileiras são divididas em dois grupos com
objetivos de conservação diferentes: as de proteção integral, com objetivo de pre-
servação da natureza, onde há restrições para as atividades econômicas, e as de
uso sustentável, onde atividades econômicas com uso direto dos recursos naturais
é permitido, mas podem ser estabelecidos normas e restrições, mesmo em imóveis
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rurais privados. Em áreas de cerrado, Rocha e Nascimento (2022) identificou que,
tanto no caso das unidade de conservação de Proteção Integral quanto nas de Uso
Sustentável, há maior incidência de queimadas naquelas situadas na região do Mato-
piba. Entretanto, a associação positiva com áreas queimadas foi observada somente
na sub-região 2, onde há 11 unidades de conservação (5 proteção integral e 6 uso
sustentável).

Embora sejam criadas para conservação da biodiversidade, as unidades de conser-
vação são áreas que convivem com pressão externa de extração de recursos naturais
e conversão de áreas para agricultura e pecuária. Mataveli et al. (2021) identifica-
ram uma tendência crescente de desmatamento em duas unidades de conservação
de proteção integral localizadas no leste do Matopiba, área correspondente a sub-
região 2, e observou, após 2017, o aumento do desmatamento anual nas Unidades
de Conservação Rio Preto e Bacia do Rio de Janeiro com conversão de áreas para
agricultura e pastagens, o que coincide com o identificado em nosso estudo, onde
houve maior probabilidade de ocorrência de queimadas em unidades de conserva-
ção identificadas nos anos após 2017. Essa relação pode ser explicada pelo uso do
fogo associado ao desmatamento. As duas unidades de conservação analisadas não
possuem uma política de manejo do fogo estabelecida.

Em terras indígenas e unidades de conservação é apontado que uma política de
supressão de fogo, associada a condições climáticas, é um dos fatores que podem
explicar as mudanças no regime de fogo em um ecossistema dependente do fogo,
como o Cerrado (SCHMIDT; ELOY, 2020). Nesse contexto, uma alternativa para
evitar extensas áreas queimadas na vegetação nativa é o manejo integrado do fogo
(MIF). O MIF considera a utilização do fogo pelas comunidades locais, com quei-
madas prescritas no início da estação seca e em locais diferentes a cada ano, criando
um mosaico de áreas com história de incêndio diferente, com objetivos produtivos e
conservacionistas em áreas de vegetação resistente ao fogo, visando também reduzir
a ocorrência de incêndios florestais (MYERS, 2006; SCHMIDT et al., 2018), sendo
importante também para reduzir emissões de gases de efeito estufa e cumprir as
metas ambientais e climáticas globais (VEIGA; NIKOLAKIS, 2022). Entretanto, a
aplicação do MIF tem se restringido a terras públicas (unidades de conservação, ter-
ras indígenas e comunidades tradicionais) e não contam com estratégias para áreas
privadas de forma mais abrangente. Nesse contexto, Pivello et al. (2021) apontam
haver lacunas nas políticas para enfrentar o problema dos incêndios, especialmente
fora das áreas protegidas e citam a abordagem ao nível de paisagem do “manejo
inteligente de fogo” (do inglês, fire-smart management). Esse manejo é realizado
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por um gerenciamento de combustíveis com intervenções na vegetação com quei-
mas controladas e plantio de espécies com menor inflamabilidade, gerando barreiras
para propagação do fogo ao nível de paisagem, visando reduzir o risco de incêndios
florestais, severidade das queimadas e os impactos socioeconômicos (FERNANDES,
2013).

Também relacionadas às atividades humanas, as estradas, povoamentos e áreas agrí-
colas favorecem a ocorrência de queimadas, determinando a presença e acessibilidade
de pessoas às áreas suscetíveis ao fogo, favorecendo incêndios acidentais ou crimino-
sos. Em áreas próximas de povoados, vilas, cidades e demais conjunto de moradias,
práticas culturais dos habitantes, fontes de ignição como queima de lixo, podem
levar a incêndios acidentais. Já as estradas podem servir de barreiras para a pro-
pagação ao fogo. Por outro lado, áreas sem presença humana, sem estradas e sem
alterações que modifiquem a paisagem e criem barreiras, o fogo pode se alastrar.
A ausência de estradas e povoamentos podem dificultar o acesso para o combate e
controle. Essas associações contrastantes entre distância de estradas e povoamento
com áreas queimadas foram observadas neste estudo, sem um padrão claro entre
as sub-regiões e entre os anos estudados. Isto difere de resultados encontrados em
outros trabalhos realizados em outras regiões, onde a distância de estradas e po-
voamentos foram negativamente relacionados à ocorrência de incêndios (ANJOS et
al., 2022; BARROS-ROSA et al., 2022; REIS et al., 2021; FONSECA et al., 2017;
GALIZIA; RODRIGUES, 2019; SANTOS et al., 2020).

A associação entre declividade e área queimada era esperada em função da propaga-
ção do fogo ocorrer com mais rapidez em áreas mais declivosas, tal resultado também
foi observado por Reis et al. (2021). Ocorrência de áreas queimadas também apre-
sentou associação com diferentes tipos de vegetação. De maneira geral, os resultados
obtidos mostraram uma relação esperada com maior probabilidade de ocorrência em
áreas com formações campestres e savânicas, e probabilidade menor em áreas com
formações florestais. Utilizando dados de focos de calor, Rocha e Nascimento (2021)
observaram que no período de 1999 a 2018, cerca de 76% das queimadas no Cerrado
incidem sobre as coberturas naturais, dos quais, cerca de metade incide sobre as
formações savânica e campestres.

Para áreas alagadas, houve diferenças entre sub-regiões. A sub-região que apresentou
menor probabilidade de queimadas em áreas alagadas se situa na transição entre
Cerrado e floresta Amazônica (Bioma Amazônia) e possui um clima mais úmido, ao
contrário do que ocorreu nas regiões mais secas, que apresentam alagamento sazonal.

81



Assim, levantamos a hipótese que as áreas alagadas com clima mais seco, e assim,
menor umidade da biomassa, apresentaram maior probabilidade de queimadas.

Silva et al. (2020) identificaram em seu estudo que o clima explica 52% da ativi-
dade do fogo no Matopiba. Entretanto, em nosso estudo, os fatores meteorológicos
não foram identificados na maioria dos modelos. Esse resultado era esperado em
função da separação em sub-regiões considerando fatores como precipitação e tem-
peratura, gerando assim sub-regiões de análise com condições meteorológicas mais
homogêneas. A separação de modelos por ano também não considerou a influência
da variação interanual, que influencia a variação.

4.5 Considerações finais

Nesta seção, retomamos a questão norteadora do presente trabalho: quais fatores am-
bientais e antrópicos estão associados à ocorrência de área queimada na região do
Matopiba? Nossos resultados mostram que seis variáveis de fatores ambientais, den-
tre as nove variáveis analisadas, são associadas às queimadas, sendo elas: formações
florestais, formações savânicas, formações campestres, campos alagados, declividade
e dias sem chuva. Quanto aos fatores antrópicos, todas as variáveis foram identifi-
cadas em pelo menos um dos modelos gerados, sendo elas: agricultura, pastagens,
desmatamento, imóvel rural privado, projetos de assentamento, territórios quilom-
bolas, terras indígenas, unidades de conservação, distância de estradas e distância
de povoamentos. Esses fatores se apresentaram de forma heterogênea, variando no
espaço e no tempo. Os projetos de assentamento apresentaram variação na proba-
bilidade de ocorrência de queimadas dependendo da sub-região e do ano de análise.
Sendo o eixo condutor da tese, nos próximos capítulos, essa temática das queimadas
em projetos de assentamento serão aprofundadas.

Alguns fatores apresentaram o mesmo padrão nos anos analisados, são eles: na sub-
região 1, localizada na porção norte da região do Matopiba, houve probabilidade
maior de ocorrência de queimadas em áreas de desmatamento, terras indígenas e
em formações campestres e menor probabilidade em áreas de formação florestal; na
sub-região 2, na porção leste, probabilidade maior quanto mais distante a área for
de estradas, em áreas de imóveis rurais privados e em áreas com formação savânica;
na sub-região 3, na porção centro-sul, probabilidade menor em áreas de agricultura
e probabilidade alta em áreas declivosas; e para a sub-região 4, na porção oeste,
probabilidade menor em áreas com formações florestais.

As atividades humanas são fatores associados à ocorrência de queimadas, pois são as
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pessoas que controlam as estratégias de manejo, promovem a ignição e o combate ao
fogo, alteram a cobertura da terra criando barreiras ou facilitando a propagação do
fogo, e também determinam o desenvolvimento e a efetividade de políticas públicas.
Entretanto, as condições ambientais também favorecem as queimadas. A região do
Matopiba apresenta tendências de mudanças para um clima mais seco e quente
(MARENGO et al., 2022), demandando ações imediatas de prevenção.

Para reduzir os incêndios e seus impactos, é necessário gerenciar a inflamabilidade da
paisagem, considerando as diferentes categorias fundiárias que possuem diferentes
relações com o fogo, reforçando o exposto por Pivello et al. (2021) que as políti-
cas contra incêndios devem ser melhoradas através da colaboração entre diferentes
setores da sociedade para uma gestão mais efetiva da paisagem. Adicionalmente,
diferentes políticas de prevenção e combate ao fogo tem que ser pensadas de forma
diferente para as diferentes regiões, pois os fatores que levam ao aumento ou redução
das queimadas também diferem.
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5 OCORRÊNCIA DE ÁREA QUEIMADA EM PROJETOS DE AS-
SENTAMENTO NA REGIÃO DO MATOPIBA1

5.1 Introdução

As questões ambientais são relevantes no contexto da implementação e desen-
volvimento dos projetos de assentamentos da reforma agrária (LE TOURNEAU;
BURSZTYN, 2010), embora os objetivos da maioria deles estejam alinhados apenas
com as políticas sociais e econômicas. Contudo, os projetos de assentamento devem
ser regularizados ambientalmente e as famílias assentadas devem seguir a legislação
ambiental. Porém, problemas ambientais são frequentemente observados em projetos
de assentamentos, estando relacionados ou não ao contexto regional em que estão
inseridos, como o desmatamento (ALVES et al., 2021; GOSCH et al., 2017; CAR-
RERO et al., 2020; PEREIRA et al., 2022; YANAI et al., 2017; YANAI et al., 2020),
extração de recursos naturais (SPECHT et al., 2015) e ocorrência de queimadas e
incêndios.

Os projetos de assentamentos de reforma agrária no Brasil têm registrado frequen-
tes ocorrências de incêndios provenientes de dentro ou fora das áreas de manejo
agrícola, evidenciadas principalmente por estudos realizados na Amazônia Legal
brasileira. Schneider e Peres (2015) identificaram taxas crescentes de desmatamento
e ocorrência de incêndios após a criação de projetos de assentamento em comparação
com áreas externas dentro do mesmo município.

No estado do Acre, Anderson et al. (2017) identificaram, com uma análise espaço-
temporal do uso do fogo de 2000 a 2014, que 34% dos focos detectados estavam em
projetos de assentamentos. Os autores destacam que esta categoria fundiária é a que
mais utiliza o fogo. Em outros estudos no Acre, Silva et al. (2018) estimaram que do
total de áreas queimadas mapeadas entre 1984 e 2016, 43% ocorreram em projetos
de assentamentos, e no período de 2016 a 2018, as categorias fundiárias que mais
contribuíram para os incêndios florestais foram os imóveis rurais privados (39%) e
projetos de assentamento (31%) (SILVA et al., 2021).

Embora os estudos descritos tenham como foco a Amazônia, outras regiões registram
os altos índices de ocorrência de queimadas, entre eles a região do Matopiba, que
apresenta altos índices de desmatamento e ocorrência de incêndios (SCHMIDT;

1Este capítulo é uma versão adaptada do artigo: MILARE, G.; GIAROLLA, A.; ESCADA, M.
I. S. Burned area occurrence in agrarian reform settlement projects in the Matopiba region, brazil.
Applied Geography, v. 166, p. 103243, May 2024.
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ELOY, 2020; SILVA et al., 2020).

O bioma Cerrado ocupa a maior área da região do Matopiba (86,1%), com predo-
minância de formação savânica e campestre caracterizados por alta inflamabilidade,
devido ao predomínio de gramíneas com baixa densidade de árvores (HOFFMANN
et al., 2012). Esta característica promove um microclima com altas temperaturas e
exposição solar, com biomassa seca, atuando como fonte de combustível, facilitando
a rápida propagação do fogo. A formação do Cerrado é considerada dependente do
fogo (PIVELLO et al., 2021), com espécies animais e vegetais adaptadas, que de-
pende da passagem do fogo para a manutenção da biodiversidade e dos processos
ecológicos. As queimadas de origem natural, principalmente provocado por raios,
apresenta menor severidade e ocorre entre os períodos seco e chuvoso, tendo sua
propagação limitada pelas chuvas (RAMOS-NETO; PIVELLO, 2000). Porém, o
uso indiscriminado do fogo alterou a frequência e a sazonalidade das queimadas,
concentrando-as no final da estação seca, causando diversos impactos aos ecossiste-
mas, como aumento da mortalidade de árvores, degradação do solo e perda geral de
biodiversidade (BERLINCK; BATISTA, 2020; MIRANDA et al., 2010; PIVELLO,
2011; SCHMIDT; ELOY, 2020). Essas ocorrências de incêndios, além dos impactos
nos ecossistemas, causam impactos na saúde da população que vive nos projetos de
assentamento, causando também danos econômicos e sociais (SOARES; PEIXINHO,
2020).

No meio rural, o fogo tem sido utilizado pelos produtores rurais para desmatamento,
limpeza de áreas de cultivo e manejo de pastagens, por ser barato e aplicável em
grandes extensões de área (MISTRY, 1998; PIVELLO, 2011). Seu uso exige controle,
pois caso tenha escape das áreas agrícolas pode atingir a vegetação nativa e tornar-
se mais intenso, causando incêndios. Os incêndios não são somente consequências
do uso agrícola, podendo resultar também de incendiários, atividades recreativas e
práticas de caça.

A legislação ambiental brasileira, embora reconheça que atear fogo à vegetação ou
causar incêndios florestais são crimes ambientais (BRASIL, 1998), permite que os
produtores rurais, incluindo agricultores familiares em projetos de assentamento,
utilizem o fogo para o manejo agrícola. Para isso é necessária autorização do órgão
ambiental (BRASIL, 2012).

Apesar de estudos terem analisado a ocorrência de incêndios em projetos de assenta-
mento na Amazônia (ANDERSON et al., 2017; SCHNEIDER; PERES, 2015; SILVA
et al., 2018; SILVA et al., 2021), não há estudos mostrando os padrões de ocorrên-
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cia de queimadas disponíveis para projetos de assentamento de reforma agrária no
bioma Cerrado e na região do Matopiba. Compreender os processos e padrões das
queimadas que ocorrem nesta região é importante para planejar ações e políticas de
prevenção e controle de incêndios.

Neste contexto, analisamos 821 projetos de assentamento na região do Matopiba,
abordando a seguinte questão: há um padrão espacial e temporal de ocorrência
de áreas queimadas em projetos de assentamentos? Assim, o objetivo é analisar a
dinâmica espaço-temporal da ocorrência de áreas queimadas em projetos de assen-
tamentos de reforma agrária na região do Matopiba. Com base em dados mensais
e anuais de área queimada para o período de 2001 a 2021, caracterizamos esta
ocorrência através da variabilidade sazonal e interanual, bem como sua frequência e
tendência. Com base nessas características, classificamos e analisamos os projetos de
assentamento para identificar padrões espaciais e temporais de ocorrência de áreas
queimadas.

Considerando as extensas áreas queimadas anualmente no bioma Cerrado, especi-
almente na região do Matopiba (SILVA et al., 2020), e dado o cenário de aumento
dessas áreas devido às mudanças climáticas (SILVA et al., 2019), este trabalho objeti-
vou contribuir em três aspectos: (1) área não estudada; (2) utilização de metodologia
ainda não aplicada em projetos de assentamento; e (3) apontar projetos de assen-
tamento que necessitam de ações para prevenir a ocorrência de incêndios, evitando
assim impactos negativos sobre essas populações e ecossistemas rurais.

5.2 Material e métodos

5.2.1 Área de estudo

A área de estudo é a região do Matopiba e o objeto de estudo corresponde aos
821 projetos de assentamento localizados na região (Figura 5.1c): 175 projetos de
assentamento localizados no bioma Amazônia (aproximadamente 632.641 ha, com
área média de 3.615 ha), 580 no bioma Cerrado (aproximadamente 2.012.095 ha,
com área média de 3.469 ha) e 66 no bioma Caatinga (aproximadamente 492.246
ha, com área média de 7.458 ha). De modo geral, na região do Matopiba existem
duas estações bem definidas: a estação seca, entre maio e setembro, e a estação
chuvosa, a partir do início de outubro, intensificando-se de novembro a março, e
diminuindo em abril (REIS et al., 2020).
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Figura 5.1 - Área de estudo.

a) Localização da região do Matopiba; b) Região do Matopiba e limites estaduais; c)
Projetos de assentamento localizados na região do Matopiba. Mapa construído com dados
do limite do Matopiba conforme descrito em Miranda et al. (2014), dados de limites
estaduais e de países do IBGE (2019), limites dos projetos de assentamento do INCRA
(2021a).

5.2.2 Dados utilizados

O conjunto de dados espaciais dos projetos de assentamentos de reforma agrária foi
obtido na base de dados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (IN-
CRA), disponível em: <www.acervofundiario.gov.br>. Consideramos para análise
apenas os projetos de assentamentos federais criados pelo INCRA, nas modalidades:
Projeto de Assentamento Convencional, Projeto de Assentamento Agroextrativista,
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Projeto de Desenvolvimento Sustentável e Projeto de Assentamento Casulo.

Utilizamos dados de área queimada MCD64A1 v006 - MODIS Burned Area Monthly
Global 500m, com resolução espacial de 500m, derivado de um algoritmo aplicado
em dois instrumentos Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer (MODIS)
a bordo dos satélites Terra e Aqua da NASA (GIGLIO et al., 2018), para o pe-
ríodo 01/01/2001 a 31/12/2021. Selecionamos esses dados para determinar a área
queimada mensal e anual em cada projeto de assentamento analisado, devido à dis-
ponibilidade da informação do dia aproximado da queima (1-366, que corresponde
ao dia juliano da ocorrência da queimada) associado aos píxeis. O MCD64A1 v006
tem sido utilizado em estudos em biomas brasileiros (ALVES; ALVARADO, 2019;
ROSSI; SANTOS, 2020; SILVA et al., 2020), com melhor desempenho para ma-
peamento em escala regional para áreas de savana do que os produtos anteriores
do MODIS (ALVES et al., 2018), sendo o padrão espacial e tamanho das manchas
queimadas mais fáceis de mapear e quantificar na parte norte do Cerrado (região
do Matopiba) por apresentar padrões maiores e contínuos, favorecendo a detecção
(RODRIGUES et al., 2019).

5.2.3 Métodos

A Figura 5.2 apresenta o fluxograma dos métodos utilizados no presente trabalho.
Para cada projeto de assentamento, estimamos a área queimada para cada mês e o
acumulado para cada ano do período de 2001 a 2021. Embora alguns projetos de
assentamento tenham sidos criados após o ano de 2001, foram considerados todos
os anos do período (2001 a 2021) para todos os projetos de assentamento para a
estimativa de área queimada.
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Figura 5.2 - Fluxograma dos métodos utilizados.

Com a estimativa de área queimada anual para cada projeto de assentamento, foi
calculada: a) a área queimada padronizada (adaptada de Silva et al. (2021)), que
corresponde à soma acumulada de área queimada dividida pela área do projeto de
assentamento; b) a frequência de ocorrência de área queimada para cada assenta-
mento, contabilizando o número de vezes que ocorreu área queimada no projeto de
assentamento, não necessariamente no mesmo local, mas nos limites do projeto de
assentamento; c) a tendência de ocorrência de área queimada, com a aplicação do
teste não-paramétricos de Mann-Kenddall para verificar se os dados de ocorrência
de área queimada anual possuem tendência temporal estatisticamente significativa
(p>0,05).

Para compreender a tendencia de ocorrência de área queimada após a criação dos
projetos de assentamento, selecionamos os projetos de assentamento criados após
2005 e antes de 2017 e calculamos a área queimada para cada ano dos 5 anos ante-
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riores e posteriores da criação.

Baseado na abordagem de Silva et al. (2021), classificamos cada projeto de assen-
tamento considerando as características de área queimada normalizada, frequência
de ocorrência de área queimada e tendência de aumento ou diminuição de área
queimada. Com base nos dados de área queimada normalizada e de frequência, foi
calculado o primeiro e o terceiro percentis para classificar os projetos de assenta-
mento em: baixo (menor que o primeiro quartil), médio (entre o primeiro quartil
e o terceiro quartil) e alto (maior que o terceiro quartil). Os valores médios para
área queimada padronizada é de 1,05 (variando de 0,01 a 8,83) e para frequência é
7,07 (variando de 1 a 21). Para a tendência, foram atribuídos os sinais positivos (+)
ou negativos (-) para indicar tendências crescentes e decrescentes de área queimada
ao longo do período 2001 – 2019, e o sinal o para indicar que não houve tendência
significativa avaliada através do teste de Mann-Kendall.

Uma classificação final foi realizada considerando as três características de regime de
fogo: área queimada padronizada, frequência e tendência. A classificação foi realizada
através da utilização da combinação entre as três classificações prévias conforme
Tabela 5.1.
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Tabela 5.1 - Descrição da classificação final dos projetos de assentamento da região do
Matopiba.

Classe Área queimada
padronizada Frequência Tendência

Aa+ >1,41 (A) >11 (a) positiva (+)
Aao >1,41 (A) >11 (a) não significativa (o)
Aa- > 1,41 (A) >11 (a) negativa (-)
Am+ > 1,41 (A) <11 e >3 (m) positiva (+)
Amo > 1,41 (A) <11 e >3 (m) não significativa (o)
Am- > 1,41 (A) <11 e >3 (m) negativa (-)
Ab+ > 1,41 (A) <3 (b) positiva (+)
Abo > 1,41 (A) <3 (b) não significativa (o)
Ab- > 1,41 (A) <3 (b) negativa (-)
Ma+ <1,41 e >0,16 (M) >11 (a) positiva (+)
Mao <1,41 e >0,16 (M) >11 (a) não significativa (o)
Ma- <1,41 e >0,16 (M) >11 (a) negativa (-)
Mm+ <1,41 e >0,16 (M) <11 e >3 (m) positiva (+)
Mmo <1,41 e >0,16 (M) <11 e >3 (m) não significativa (o)
Mm- <1,41 e >0,16 (M) <11 e >3 (m) negativa (-)
Mb+ <1,41 e >0,16 (M) <3 (b) positiva (+)
Mbo <1,41 e >0,16 (M) <3 (b) não significativa (o)
Mb- <1,41 e >0,16 (M) <3 (b) negativa (-)
Ba+ <0,16 (B) >11 (a) positiva (+)
Bao <0,16 (B) >11 (a) não significativa (o)
Ba- <0,16 (B) >11 (a) negativa (-)
Bm+ <0,16 (B) <11 e >3 (m) positiva (+)
Bmo <0,16 (B) <11 e >3 (m) não significativa (o)
Bm- <0,16 (B) <11 e >3 (m) negativa (-)
Bb+ <0,16 (B) <3 (b) positiva (+)
Bbo <0,16 (B) <3 (b) não significativa (o)
Bb- <0,16 (B) <3 (b) negativa (-)

5.3 Resultados

5.3.1 Área queimada em projetos de assentamento

No período analisado (2001 – 2021), foi estimada, através do produto MCD64A1
v006, um total acumulado de 35.265,92 km2 de área queimada em 729 projetos de
assentamento na Região Matopiba, atingindo aproximadamente 73.098 famílias.

Em 92 projetos de assentamento (11,2%), não foi detectada área queimada durante
o período estudado, representando 11,2% do total de projetos de assentamento es-

92



tudados. Desses projetos de assentamento, 22 (23,9%) estão localizados no bioma
Amazônia, 66 (71,7%) no bioma Cerrado e 4 (4,4%) na Caatinga.

As maiores áreas queimadas na região do Matopiba (Figura 5.4a) ocorreram nos
anos de 2007, 2010 e 2012. Na Figura 5.4b observamos que os outros dois anos
(2015 e 2017) se destacam nas áreas queimadas nos projetos de assentamento. A
área queimada apresentou correlação negativa com a precipitação anual acumulada
(-0,72 pelo método de Spearman, Figura 5.3) Os anos de 2007, 2010, 2012, 2015
e 2017 estão associados a eventos de seca (CHEN et al., 2013; MARENGO et al.,
2022), e o pico de ocorrência das queimadas corresponde a esses anos. Do total
de assentamentos analisados identificamos que 68 (9,2%) assentamentos tiveram
áreas queimadas apenas nestes anos. O ano de 2007 foi o ano com maior número
de projetos de assentamentos afetados por queimadas, totalizando 465 projetos de
assentamentos, seguido pelos anos de 2005, com 365, e 2010, com 360 (Figura 5.4c).

Figura 5.3 - Relação entre precipitação acumulada anual e área queimada em projetos de
assentamento na região do Matopiba, no período de 2001 a 2021. A área quei-
mada foi estimada através dos dados do produto MCD64A1 v006 (GALIZIA;
RODRIGUES, 2019) e a precipitação através dos dados CHIRPS (FUNK et
al., 2015).
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Figura 5.4 - Área queimada anual na região do Matopiba e em projetos de assentamento
no período de 2001 a 2021.

a) Área queimada anual para toda região do Matopiba (barra vermelha) e nos projetos de
assentamento (barra alaranjada); b) Área queimada anual nos projetos de assentamento; c)
Número de projetos de assentamento com ocorrência de área queimada. A área queimada
foi estimada através do produto MCD64A1 v006.
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Não identificamos um padrão espacial claro de queimadas que afetaram os projetos
de assentamento do Matopiba (Figura 5.5), exceto para o ano de 2017, quando na
região norte (exceto na zona costeira) e oeste houve concentração de projetos de
assentamento com maiores áreas queimadas. Durante o período analisado (2001 –
2021), é possível observar que setembro é o mês com maior ocorrência de áreas
queimadas em projetos de assentamentos, seguido de outubro e agosto (Figuras 5.6
e 5.7). Em outubro, quando começam as chuvas, há diminuição das áreas afetadas
pelo fogo.
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Figura 5.5 - Variação interanual de ocorrência de área queimada em projetos de assenta-
mento na região do Matopiba, no período de 2001 a 2021.

Mapa construído com dados do limite do Matopiba conforme descrito em Miranda et al.
(2014), dados de limites estaduais do IBGE (2019), centroide dos projetos de assentamento
INCRA (2021a) e área queimada e porcentagem de área queimada estimadas através dos
dados do produto MCD64A1 v006.
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Figura 5.6 - Variação mensal de ocorrência de área queimada em projetos de assentamento
na região do Matopiba, no período de 2001 a 2010.

Mapa construído com dados do limite do Matopiba conforme descrito em Miranda et al.
(2014), dados de limites estaduais do IBGE (2019), centroide dos projetos de assentamento
INCRA (2021a) e área queimada e porcentagem de área queimada estimadas através do
produto MCD64A1 v006.
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Figura 5.7 - Variação mensal de ocorrência de área queimada em projetos de assentamento
na região do Matopiba, no período de 2011 a 2021.

Mapa construído de forma similar ao da Figura 5.6
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Utilizando dados de áreas queimadas normalizadas, de 2001 a 2021, classificamos os
projetos de assentamento em áreas queimadas normalizadas baixas (B), médias (M)
e altas (A) (Figura 5.8), conforme os critérios da Tabela 5.1. Como resultado, 183
projetos de assentamento (22,3%) foram classificados como altos, 363 (44,2%) como
médios e 183 (22,3%) como baixos, enquanto os 11,2% restantes não tinham área
queimada. Os projetos de assentamento na região central do Matopiba apresentaram
alto valor de área queimada normalizada (Figura 5.8c).

A Figura 5.8d mostra a distribuição espacial dos projetos de assentamentos nos quais
não identificamos áreas queimadas. Estão localizados no norte e oeste da região
do Matopiba, na transição entre os biomas Cerrado e Amazônia, e 6 projetos de
assentamento na região sudeste, na transição entre os biomas Cerrado e Caatinga.
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Figura 5.8 - Classificação dos projetos de assentamento da região do Matopiba conforme
área queimada padronizada.

a) Mapa da localização dos projetos de assentamento classificados com baixa ocorrência
de área queimada; b) Mapa da localização dos projetos de assentamento classificados com
média ocorrência de área queimada; c) Mapa da localização dos projetos de assentamento
classificados com alta ocorrência de área queimada; d) Mapa da localização dos projetos
de assentamento sem área queimada; e e) Diagrama da quantidade de projetos de assenta-
mento por classe. Utilizou-se o centroide dos projetos de assentamento como localização.
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5.3.2 Frequência

A frequência de áreas queimadas nos projetos de assentamentos variou de zero (ne-
nhuma ocorrência de área queimada) a 21 ocorrências (áreas queimadas anuais)
(Figura 5.9). Os seis projetos de assentamento com frequência anual (Figura 5.10)
estão em regiões com tendência positiva e com ocorrência de grandes extensões de
áreas queimadas (SILVA et al., 2021). Estes seis assentamentos tiveram uma área
queimada crescente a cada 2-3 anos.

Figura 5.9 - Frequência de ocorrência de área queimada em projetos de assentamento, de
2001 a 2021, na região do Matopiba.
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Figura 5.10 - Projetos de assentamento na região do Matopiba e a frequência de ocorrência
de áreas queimadas no período de 2001 a 2021. Utilizou-se o centroide dos
projetos de assentamento como localização.
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Utilizando os dados de frequência de áreas queimadas, os projetos de assentamentos
foram classificados em baixa (b), média (m) e alta (a) frequência de ocorrência
de áreas queimadas (Figura 5.11). Como resultado, 190 projetos de assentamento
(23,1%) foram classificados em alta frequência, 299 (36,5%), média, 240 (29,2%) e
baixa, enquanto os 11,2% restantes não apresentaram áreas queimadas.
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Figura 5.11 - Classificação dos projetos de assentamento da região do Matopiba conforme
frequência de área queimada.

a) Mapa da localização dos projetos de assentamento classificados com baixa frequência
de área queimada; b) Mapa da localização dos projetos de assentamento classificados com
média frequência de área queimada; c) Mapa da localização dos projetos de assentamento
classificados com alta frequência de área queimada; d) Mapa da localização dos projetos
de assentamento sem área queimada; e e) Diagrama da quantidade de projetos de assenta-
mento por classe. Utilizou-se o centroide dos projetos de assentamento como localização.
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5.3.3 Tendência

Dos projetos de assentamentos analisados, 77 (9,4%) apresentaram tendência de
diminuição da ocorrência de incêndios (-), 15 (1,5%) apresentaram tendência de
aumento (+) e 637 (77,6%) não tiveram tendência significativa (0), considerando
nível de significância de 0,05 (Figure 5.12). Os projetos de assentamento na região
nordeste do Matopiba apresentaram tendência positiva de aumento da ocorrência
de áreas queimadas, sendo 2 deles no bioma Caatinga e 13 no bioma Cerrado, tota-
lizando 15 projetos de assentamento. Dos 821 projetos de assentamento analisados,
295 foram criados após 01/01/2001, período inicial dos dados analisados, e 172 pro-
jetos de assentamento criados após 2005. Considerando os projetos de assentamento
criados após 2005 e antes de 2017, o percentual de áreas queimadas durante 5 anos
antes da criação do projeto de assentamento, apresentou uma tendência de aumento
de áreas queimadas até o ano da criação do assentamento e uma posterior estabili-
dade (Figura 5.13). Esse padrão ocorre nos estados do Maranhão e Tocantins, que
possuem o maior número de projetos de assentamentos analisados.
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Figura 5.12 - Classificação dos projetos de assentamento da região do Matopiba conforme
tendência de área queimada.

a) Mapa da localização dos projetos de assentamento classificados sem tendência de área
queimada; b) Mapa da localização dos projetos de assentamento classificados com tendên-
cia de diminuição de área queimada; c) Mapa da localização dos projetos de assentamento
classificadoscom tendência de aumento de área queimada; e e) Diagrama da quantidade de
projetos de assentamento por classe. Utilizou-se o centroide dos projetos de assentamento
como localização.
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Figura 5.13 - Proporção de área queimada em projetos de assentamento antes e depois de
sua criação.

Barras de erro indicam erro padrão. Proporção de área queimada estimada através do
produto MCD64A1 v006.

5.3.4 Categorização

A classificação das características de ocorrência de áreas queimadas nos projetos de
assentamento por bioma é apresentada na Tabela 5.2. Nos três biomas, os projetos
de assentamento classificados como médios (M) apresentaram o maior número de
ocorrências. Nos biomas Amazônia e Caatinga, os assentamentos classificados como
médios (M) apresentaram os maiores percentuais, seguidos dos baixos (B) e depois
dos altos (A). No bioma Cerrado, os assentamentos classificados como médios (M)
apresentaram o maior percentual, seguidos dos altos (A) e depois dos baixos (B).
Assim como na classificação normalizada de áreas queimadas, os assentamentos clas-
sificados com frequência média (m) tiveram maior número de ocorrências, para os
três biomas, seguidos de baixo (b) e depois alto (a). Para os três biomas, o maior
percentual foi de assentamentos sem tendência de ocorrência de áreas queimadas,
seguido de poucos assentamentos com tendência negativa. Nenhum projeto de assen-
tamento localizado na Amazônia apresentou tendência positiva. Os assentamentos
que apresentam tendência positiva estão nos biomas Cerrado e Caatinga.
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Tabela 5.2 - Número de projetos de assentamento por bioma conforme classificação nor-
malizada de áreas queimadas (A, M e B), frequência (a, m e b) e tendência
(+, 0 e -). SQA = sem área queimada.

Parâmetro Classe Amazônia Cerrado Caatinga

Área queimada
normalizada

A 25 (14,3%) 151 (26,0%) 7 (10,6%)
M 87 (49,7%) 239 (41,2%) 37 (56,1%)
B 41 (23,4%) 124 (21,4%) 18 (27,2%)
SAQ 22 (12,6%) 66 (11,4%) 4 (6,1%)
Total 175 (100%) 580 (100%) 66 (100%)

Frequência

a 27 (15,4%) 154 (26,5%) 9 (13,6%)
m 68 (38,9%) 200 (34,5%) 31 (47,0%)
b 58 (33,1%) 160 (27,6%) 22 (33,3%)
SAQ 22 (12,6%) 66 (11,4%) 4 (6,1%)
Total 175 (100%) 580 (100%) 66 (100%)

Tendência

+ 0 (0,0%) 13 (2,2%) 2 (3,0%)
- 23 (13,1%) 47 (8,1%) 7 (10,6%)
0 130 (74,3%) 454 (78,3%) 53 (80,3%)
SAQ 22 (12,6%) 66 (11,4%) 4 (6,1%)
Total 175 (100%) 580 (100%) 66 (100%)

A Figura 5.14 ilustra a classificação final baseada em áreas queimadas normalizadas,
frequência e tendência. A classe Mm0 (valor médio de área queimada normalizada,
média frequência de incêndios e sem tendência significativa de aumento ou diminui-
ção da ocorrência de incêndios) corresponde a 179 (21,8%) projetos de assentamento,
estando distribuídos por toda a extensão da região do Matopiba, exceto sua área cen-
tral que possui poucos projetos de assentamento. Como mencionado anteriormente,
esta área apresenta projetos de assentamento com elevado valor de áreas queimadas
normalizadas.
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Figura 5.14 - Classificação final dos projetos de assentamento da região do Matopiba ba-
seados em área queimada padronizada, frequência e tendência de ocorrência
de área queimada.

Descrição das classes na Tabela 5.1. Utilizou-se o centroide dos projetos de assentamento
como localização.

A classe Mm0 (21,8%), seguida de Bb0 (17,7%) e Aa0 (12,3%), foram as classes
mais frequentes nos três biomas. No bioma Cerrado, a terceira classe de maior ocor-
rência foi Aa0, evidenciando maiores áreas queimadas e maior frequência de áreas
queimadas, e para a Amazônia e Caatinga, a classe de maior ocorrência foi Mb0, ca-
racterizada por área queimada média e baixa frequência e nenhuma área queimada
tendência. Nenhum projeto de assentamento foi classificado como Ab+, Abl-, Ba+,
Ba0, Ba-, Bm+ e Bb+. Os projetos de assentamentos nos quais não identificamos
áreas queimadas (11,2%) não foram classificados.

5.4 Discussão

Aproximadamente 73.098 famílias sofrem os efeitos diretos e/ou indiretos das quei-
madas em 729 projetos de assentamento na região do Matopiba, tornando necessá-
rios estudos acerca do tema. Embora outros estudos tenham analisado a ocorrência
de fogo em projetos de assentamento (SCHNEIDER; PERES, 2015; SILVA et al.,
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2018; ALENCAR et al., 2020), esta é a primeira análise considerando os projetos de
assentamentos na região do Matopiba.

Os resultados mostraram que a ocorrência de áreas queimadas em projetos de as-
sentamento tem um padrão temporal, sendo mais frequente e por extensas áreas em
anos de estiagem, principalmente em setembro. Assim, esta condição exige ações
preventivas por parte dos diferentes níveis de governo junto às comunidades des-
ses projetos de assentamento, como a educação ambiental e a criação de brigadas
de incêndio. As ações em áreas destinadas à produção agrícola podem contemplar
assistência técnica especializada para esclarecimento de usos alternativos do fogo,
técnicas de construção e manutenção de aceiros e outras ferramentas para evitar a
propagação do fogo, bem como projetos de queima controlada com autorização do
órgão ambiental competente. As ações são urgentes diante das projeções de aumento
de área queimada no bioma Cerrado por conta das mudanças climáticas (SILVA et
al., 2019). Contudo, existe uma quantidade considerável de projetos de assentamento
que queimaram em anos sem anomalias de seca (658 - correspondendo a 80,1% do
total de projetos de assentamento), evidenciando a importância relevante de fatores
extra climáticos. Além da variação anual das condições climáticas, outros fatores
relacionados à ocupação dos projetos de assentamento e/ou seu contexto podem
contribuir para esta ocorrência.

As maiores áreas queimadas nos meses de agosto, setembro e outubro seguem o
padrão observado no bioma Cerrado que, nos últimos 50 – 60 anos, se tornaram
mais frequentes e concentradas no final da estação seca (SCHMIDT; ELOY, 2020).
A biomassa mais seca neste período é um fator importante que contribui para a
ignição e propagação do fogo em grandes extensões de área (SANTOS et al., 2021).

Outra ameaça aos assentados e ao meio ambiente, além da extensão das áreas quei-
madas, é a frequência de ocorrência de áreas queimadas. Em alguns projetos de
assentamento, a ocorrência anual de incêndios na mesma área ao longo dos anos
pode degradar áreas agrícolas (SOUZA et al., 2020b), afetando a produção agrícola.

Não identificamos padrões espaciais expressivos de ocorrências de áreas queima-
das. Na mesma localidade identificamos existirem projetos de assentamentos com
queimadas anuais e outros sem queimadas em nenhum dos anos analisados. Assim,
levantamos a hipótese de que características do próprio assentamento (como ano de
criação, organização territorial, tipos de atividades produtivas, etc.) podem estar
associadas à ocorrência de incêndios, incluindo análises de uso e cobertura da terra,
demandando estudos mais aprofundados.
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As principais coberturas de solo nos projetos de assentamento estudados são áreas
com formação savânica, formação florestal e pastagens (Figura 5.15), as maio-
res áreas queimadas atingiram áreas com formação savânica, com estimativa de
206.877ha (18% da área total com formação de savana) em 2007. Em 2007 e 2010,
as áreas úmidas tiveram 32% e 31% de suas áreas queimadas, respectivamente. Ou-
tra hipótese é que as características dos imóveis rurais e regiões vizinhas (atividades
produtivas, gestão agrícola, políticas municipais, etc.) estão relacionadas à ocorrên-
cia de incêndios, uma vez que os limites dos imóveis, que não são limitados por
barreiras físicas, não limitam a propagação do fogo. Assim, futuras análises mais
profundas são necessárias para identificar outros fatores associados à ocorrência de
incêndios.

Figura 5.15 - Área queimada em projetos de assentamento da região do Matopiba por
uso do solo e classe de cobertura para o período de 2001 a 2021. Valores
estimados a partir de dados do Projeto Mapbiomas v.7 (agr: agricultura;
alg: campo alagado; cam: formação campestre; flo: formação florestal; pt:
pastagem; sav: formação savânica).
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A maioria dos projetos de assentamento (77,6%) não apresentou tendência crescente
ou decrescente de área queimada. Contudo, os projetos de assentamento no nordeste
da região do Matopiba mostraram uma tendência positiva. Estes projetos de assen-
tamentos foram criados entre 10 a 40 anos atrás e não estão numa fase inicial em
que o fogo é usado comumente vinculado ao desmatamento. Na região onde estão
localizados esses projetos de assentamento, estudo realizado por Silva et al. (2021)
associou esta tendência crescente à expansão de culturas agrícolas em larga escala e
a ocorrência de incêndios ligados ao desmatamento.

Os resultados relacionados às tendências de queimadas encontradas após a criação
dos projetos de assentamento diferem dos estudos realizados na Amazônia Legal
(SCHNEIDER; PERES, 2015). Para a Amazônia, os autores mostraram um aumento
do fogo nos anos anteriores à criação do projeto de assentamento, o mesmo ocorreu
em nossa área de estudo. Porém, após a criação de assentamentos na Amazônia,
há um aumento com posterior declínio das queimadas, o que não foi verificado nos
projetos de assentamentos na região do Matopiba, onde se estabilizaram. O fogo
está associado ao desmatamento para agricultura e conversão de pastagens até 10
anos após a ocupação dos assentamentos (SCHNEIDER; PERES, 2015).

Dos 172 projetos de assentamento analisados, 86,6% foram criados a partir da de-
sapropriação de fazendas improdutivas, com média de 2,7 anos entre o ano da de-
sapropriação e o ano de criação do projeto de assentamento, daí a hipótese para
explicar o incêndio antes da criação oficial dos projetos de assentamentos é que uma
ocupação nesse período provoca um aumento dos incêndios antes da criação oficial.
Além disso, nos primeiros anos após a criação dos projetos de assentamento, as fa-
mílias começam a se estabelecer na área. Sem recursos e organização para ações de
prevenção e combate a incêndios, em um bioma caracterizado por estação seca bem
definida e um mosaico terrestre de vegetação nativa inflamável e áreas agrícolas,
os incêndios recorrentes são esperados. Outro fator é a mudança frequente no uso
e cobertura do solo, utilizando o fogo para limpar ou manter campos de cultivo e
pastagens.

Apesar do presente estudo trazer informações sobre a dinâmica temporal e espacial
dos projetos de assentamento, há uma limitação na resolução espacial dos dados
utilizados, em que não é detectada área queimada menor que 25ha; em alguns casos,
esta área mínima detectada corresponde à área total de um lote. Assim, as queimadas
controladas pelos agricultores para manejo agrícola podem ter sido excluídas da
análise.
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Para ações de prevenção e manejo, o tipo de classificação proposta neste estudo
ajuda a compreender algumas características-chave dos projetos de assentamento
e pode contribuir com o estabelecimento de projetos de assentamento prioritários
para ações de controle de incêndios, especialmente para aqueles que apresentaram
classificação com alta (A) área queimada, alta (a) frequência e tendência de aumento
(+) de área queimada.

No bioma Cerrado, onde há maior número de assentamentos classificados como área
queimada de alta padronização e alta frequência, uma alternativa para evitar áreas
queimadas extensas nos projetos de assentamento é o manejo integrado do fogo
(MIF). O MIF considera o uso do fogo pelas comunidades locais, com queimas
prescritas em diferentes locais conforme a sensibilidade da vegetação em relação ao
fogo e em diferentes locais a cada ano, criando um mosaico de áreas com diferentes
históricos de incêndios ((MYERS, 2006; SCHMIDT; ELOY, 2020). Essa gestão já
ocorre em unidades de conservação e terras indígenas (BERLINCK; LIMA, 2021;
FALLEIRO et al., 2021; SCHMIDT et al., 2018). Embora a política de fogo zero
no cerrado tenha consequências negativas em termos de perda de biodiversidade e
prevenção de grandes incêndios (DURIGAN; RATTER, 2016; DURIGAN, 2020),
bem como a Política Nacional de Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e
Combate aos Incêndios Florestais seja prevista em lei (BRASIL, 2012), não existe
regulamentação ao nível nacional. Em 2018, foi proposto na Câmara dos Deputados
um projeto de lei para instituir a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo
(BRASIL, 2018). Embora tenha sido aprovado no plenário em 2021, permanece em
pausa para apreciação do Senado Federal. Adicionalmente, deve-se considerar que,
devido às suas características de propagação, não é possível afirmar que as áreas
queimadas identificadas nos projetos de assentamento tenham começado dentro dos
seus limites ou em imóveis rurais privados do entorno. O fogo e os seus efeitos
não reconhecem limites de propriedade; assim, não se trata de um problema restrito
apenas aos projetos de assentamento ou aos seus lotes (as parcelas onde a família está
instalada), mas a toda a paisagem em que estão inseridas. Portanto, são necessárias
ações integradas entre entidades privadas e públicas de diferentes esferas, incluindo
projetos de assentamento e imóveis rurais privados.

5.5 Considerações finais

Conforme resultados, identificou-se um padrão temporal de ocorrência de área quei-
mada, com variações interanuais, e associado à estação seca. Contudo, não identifica-
mos um padrão espacial padronizado de ocorrência e frequência das áreas queimadas.
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Nossos resultados mostraram que a maioria dos projetos de assentamentos não apre-
sentou tendência em relação ao fogo durante o período analisado. Entretanto, foram
observados em uma pequena região, no nordeste do Matopiba, assentamentos com
tendência crescente. Esses projetos de assentamento estão localizados em regiões
com histórico recente de aumento de áreas queimadas (SILVA et al., 2021). Projeto
de assentamento criados entre 2005 e 2017, nos estados do Maranhão e Tocantins,
apresentaram uma tendência de aumento de áreas queimadas até o ano de sua cri-
ação e uma posterior estabilidade. Essa estabilidade pode ser resultado do uso do
fogo para atividades agrícolas ou das dificuldades encontradas na implementação de
medidas preventivas e de combate a incêndios vindas de áreas externas aos projetos
de assentamento.

O desafio de conciliar a conservação ambiental num contexto de política social requer
análises e ferramentas para compreender a ocorrência de ameaças, como os incêndios,
que afetam tanto as comunidades como os ecossistemas. Neste contexto, apresenta-
mos, além da análise individual das áreas queimadas, frequência e tendência, uma
classificação dos projetos de assentamento na região do Matopiba, considerando a
combinação dessas características. Essa classificação ajuda a compreender as prin-
cipais características de cada projeto de assentamento, podendo orientar ações de
prevenção e gestão, bem como definir prioridades. Identificar quando e onde ocor-
rem as queimadas é importante para a compreensão do regime de fogo e de suas
consequências e, portanto, para propor ações diretas, como o manejo integrado do
fogo para prevenção e formulação de medidas de controle.
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6 AVALIAÇÃO DE FATORES RELACIONADOS AOS PROJETOS DE
ASSENTAMENTO NO SUDOESTE DO MATOPIBA ASSOCIADOS A
OCORRÊNCIA DE QUEIMADAS

6.1 Introdução

A região do Matopiba se destaca pelas altas taxas de desmatamento e de queimadas
(SCHMIDT; ELOY, 2020; SILVA et al., 2020). Nessa região, como mencionado nos
capítulos anteriores, observamos a associação dos projetos de assentamento com
áreas queimadas, com diferentes respostas e intensidades, dependendo da sub-região
e do ano de análise. Os projetos de assentamento representam aproximadamente
4,4% da área da região do Matopiba. Entre 2001 e 2021, apresentaram um total
acumulado de 35.265,92 km2 de área queimada, total estimado através do produto
de área queimada MCD64A1 v006 (GIGLIO et al., 2018), representando 2.5% da
área queimada na região do Matopiba.

Sendo uma região de fronteira agrícola, encontramos uma pluralidade de formas
de ocupação nos assentamentos rurais, com diferentes formas de manejo do fogo e,
consequentemente, sofrendo diferentes impactos em relação às queimadas provocadas
por esse fenômeno. O processo de criação, instalação e desenvolvimento dos projetos
de assentamento também não ocorrem de forma homogênea, o que pode influenciar
sobre a decisão sobre o uso do fogo ou como a disposição das áreas produtivas e de
vegetação nativa se configuram para favorecer ou dificultar a propagação do fogo ou
seu combate.

A modalidade predominante dos projetos de assentamento criados pelo Incra na
região do Matopiba é a modalidade convencional denominada pela sigla PA, a qual
é composta por um conjunto de lotes individualizados e independentes entre si.
Cada lote é destinado a uma unidade familiar, acarretando autonomia na escolha
das práticas agrícolas e das formas de manejo (INCRA, 2021c).

Como mencionado no Capítulo 2, os projetos de assentamento são criados por meio
de obtenção de terras de diferentes formas, sendo as principais por meio da desapro-
priação, da arrecadação e por processos de compra e venda. De maneira geral, após a
criação do projeto de assentamento, há a implantação dos projetos de assentamento,
com a divisão dos lotes e a instalação das famílias.

Após a instalação das famílias, é dado o acesso aos primeiros créditos e posteri-
ormente as famílias podem obter as linhas de crédito do Programa Nacional de
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Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) para as atividades produtivas. A
estruturação do assentamento também é realizada, com a construção de moradias,
estradas e obras de eletrificação rural. A instalação de famílias não ocorre apenas na
fase de implantação do projeto de assentamento, mas também no caso de lotes vagos,
que podem ocorrer após a implantação, em decorrência de desistência, abandono ou
reintegração de posse. Dessa forma, a ocupação e o uso e cobertura da terra podem
variar ao longo dos anos após a criação do projeto de assentamento.

O Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) tem como meta garantir aos
assentados a propriedade definitiva dos lotes (BRASIL, 1993). Na implantação da
área de reforma agrária, um contrato de concessão de uso é celebrado com as fa-
mílias, contendo cláusulas indicando os direitos e as obrigações a serem observados.
Verificada as condições de permanência e regularização dos beneficiários no PNRA,
os assentados tem direito ao Título de Domínio (TD), transferindo os lotes para eles
em caráter definitivo. Entretanto, para dispor da terra, como arrendar, vender ou
transferir para familiares, o assentado deve cumprir as cláusulas do título no prazo
de 10 anos após sua emissão. O descumprimento implica em resolução do contrato
e cancelamento do título (INCRA, 2019).

Os projetos de assentamentos são classificados conforme a fase em que se encontram
no processo de criação, implantação, estruturação e consolidação do assentamento. A
consolidação dos projetos de assentamento é realizada após a concessão de créditos de
instalação e a conclusão dos investimentos, bem como após a outorga do instrumento
definitivo de titulação (BRASIL, 1993).

Em estudo na Amazônia Legal, os resultados obtidos por Schneider e Peres (2015)
demonstraram haver um aumento de queimadas antes da criação dos projetos de
assentamentos e logo após a criação, seguido de um pico e posterior declínio, associ-
ado ao uso do fogo em processos de desmatamento na instalação inicial das famílias
e ao início da produção agrícola nos lotes. Resultados apresentados no Capítulo 4,
mostram que no estado do Tocantins e do Maranhão, projetos de assentamento tam-
bém possuem um pico de aumento de área queimada durante a criação e se mantém
estável até 5 anos após a criação. Assim, nossa hipótese é haver associação de ocor-
rência de área queimadas com os projetos de assentamentos mais novos e nas fases
iniciais.

Com a implantação de projetos de assentamento, geralmente há um acréscimo na
população rural do município, sendo a densidade populacional maior nos projetos
de assentamento comparando com demais imóveis rurais. A densidade populacional
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tem relação intermediária com a ocorrência de fogo (HARRISON et al., 2010), onde
há um balanço entre a ignição e o controle do fogo.

O local de moradia e o local onde as relações sociais ocorrem no assentamento
também podem ter diferentes configurações. Como exemplo, tem-se as agrovilas, que
concentram a população do assentamento em determinada área, e moradia em áreas
dentro do próprio. Embora não haja disponíveis estudos que analisem a ocorrência e
os impactos das queimadas e incêndios nos projetos de assentamento com diferentes
configurações de áreas comunitárias e locais de moradia, pode-se levantar a hipótese
de que a moradia no lote contribui para que a identificação do fogo seja realizada
de forma mais rápida, bem como seu combate e controle, do que quando comparado
com as moradias em agrovilas, que podem se localizar distantes dos lotes, exigindo
o deslocamento dos moradores, dificultando e atrasando as ações de combate aos
incêndios.

Além dos lotes, os quais são destinados principalmente à produção agropecuária, os
projetos de assentamento possuem em seu território, assim como em outros imóveis
rurais, áreas destinadas à reserva legal 1 que podem ser alocadas de três formas:
em condomínio (coletivamente), dentro do lote e de forma mista, sendo esta última
alocada de ambas as formas: em área coletiva e dentro nos lotes. A disposição dessas
áreas destinadas à conservação dos recursos naturais pode influenciar na propagação
do fogo em função da estruturação dos mosaicos de paisagem e dos padrões espaciais
e composições dos usos e cobertura da terra.

Cada fitofisionomia do bioma Cerrado tem relação com o fogo de forma diferente.
Essa relação varia conforme um gradiente que vai desde áreas com predominância de
gramíneas e pouca presença de árvores, como ocorre nas formações campestres, pas-
sando pelas formações savânicas, até chegar às formações florestais, onde a cobertura
arbórea é mais densa e as gramíneas são escassas. Nas áreas com predominância de
gramíneas, a vegetação é mais suscetível ao fogo, porém também mais adaptada a
resistir a ele do que as formações florestais (HOFFMANN et al., 2012), apresentando
maior taxa de propagação do fogo, intensidade do fogo, calor liberado, consumo de
combustível fino, fator de combustão e emissões de carbono associadas ao consumo
de combustível fino em pastagens e savanas em comparação com florestas que podem
ser explicados por diferenças na estrutura da vegetação e no microclima (GOMES et

1Área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural com a função de assegurar o
uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação
e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o
abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa (BRASIL, 2012)
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al., 2020). Já nas formações florestais, a vegetação é menos inflamável, porém mais
vulnerável aos impactos do fogo. No Capítulo 4, os resultados demostraram que de
maneira geral no sudoeste do Matopiba as formações campestres e savânicas apre-
sentaram associação positiva com área queimada e formações florestais associação
negativa. Nesse capitulo, a hipótese levantada é que nos projetos de assentamento
esse mesmo padrão é observado.

Neste contexto, este capítulo visa identificar quais fatores associados às caracte-
rísticas dos projetos de assentamento localizados no sudoeste do Matopiba, como
densidade de famílias assentadas, fase dos projetos de assentamento, idade do pro-
jeto de assentamento, local de moradia, localização da área de reserva legal, uso
e cobertura da terra e área desmatada, são associados à ocorrência de área quei-
mada. Levantamos a hipótese de que fatores ambientais e relacionados a criação e
desenvolvimento dos projetos de assentamento podem ser associados à ocorrência
de queimadas, seja por propiciar a ignição, seja pela existência de ações de com-
bate ao fogo ou pelas condições que facilitam/dificultam sua propagação. Para isso,
avaliamos a ocorrência de queimadas no período de proibição de queimada (julho
a outubro) no ano de 2017, por meio de modelo aditivo generalizado. Dessa forma,
contribui-se assim para compreender quais fatores relacionados aos projetos de as-
sentamentos são associados à ocorrência de queimadas, dando subsídios e auxiliando
no planejamento de ações de prevenção e controle de incêndios.

6.2 Material e métodos

6.2.1 Área de estudo

A área de estudo é o sudoeste da região do Matopiba (Figura 6.1), que corres-
pondente a sub-região 4 como estabelecida no Capítulo 4 (Figura 4.3). O objeto
de estudo é a área que envolve 141 projetos de assentamento localizados nessa re-
gião. Essa região foi escolhida por apresentar projetos de assentamento com maior
frequência de área queimada e por todos se localizarem no mesmo estado, sob ges-
tão da mesma Superintendência do Incra, a do estado do Tocantins. O Cerrado é o
bioma predominante na área de estudo. A área total dos projetos de assentamento
é de aproximadamente 6.341 km2.
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Figura 6.1 - Área de estudo.

Mapa construído com dados do limite do Matopiba conforme descrito em Miranda et al.
(2014), dados de limites municiapais e estaduais do IBGE (2019), limites dos projetos de
assentamento do INCRA (2021a).

6.2.2 Dados e métodos utilizados

Obteve-se o conjunto de dados espaciais dos projetos de assentamento na base de da-
dos do INCRA, disponível em <www.acervofundiario.gov.br>. Consideramos para
nossa análise os projetos de assentamento federais criados pelo INCRA na modali-
dade de projeto de assentamento convencional, única modalidade presente na área
de estudo.

Para dados de área queimada, consideramos a estação de fogo do ano de 2017, que
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registou alguns dos valores mais elevados de extensão de área queimada (FIDELIS et
al., 2018). O período de proibição de queima controlada para o ano de 2017 estipu-
lado para o estado do Tocantins foi de 3 de julho a 30 de outubro (NATURATINS,
2017). Esse período foi utilizado para seleção dos dados de queimadas, de modo que
as estimativas de área queimada se situassem no período de proibição, excluindo
assim as queimadas autorizadas.

Foi utilizado os dados de cicatriz de área queimada do Programa Queimadas/INPE
(INPE, 2021a) na qual os polígonos são delimitados utilizando imagens do satélite
Landsat. As cenas correspondentes selecionadas foram 223/065, 223/066, 223/067,
223/068, 223/069, com data de passagem em 24-09-2017, e das cenas 222/066,
222/067, 222/068 e 222/069 com data de passagem em 17-09-2017.

Para análise dos fatores relacionados ao uso e cobertura da terra, criação e desenvol-
vimento dos projetos de assentamento, utilizamos como variável resposta a presença
(valor 1) e ausência (valor 0) de área queimada por projeto de assentamento. Para
cada ponto, foram associadas informações espaciais (latitude e longitude) em função
da dependência espacial identificada (Figura B.2) e mais as 13 variáveis que repre-
sentam potenciais fatores de associação com a ocorrência de queimadas (Tabela
6.1).

Tabela 6.1 - Fatores potenciais e variáveis explicativas da ocorrência de queimada.

Fator Sigla Variável Fonte
Densidade de famí-
lias assentadas

idf Número de famílias por ha INCRA (2021a)

Titulação itt % de lotes titulados no projeto
de assentamento

INCRA (2021d)

Fase gfa Fase em que se encontra o pro-
jeto de assentamento (1 até 9)

INCRA (2021a)

Idade do projeto de
assentamento

gid Número correspondente a idade
do projeto de assentamento con-
siderando sua data de criação

INCRA (2021a)

Local de moradia gmo Agrovila, para moradias predo-
minantes em agrovila; Lote, para
moradias predominantes nos lo-
tes

INCRA (2021a)

Continua

120



Tabela 6.1 - Continuação.

Fator Sigla Variável Fonte
Localização da área
de reserva legal

grl Reserva legal em bloco; reserva
legal nos lotes

INCRA (2021a)

Formação florestal ifl % de área com formações flores-
tais no projeto de assentamento
em 2017

Mapbiomas (2020)

Formação savânica isv % de área com formações savâni-
cas no projeto de assentamento
em 2017

Mapbiomas (2020)

Formação campes-
tre

icm % de área com formações cam-
pestres no projeto de assenta-
mento em 2017

Mapbiomas (2020)

Campos alagados ial % de área com campos alagados
no projeto de assentamento em
2017

Mapbiomas (2020)

Agricultura ilv % de área com agricultura no
projeto de assentamento em 2017

Mapbiomas (2020)

Pastagem ipt % de área com pastagem no pro-
jeto de assentamento em 2017

Mapbiomas (2020)

Área desmatada idm % de área desmatada no projeto
de assentamento em 2017

INPE (2021b)

Para identificar os fatores associados à ocorrência de área de queimadas nos pro-
jetos de assentamento, utilizamos o modelo aditivo generalizado (GAM) (WOOD,
2006). Utilizou-se o GAM logístico, em função da variável resposta ser binária (1 -
ocorrência de queimada; 0 - não ocorrência de área queimada). Os dados geoespaci-
ais foram adicionados ao modelo e as variáveis explicativas adicionadas por funções
suavizadas. Para selecionar as variáveis potenciais para ajuste do GAM, foi avaliada
a concurvidade entre as variáveis. As variáveis que tiveram concurvidade acima de
0,5 foram excluídas do modelo.

Foi gerado um GAM com amostras de treinamento (70% dos dados) e as variáveis
explicativas selecionadas, sendo retiradas as variáveis que não atingiram um nível
mínimo de 5% para o p-valor do teste Z de modo a ajustar o modelo final e identificar
os fatores associados. Para verificar a capacidade de predição de cada modelo, dado
um conjunto de dados de validação (30% dos dados) foi calculada a curva AUC (do
inglês, Area Under The Curve) derivada da curva ROC (do inglês, Receiver Operating
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Characteristics). Para avaliação da associação de cada fator com a ocorrência de área
queimada foi utilizado odds ratio.

6.3 Resultados

A área queimada estimada para os projetos de assentamento estudos foi de 290 km2,
correspondendo a 3% da área total. Dos 144 projetos de assentamento, 124 (86%)
tiveram área queimada e 50 (34%) não tiveram.

Com base no modelo aditivo generalizado ajustado, identificamos seis variáveis asso-
ciadas à ocorrência de área queimada (Tabela 6.2): densidade de famílias, idade do
assentamento, formação florestal, formação savânica, formação campestre e campo
alagado. O modelo gerado apresentou AUC de 0,78 (Figura 6.2).

Tabela 6.2 - Resumo estatístico do modelo aditivo generalizado gerado (idf = densidade
de famílias assentadas; gid = idade; ifl = formação florestal; isv = formação
savânica; icm = formação campestre; ial = campo alagado).

Fórmula: q ∼ s(idf) + s(gid) + s(if l) + s(isv) + s(icm) + s(ial)
Parametric coeficients

Estimate Std. Error z value Pr(>|z|)
(Intercept) -1.4617 0.4796 -3.048 0.0023 **
Approximate significance of smooth terms:

edf Ref.df Chi.sq p-value
s(ifl) 1.177 1.332 7.947 0.01262 *
s(isv) 1.000 1.000 7.746 0.00538 **
s(icm) 1.000 1.000 7.230 0.00717 **
s(ial) 2.648 3.171 9.745 0.02538 *
s(idf) 4.450 5.240 11.833 0.04512 *
s(gid) 1,000 1,000 8.824 0.00297 **
Signif. codes: 0 ‘***’ 0,001 ‘**’ 0,01 ‘*’ 0,05 ‘.’ 0,1 ‘ ’ 1
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Figura 6.2 - Gráfico ds curva AUC/ROC.

Calculamos odds ratio das variáveis selecionadas do modelo (Figure 6.3). Valores
acima de 1 há mais chances de ocorrer queimadas do que não ocorrer. Assim, a chance
de ocorrer é maior do que não ocorrer em projetos de assentamento mais antigos, com
maior porcentagem de área com formação florestal, savânica e campestre. Apesar dos
projetos de assentamento com maior densidade de famílias e com maior porcentagem
de área com campo alagado apresentaram maior chance de ocorrer área queimada,
o intervalo de confiança é amplo, gerando incertezas.

Conforme a Figura 6.4, há probabilidade acima de 50% de ocorrência de área quei-
mada em projetos de assentamento mais antigo com mais de 20 anos, com mais de
20% de área com formação florestal, com mais de 50% de formação savânica e com
mais de 5% de formação campestre. Para projetos de assentamento com 5% de área
alagada a probabilidade é maior, porém acima de 30% há amplitude no intervalo
de confiança que gera incertezas sobre a associação entre campos alagados e área
queimada. O mesmo ocorre para a densidade de famílias acima de 0,05 famílias/ha.
Em valores abaixo de 0,02, a probabilidade é menor de ocorrer área queimada.
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Figura 6.3 - Odds ratio de variáveis selecionadas no modelo, traços pretos indicam inter-
valo de confiança.

ifl = % de área com formação florestal no projeto de assentamento; isv = % de área com
formação savânica no projeto de assentamento; icm = % de área com formação campes-
tre no projeto de assentamento; ial = % de área com campos alagados no projeto de
assentamento; idf = número de famílias por ha; gid = idade do projeto de assentamento
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Figura 6.4 - Probabilidade de ocorrência de queimadas conforme: a) porcentagem de for-
mação florestal (ifl) no projeto de assentamento; b) porcentagem de formação
savânica (isv) no projeto de assentamento; c) porcentagem de formação cam-
pestre (icm) no projeto de assentamento; d) porcentagem de campo alagado
(ial) no projeto de assentamento; e) densidade de famílias assentadas (idf) e;
d) idade do projeto de assentamento (gid).

Não foram identificadas associações entre as variáveis de titulação, fase do assenta-
mento, local de moradia, localização da reserva legal, agricultura, pastagem e área
desmatada.

6.4 Discussões

Nossos resultados indicam que formações florestais, formações savânicas, formações
campestres, campos alagados, densidade de famílias e idade dos projetos de assen-
tamento foram associados à ocorrência de queimadas em projetos de assentamento
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durante período de proibição de queima no ano de 2017.

A ocorrência de área queimada associadas com áreas com maior porcentagem de
formações campestres e savânicas era esperado, pois a presença de gramíneas e de um
microclima favorece aspectos relacionados à ignição e propagação do fogo (GOMES
et al., 2020). Em estudo realizado na Ilha do Bananal, área próxima a projetos
de assentamento estudados, ARAGÃO et al. (2023) apontaram que as formações
campestres e savânicas possuem maior risco, o que concorda com nossos resultados.
Os autores também apontaram que áreas com formação florestal são áreas com
muito baixo risco. Essas formações apresentam material combustível com menor
inflamabilidade. Porém, nossos resultados mostram o oposto, em que projetos de
assentamento com maior porcentagem de formação florestal apresentaram maior
probabilidade de ocorrência, assim, indicando que a degradação florestal ou os anos
de evento de seca alteram o microclima dessa vegetação, propiciando a ignição e/ou
propagação nessas áreas. Também foi observada a associação entre ocorrência de
área queimada com campos alagados, que pode ser explicado pela predominância de
fitofisionomia herbácea e ocorrência de alagamento sazonal que favorece a produção
de biomassa, que fica disponível na estação seca, propiciando a ocorrência de fogo
(SUNGMIN et al., 2020).

A densidade de famílias foi outra característica identificada com associação com área
queimada, em que a baixa densidade de famílias apresentou baixa probabilidade de
ocorrência de queimadas, indicando que a presença humana contribui diretamente
para a ignição e indiretamente pode alterar o meio propiciando a propagação do
fogo. O uso da terra e o comportamento humano têm uma influência importante
sobre como a fragmentação afeta o fogo, por seres humanos, tanto na sua ignição
quanto no controle de incêndios (DRISCOLL et al., 2021).

Conforme os resultados obtidos, quanto maior a idade do assentamento maior a
probabilidade de área queimada, o que não era esperado, já que em estudos anteriores
em projetos de assentamento na Amazônia Legal apontaram a maior ocorrência nos
anos inicias (SCHNEIDER; PERES, 2015).

Com o avanço da idade dos assentamentos, há o aumento das áreas produtivas, resul-
tado em fragmentação e diferentes configurações de áreas produtivas e de vegetação
nativa. Com a fragmentação, o aumento do fogo pode ocorrer devido à facilitação de
ignições antropogênicas e ao aumento da inflamabilidade da borda dos fragmentos
(DRISCOLL et al., 2021). Por outro lado, a fragmentação da vegetação nativa pode
limitar a propagação por meio da redução da vegetação inflamável, expansão de ve-
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getação não inflamável e obstrução física por infraestrutura. Assim, a relação entre
a dinâmica da fragmentação em projetos de assentamento deve ser melhor estudada.

Uma das limitações do presente trabalho é que os resultados se limitam à ocorrência
de queimadas em um ano específico (2017) e à região estudada. Sendo assim, é ne-
cessário ampliar as análises considerando períodos maiores e expandir para projetos
de assentamento de outras regiões. Destaca-se que, o ano de 2017 foi atípico pela
ocorrência de extensas áreas queimadas (FIDELIS et al., 2018), condição esta que
tornar mais recorrente em função das mudanças do clima. Esses impactos podem
ser potencializados, já que o clima é um fator importante que afeta a intensidade e
as possibilidades de controle do fogo (ANDELA et al., 2017). O aumento da tem-
peratura aumentará o risco de incêndio e levará ao aumento da área queimada no
Cerrado (SILVA et al., 2019), o que pode ter como consequência grandes perdas
sociais, econômicas e ambientais, gerando um aumento nos gastos com ações para a
mitigação de incêndios, mesmo para um bioma propenso ao fogo.

6.5 Considerações finais

Nossos resultados demostraram que o tipo de cobertura vegetal, densidade de fa-
mílias e idade do projeto de assentamento estão associados à ocorrência de área
queimada.

O resultado da associação entre idade dos projetos de assentamento e área queimada
diferem de trabalhos anteriores e isso implica que as ações de prevenção à queimadas
tem que ser planejadas de forma diferente para os projetos de assentamento, conside-
rando o bioma em que estão inseridos. Esses resultados são diferentes porque grande
parte dos projetos de assentamento do bioma Amazônia são criados em áreas que
não foram desmatadas. Assim, demandam abertura de áreas para plantio, utilizando
fogo como ferramenta para desmatamento. Já para os projetos de assentamento do
bioma Cerrado, majoritariamente originados de desapropriação e por vezes se en-
contram em áreas previamente desmatadas, o fogo também é utilizado para manejo
de agrícola ou de pastagens e os incêndios ocorrem devido à propagação do fogo pela
vegetação inflamável presente em determinadas fitofisionomias do Cerrado.

Apesar da falta de regulamentação do uso de queimas prescritas em áreas de vege-
tação nativa em imóveis rurais privados e projetos de assentamento, principalmente
em áreas de reserva legal, essa prática pode reduzir a intensidade das queimadas,
ajudando a manter a heterogeneidade natural do cerrado e evitar a ocorrência de
incêndios de maior intensidade (DURIGAN; RATTER, 2016). Como discutido em

127



capítulos anteriores, os resultados apresentados reforçam a necessidade da expansão
do manejo integrado do fogo (MIF) para os projetos de assentamento localizados no
bioma Cerrado.

Por fim, esse capítulo analisou os fatores relacionados aos projetos de assentamento
não considerando a heterogeneidade que ocorre dentro de seus limites, com diferentes
formas de ocupação realizadas pelas famílias assentadas. Assim, é necessária uma
análise em escala local para melhor compreensão de como ocorrem as queimadas,
para isso, o próximo capítulo (Capítulo 7) traz uma abordagem ao nível dos lotes
dos projetos de assentamento.
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7 USO DO FOGO, INCÊNDIOS E OCUPAÇÃO DE LOTES: ANÁLISE
DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO NO SUDOESTE DO ESTADO
DO TOCANTINS

7.1 Introdução

Os projetos de assentamentos (PA) têm enfrentado desafios em termos de questões
ambientais (LE TOURNEAU; BURSZTYN, 2010), incluindo a ocorrência de in-
cêndios (ANDERSON et al., 2017; REIS et al., 2021; SCHNEIDER; PERES, 2015;
SILVA et al., 2021) que causam efeitos na saúde, perdas econômicas e diminuição
da qualidade de vida (SOARES; PEIXINHO, 2020). Porém, o fogo nem sempre é
ruim (BERLINCK; BATISTA, 2020): nas savanas, o fogo é um componente natural
que molda a evolução das espécies há milhares de anos, e sua exclusão pode causar
impactos negativos na biodiversidade. O fogo também é ferramenta de trabalho no
meio rural. Os agricultores têm utilizado o fogo para múltiplas finalidades, principal-
mente renovação de pastagens e preparação de terras para cultivo (ASSUNÇÃO et
al., 2017; BOND; KEELEY, 2005; LARA et al., 2007; MISTRY, 1998; PIVELLO,
2011). A agricultura de subsistência por vezes requer o uso do fogo, que é uma
ferramenta de baixo custo e ocasionalmente necessária, e também está associada a
questões culturais (MOURA et al., 2019).

Segundo ASSUNÇÃO et al. (2017), mais da metade dos assentados utilizam o fogo
continuamente e em pequenas áreas no PA Vale Verde, no estado do Tocantins. Os
autores apontam o uso do fogo como elemento cultural em diversas atividades do
meio rural, como limpeza do terreno, queima de lixo doméstico, estímulo à frutifi-
cação de alguns frutos do Cerrado, auxílio na coleta do mel produzido e queima de
capim para renovar as pastagens.

No entanto, o fogo utilizado no manejo agrícola muitas vezes escapa para as áreas vi-
zinhas e contribui em grande parte para os incêndios (CANO-CRESPO et al., 2015),
gerando perdas ou danos à propriedade, com custos econômicos (MENDONÇA et
al., 2004). Os incêndios não são resultantes apenas da falta de controle nas práticas
agrícolas, também podem ser desencadeados por causas naturais, como raios, ações
intencionais por incendiários, e atividades recreativas com fogo, além de descuidos
por parte de fumantes.

No Brasil, a legislação ambiental considera provocar incêndios florestais como um
crime ambiental (BRASIL, 1998); no entanto, permite o uso do fogo em determi-
nadas situações. Entre elas, em regiões onde o uso controlado do fogo é justificado
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por algumas peculiaridades, por exemplo, o uso do fogo em práticas agropastoris
ou florestais. O uso do fogo deve ocorrer apenas com autorização prévia de órgão
ambiental competente (BRASIL, 2012).

Existem estudos sobre queimadas em assentamentos (ANDERSON et al., 2017; REIS
et al., 2021; SCHNEIDER; PERES, 2015; SILVA et al., 2021), mas não há informa-
ções suficientes sobre como o fogo é usado na agricultura. Não há estimativas que
mostre a diferença entre queimadas controladas e incêndios e sua associação com o
uso e ocupação do lote pelas famílias assentadas ao longo do desenvolvimento do
projeto de assentamento.

As formas de ocupação e as características socioeconômicas dos projetos de assen-
tamento são dinâmicas e podem ser caracterizadas a partir da análise de padrões de
desmatamento (LORENA; LAMBIN, 2009). Diferentes tipos de atores têm padrões
de desmatamento distintos (YANAI et al., 2020). Os pequenos agricultores tendem
a desmatar menos enquanto tendem a manter sistemas de produção diversificados,
mas tendem a aumentar o desmatamento onde dependem mais da produção de gado
(PACHECO, 2009). Alguns agricultores assentados aumentam suas áreas de produ-
ção através da compra irregular de novos lotes, aumentando suas atividades e, assim,
caracterizando reconcentração de terras. Yanai et al. (2020) identificaram padrões de
desmatamento associados à ocupação inicial (manchas lineares de desmatamento),
padrões associados à agricultura familiar com uso de lote único (pequenas manchas
de desmatamento com formatos irregulares ou geométricos) e a reconcentração de
lotes (grandes manchas de desmatamento que ultrapassam os limites dos lotes) no
PA Matupi, no estado do Amazonas.

Estudos relacionando atores e processos aos padrões de desmatamento foram reali-
zados na Amazônia, mas ainda existem lacunas nos estudos no bioma Cerrado. O
bioma Cerrado vem sofrendo tanto com altas taxas de desmatamento quanto com
incêndios, principalmente no contexto de regiões de fronteira agrícola, como a região
do Matopiba (SCHMIDT; ELOY, 2020; SILVA et al., 2020).

Nesse contexto, neste estudo visamos responder as seguintes questões: como ocorre
o processo de ocupação do lote (através de pequenos ou geométricos padrões de des-
matamento, ocupação total do lote ou sem ocupação) e onde ocorrem as diferentes
classes de área queimada (incêndios e queima controlada) considerando as diferentes
classes de ocupação do lote? Para isso, analisamos três projetos de assentamento na
região sudoeste do Matopiba, com os seguintes objetivos: identificar e classificar as
áreas queimadas que ocorrem nos lotes, em incêndios e queimas controladas; classifi-
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car os lotes de três projetos de assentamento conforme formas de ocupação (através
de pequenos ou geométricos padrões de desmatamento, ocupação total do lote ou
sem ocupação); avaliar associação entre tipos de queimada e formas de ocupação nos
lotes de projetos de assentamento. A compreensão dessas associações pode contri-
buir para um melhor entendimento do uso do fogo por esses agricultores e oferecer
informações para a prevenção de incêndios, diferenciando os processos e os efeitos
do fogo, o que possibilita orientar, de forma diferenciada, as ações de combate e
controle das queimadas.

7.2 Material e métodos

7.2.1 Área de estudo

A área de estudo está localizada na região sudoeste do Matopiba, que correspondente
a sub-região 4 como estabelecida no Capítulo 4 (Figura 4.3). O objeto de estudo
foram três projetos de assentamento de reforma agrária (Figura 7.1): PA São Judas
Tadeu (157 lotes, tamanho médio do lote = 63ha), PA Loroty (296 lotes, tamanho
médio do lote = 97 ha) e PA Lagoa da Onça (318 lotes, tamanho médio do lote =
51 ha). A escolha desses projetos considerou o resultado da classificação realizada
no Capítulo 5 onde os três projetos apresentaram alta frequência de ocorrência
de queimadas e selecionados entre outros projetos de assentamento com a mesma
classificação em função do acesso aos projetos de assentamento e proximidade entre
eles para trabalho de campo, além de disponibilidade de dados dos lotes e das famílias
assentadas.
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Figura 7.1 - Área de estudo.

Mapa construído com dados do limite do Matopiba conforme descrito em Miranda et al.
(2014), dados de limites estaduais e de países do IBGE (2019), limites dos projetos de
assentamento do INCRA (2021a).

O PA Loroty, o PA Lagoa da Onça e o PA São Judas Tadeu foram criados em
1995, 1998 e 2000, respectivamente. As terras dos três projetos de assentamento
foram adquiridas através da desapropriação de grandes propriedades consideradas
improdutivas. O imóvel rural é desapropriado quando considerado improdutivo pelo
INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), que ocorre quando
não é explorado econômica e racionalmente, e não apresenta, simultaneamente, ati-
vidades produtivas associadas ao uso da terra e eficiência na produção (BRASIL,
1993). A legislação ambiental brasileira determina que os imóveis rurais, incluindo
projetos de assentamento, em áreas de Cerrado na Amazônia Legal Brasileira, des-
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tinem a conservação pelo menos 35% de sua área com cobertura vegetal nativa; esta
área é chamada de reserva legal (BRASIL, 2012). A reserva legal tem a função de
garantir o uso econômico sustentável dos recursos naturais, auxiliar na conservação
e reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade,
bem como abrigar e proteger a fauna silvestre e a flora nativa (BRASIL, 2012). O
PA Loroty e o PA São Judas possuem suas áreas de reservas legais em condomínio,
localizadas de forma coletiva fora dos lotes, enquanto o PA Lagoa da Onça possui
as áreas de reservas legais nos lotes.

Os três projetos de assentamento estão na Amazônia Legal brasileira e no bioma
Cerrado, que se caracteriza por um mosaico de fitofisionomias que possuem diferentes
relações com o fogo. As formações de pastagens e savanas são mais inflamáveis e
tolerantes ao fogo do que as formações florestais (HOFFMANN et al., 2012). A
principal atividade econômica nesses três projetos de assentamento é a pecuária,
com a utilização de pastagens cultivadas e nativas.

7.2.2 Dados utilizados

Os dados utilizados são descritos na Tabela 7.1. Os dados coletados em campo
consistiu em visitar aos três projetos de assentamento com levantamento fotográfico
do uso da terra dos lotes e consulta com os moradores para verificar o uso do
fogo e histórico de queimadas. O levantamento de dados de campo foram utilizados
para: (1) ajuste da tipologia de ocupação dos lotes; e 2) avaliação qualitativa da
classificação estrutural.
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Tabela 7.1 - Descrição dos dados utilizados.

Dado Descrição Período Fonte
Projetos de as-
sentamento

Dados espaciais dos
lotes dos projetos de
assentamento

2022 Via solicitação ao IN-
CRA (2022)

Dados de uso do fogo
e uso da terra

2022 Coleta de campo em
julho e agosto de 2022

Na relação estão in-
formações gerais sobre
o assentamento, o mu-
nicípio, os nomes de
cada beneficiário e ex-
beneficiário, data na
qual a seleção foi va-
lidada e a situação da
unidade familiar

INCRA (2023)

Desmatamento Polígono de desmata-
mento

2000, 2002,
2004, 2006,
2008, 2010,
2012, 2013,
2014, 2015,
2016, 2017,

2018, 2019, 2020
e 2021

INPE (2021b)

Área queimada Polígono de área quei-
mada

2013, 2014,
2015, 2016,
2017, 2018 e

2019

INPE (2021a)

7.2.3 Métodos

A Figura 7.2 apresenta o fluxograma dos métodos aplicados, dividido em três etapas:
(1) classificação da ocupação do lote; (2) classificação da área queimada; e (3) análise
estatística.
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Figura 7.2 - Fluxograma dos métodos utilizados.

7.2.3.1 Classificação dos tipos de área queimada

Rotulamos os polígonos das áreas queimadas como indicativos de: incêndio (w),
quando o fogo está fora de controle e se propaga além dos limites dos lotes, atingindo
tanto a vegetação nativa quanto outros usos e cobertura da terra; queima controlada
– desmatamento (cbd): quando se configura como prática cultural de queima de
resíduos provenientes do desmatamento; queimadas controladas – manejo agrícola
(cba): quando se configura como prática de manejo para limpeza de áreas agrícolas
e/ou renovação de pastagens; queima controlada – vegetação nativa (cbn): quando
a queima em vegetação nativa não foi identificada e associada à alguma classe de
uso da terra.

Utilizamos dados espaciais dos limites dos lotes dos projetos de assentamento e
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analisamos os dados de desmatamento do ano anterior e posterior ao ano da área
queimada. Além disso, criamos um buffer de 30 metros ao redor do lote para mini-
mizar os efeitos da resolução espacial das imagens Landsat utilizadas para produzir
os dados da área queimada, portanto consideramos que o polígono queimado está
no lote mesmo que parte do pixel esteja localizado fora do perímetro do lote. Para
esta classificação, utilizamos a árvore de decisão descrita na Figura 7.3.

Consideramos este procedimento ‘indicativo’ porque não é possível realizar a vali-
dação uma vez que seria necessário estar em campo no momento desses eventos.
Consideramos ser ’controlado’ porque está localizado no lote sob responsabilidade
de uma família. A queima legalmente controlada depende de autorização prévia do
órgão ambiental competente (BRASIL, 2012) e quando requerida, é emitida ao ti-
tular do lote. Assim, a área autorizada para queima controlada tem como limite a
área do lote, que deve restringir o tamanho da área queimada.

Figura 7.3 - Árvore de decisão para classificação do polígono de área queimada.
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7.2.3.2 Classificação das formas de ocupação do lote

Classificamos os lotes com base nas características dos polígonos de desmatamento
presentes em cada um deles (Figura 7.4): (a) Não observado (NoO): lotes sem po-
lígonos de desmatamento; (b) ocupação indefinida (UnO): lotes com polígonos de
desmatamento anteriores a 2002; (c) Ocupação pequena (SmO): lotes com polígonos
de desmatamento pequenos e difusos; (d) Ocupação geométrica (GeO): lotes com
polígonos de desmatamento em formato geométrico; e (e) ocupação total (ToT):
lote totalmente ou quase totalmente desmatado. Classificamos 771 lotes dos três
projetos de assentamento estudados (PA São Judas Tadeu: 157 lotes; PA Loroty:
296 lotes; e PA Lagoa da Onça: 318 lotes) para cada um dos seguintes anos: 2002,
2004, 2006, 2008, 2010, 2012, anualmente até 2021 (15 anos), resultando em 11.565
classificações.

Para classificação, primeiramente, os lotes que se sobrepuseram aos polígonos de
desmatamento no ano 2000 não foram classificados, os lotes foram separados e após
a classificação das outras classes, esses lotes foram incluídos na análise como ocu-
pação indefinida (UnO). Para os demais lotes, selecionamos 247 amostras de lotes e
classificamos sua ocupação anual do lote com base em informações sobre polígonos
de desmatamento, dados de uso do solo e data de início de ocupação do lote, para
classificação em SoO, SmO, GeO e ToT (Figura 7.4). Dividimos as amostras entre
treinamento (70%) e teste (30%).
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Figura 7.4 - Padrões de ocupação de lotes e desmatamento associados a projetos de assen-
tamentos de reforma agrária na região sudoeste do Matopiba.

Em seguida, baseado na proposta de Silva et al. (2008), gerou-se uma árvore de
decisão para os três projetos de assentamento, considerando o período de: (i) extra-
ção de características com base nas características dos polígonos de desmatamento
do lote, onde foram calculadas métricas para cada lote e salvas na tabela de atri-
butos do mapa vetorial do lote; (ii) classificação dos lotes utilizando amostras de
treinamento e árvore de decisão com o algoritmo C5.0; e (iii) avaliação da classifica-
ção de ocupação do solo com base na matriz de confusão por meio de amostras de
teste. Utilizamos o plugin GeoDMA (KÖRTING et al., 2013) no software TerraView
5.6.3. Após classificação dos lotes no período de 2002 a 2021, avaliamos a trajetória
de ocupação dos lotes para identificar inconsistências. As transições consideradas
incorretas foram: ToT para NoO, SmO e GeO; GeO para NoO e SmO; e SmO para
NoO. As inconsistências identificadas foram reclassificadas manualmente.
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As classes de ocupação do lote definidas neste estudo correspondem às áreas em
uso dentro do lote que foram convertidas em algum momento de vegetação nativa
para outros usos agropecuários. Não consideramos o uso de recursos naturais sem
que tenha sido constatada a conversão de vegetação nativa e não consideramos o
abandono da atividade do lote em anos subsequentes ao desmatamento nas análises.

7.2.3.3 Análises estatísticas

Para compreender a distribuição das classes de áreas queimadas nas diferentes ocu-
pações do lote, utilizou-se o teste de Kruskal-Wallis. A hipótese nula é que os grupos
de diferentes ocupações de lotes possuem a mesma distribuição de valores. Rejeitada
a hipótese nula, aplicamos o teste de Dunn para identificar quais categorias diferem
umas das outras e, assim, identificar a associação entre os tipos de queimadas e
formas de ocupação do lote.

7.3 Resultados

7.3.1 Desmatamento e queimadas

Estimamos um total acumulado de 53.756 ha de área queimada nos três projetos
de assentamento no período de 2013 a 2019. No PA São Judas Tadeu, estimamos
um acumulado de 33.262 ha de área queimada, sendo 25.086 ha em área de reserva
legal, 4.023 ha na área comunitária e 4.153 ha em lotes. No PA Loroty estimamos um
acumulado de 17.379 ha de área queimada, sendo 7.797 ha em área de reserva legal,
94 ha em área comunitária e 9.488 ha em lotes. No PA Lagoa da Onça estimamos
um acumulado de 3.114 ha de área queimada, sendo 208 ha em área comunitária e
2.906 ha em lotes.

As maiores áreas queimadas foram em 2015, 2016 e 2017 (Figura 7.5). A PA São
Judas Tadeu teve a maior área queimada em 2015 e 2017, enquanto a PA Loroty
teve a maior em 2016. A PA Lagoa da Onça teve uma área queimada menor. Os
anos de 2015 e 2017 estão associados a eventos de seca (MARENGO et al., 2022).
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Figura 7.5 - Área queimada anual e desmatamento anual nos assentamentos estudados,
considerando o período de 2013 a 2019.

Estimamos 16.548 ha de área queimada em lotes nos três assentamentos e 2.078
polígonos de área queimada nos três assentamentos, 487 polígonos no PA São Judas
Tadeu, 933 polígonos no PA Loroty e 658 polígonos no PA Lagoa da Onça. Do total
de polígonos, classificamos 1.273 polígonos como indicativos de incêndio (w) tota-
lizando 14.821 ha, 424 polígonos como indicativos de queima controlada – manejo
agrícola (cba) totalizando 254 ha, 319 polígonos como indicativos de queima contro-
lada – vegetação nativa ( cbn) totalizando 490 ha, e 62 polígonos como indicativos
de queimadas controladas – desmatamento (cbd) totalizando 127 ha.

As áreas com indícios de incêndio (w), por não se restringir aos limites dos lotes,
alcançaram maiores extensões (Figura 7.6) e maior número de lotes (Figura 7.7). O
PA Loroty apresentou maior área com queimadas nos lotes (Figura 7.6). Em 2016,
os incêndios atingiram 2.871,95 ha, 10% da área dos lotes. Embora com área total
menor em relação ao PA Loroty, as áreas de queimadas no PA São Judas Tadeu
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atingiram 19,2% da área dos lotes em 2017 e 11% em 2015. Da mesma forma, o
número de lotes atingidos por incêndios foi maior no PA Loroty em 2016, atingindo
112 lotes, o que representa 37,8% do total de lotes, seguida pelo PA São Judas Tadeu
com 109 lotes em 2017, representando 69,4% dos lotes (Figura 7.7).

Figura 7.6 - Área queimada (ha) por classe de área queimada e por projeto de assenta-
mento de 2013 a 2019 (cba: indicativo de queima controlada – manejo agrí-
cola; cbd: indicativo de queima controlada – desmatamento; cbn: indicativo
de queima controlada – vegetação nativa; w: incêndio).
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Figura 7.7 - Número de lotes por classe de área queimada e por projeto de assentamento
de 2013 a 2019 (cba: indicativo de queima controlada – manejo agrícola; cbd:
indicativo de queima controlada – desmatamento; cbn: indicativo de queima
controlada – vegetação nativa; w: incêndio).

Dentre os indicativos de queima controlada, o cba apresenta maior extensão de área
queimada e ocorrência em maior número de lotes. O PA Loroty é o que possui maior
número de lotes com cba com 43 (14,5%) lotes em 2015, totalizando 147,3ha, e
34 (11,5%) lotes em 2016, totalizando 147ha. O PA Loroty também possui o maior
número de lotes cbn com 35 (11,8%) lotes em 2016, totalizando 85,5 ha em 9 lotes em
2015. Também no PA Loroty, mas com menor número de lote e área, identificamos
cbd em 9 (3%) lotes em 2015, atingindo 17,2 ha; entretanto, a maior área alcançada
foi em 2014, com 21 ha em 2 lotes (0,07%). De 2013 a 2019, 83% dos lotes tiveram
sua área queimada pelo menos uma vez, sendo 72,5% por w, 36,5% por cba, 27,2%
por cbn e 5,8% por cbd.

7.3.2 Classificação das formas de ocupação nos lotes

Os resultados da classificação de ocupação dos lotes revelaram que 81 (10,5%) lo-
tes apresentavam áreas desmatadas em 2000, o que levou à sua classificação como
ocupação indefinida. Para classificar os 690 (89,5%) lotes restantes, utilizamos um
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algoritmo de classificação estrutural por árvore de decisão. O algoritmo selecionou
17 atributos espacias dos lotes baseados nos padrões de desmatamento e uso da terra
(Apêndice Tabela C.1). A métrica Índice de Diversidade de Simpson foi o primeiro
atributo a separar as classes, e a Maior Área de Interseção foi o mais frequente
(Apêndice Figura C.1).

Nos primeiros anos de criação do PA São Judas Tadeu, a maioria dos lotes não
apresentava sinais de ocupação (Figura 7.8a). Em 2002, dos 157 lotes, 102 (65%)
lotes foram classificados como NoO (sem ocupação observada), 33 (21%) como UnO
(ocupação indefinida), 13 (8,3%) como SmO (pequena ocupação), 8 ( 5,1%) como
GeO (ocupação geométrica) e 1 (0,6%) como ToT (ocupação total). Ao longo dos
anos, a ocupação dos lotes foi dinâmica, caracterizada pela ocupação realizada pela
agricultura familiar. Em 2021, 51 (32,5%) lotes foram classificados como SmO, 41
(26,1%) como GeO, 33 (21%) como UnO, 26 (16,6%) como ToT e 6 (3,8%) como
NoO.

No PA Loroty, em 2002, de 296 lotes, 160 (54,13%) lotes foram classificados como
SmO, 95 (32,1%) como NoO, 35 (11,8%) como UnO, 6 (2%) como GeO e nenhum
lote classificados como ToT até 2010 (Figura 7.8b). O PA Loroty também teve uma
ocupação de lote dinâmica, predominantemente de agricultura familiar, e um baixo
percentual de lote totalmente ocupado e sem ocupação observada. Em 2021, 113
(38,2%) lotes foram classificados como GeO, 108 (36,5%) como SmO, 35 (11,8%)
como UnO, 31 (10,5%) como ToT e 9 (3%) como NoO.

No PA Lagoa da Onça, em 2002, dos 318 lotes, 153 (48,1%) lotes foram classificados
como NoO, 112 (35,2%) como SmO, 33 (10,4%) como GeO, 13 (4,1%) como UnO, e
7 (2,2%) como ToT (Figura 7.8c). A PA Lagoa da Onça, assim como a PA São Judas
Tadeu e a PA Loroty, também houve uma ocupação dinâmica, caracterizado pela
ocupação da agricultura familiar. Em 2021, 120 (37,7%) lotes foram classificados
como SmO, 116 (36,5%) como GeO e 65 (20,4%) como ToT, 13 (4,1%) como UnO
e 4 (1,2%) como NoO.
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Figura 7.8 - Transições de ocupação de lote nos PA São Judas Tadeu, PA Loroty e PA
Lagoa da Onça, entre os anos de 2002 a 2021 (UnO: ocupação indefinida;
NoO: lotes sem polígonos de desmatamento; SmO: lote com pequenos po-
lígonos difusos de desmatamento; GeO: lote com polígonos geométricas de
desmatamento; Tot: lote totalmente ou quase totalmente desmatado).
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Em 2002, de todos os projetos de assentamento analisados, 350 (45,4%) lotes foram
classificados como NoO, 285 (37%) como SmO, 81 (10,5%) como UnO, 47 (6,1%)
como GeO e 8 (1%) como ToT. Como esperado, devido ao assentamento de famílias
ao longo dos anos, houve diminuição dos lotes classificados como NoO, sendo que
em 2021, 279 (36,2%) lotes foram classificados como SmO, 270 (35%) como GeO,
122 (15,8%) como ToT, 81 (10,5%) como UnO e 19 (2,5%) como NoO.

Considerando os lotes dos três assentamentos, a trajetória de NoO para SmO foi
mais frequente durante os anos estudados (Figura 7.9a). O mesmo ocorreu para PA
São Judas Tadeu e PA Lagos da Onça (Figura 7.9b e Figura 7.9d), porém para PA
Loroty o mais frequente foi a ocorrência de SmO sem trajetória para outras classes
(Figura 7.9c), seguido de lotes com trajetória de SmO para GeO.
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Figura 7.9 - Trajetória de ocupação dos lotes no período de 2002 a 2020: a) todos os lotes,
b) PA São Judas Tadeu, c) PA Loroty e d) PA Lagoa da Onça.

De 2013 a 2019, as classificações de ocupação dos lotes exibiram uma proporção
distinta de lotes em termos de classe de área queimada (Tabela 7.2). Entre os lotes
com polígonos de incêndio, os lotes classificados como NoO tiveram o maior percen-
tual, seguido de SmO, GeO e ToT. Considerando o número de lotes, a classe SmO
apresentou o maior número de lotes, seguida pela GeO. A avaliação estatística por
meio do teste de Kruskal-Wallis levou à rejeição da hipótese de que a ocorrência de
incêndios nas diferentes classes de ocupação dos lotes seguiu a mesma distribuição
(p-valor = 2,566e-05). Os lotes NoO exibiram maior porcentagem de polígonos w,
sem diferença significativa observada com os lotes Smo (Apêndice: Figura C.2). No
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entanto, houve diferenças significativas com os lotes GeO (p-valor = 8,65e-03) e ToT
(p-valor = 1,16e-04).

Tabela 7.2 - Ocorrência de classes de área queimada por classes de ocupação do lote, no
período de 2013 a 2019.

NoO SmO GeO ToT Total de lotes
w 73 (23,8%) 430 (18,9%) 274 (16,3%) 70 (12,3%) 847
cba 119 (5,2%) 136 (8,0%) 45 (7,9%) 300
cbn 64 (20,8%) 146 (6,4%) 64 (3,8%) 3 (0,5%) 277
cbd 17 (0,7%) 21 (1,2%) 7 (1,2%) 45
nba 225 (73,3%) 1.715 (75,5%) 1.294 (76,8%) 460 (81,0%) 3.694

Número
de
lotes

307 2.270 1.685 568 4.830
(690 lotes x 7 anos)

Entre parênteses está o percentual em relação ao número do lote da classe de ocupação
do lote. Diferentes classes de área queimada podem ocorrer no mesmo lote (cba: indi-
cativo de queima controlada – manejo agrícola; cbd: indicativo de queima controlada
– desmatamento; cbn: indicativo de queima controlada – vegetação nativa; w: incêndio;
UnO: ocupação indefinida; NoO: lotes sem polígonos de desmatamento; SmO: lote com
pequenos polígonos difusos de desmatamento; GeO: lote com polígonos geométricas de
desmatamento; Tot: lote totalmente ou quase totalmente desmatado.)

O teste de Kruskal-Wallis revelou a rejeição da hipótese de que as queimadas con-
troladas para manejo agrícola (cba) ocorreram de maneira uniforme nas diferentes
classes de ocupação dos lotes (p-valor = 0,0007471). Especificamente, os lotes GeO
tiveram a maior porcentagem de ocorrência de polígonos classificados como cba, mas
nenhuma diferença significativa com os lotes ToT (Apêndice: Figura C.4). Porém,
com SmO os lotes apresentaram diferença significativa (p-valor = 1,11e-03). A ocor-
rência de polígonos classificados como cbd não foi significativamente diferente entre
as classes de ocupação dos lotes (Apêndice: Figura C.5).

Os resultados do teste de Kruskal-Wallis demonstraram rejeição da hipótese de
que as queimadas controladas na vegetação nativa ocorreram de forma semelhante
nas diferentes classes de ocupação dos lotes (p-valor = 8,816e-09). Especificamente,
os lotes NoO exibiram uma maior percentagem de polígonos cbn, sem diferença
significativa observada com os lotes Smo e GeO (Apêndice: Figura C.3). Porém,
houve diferença significativa nos lotes ToT (p-valor = 2,45e-03).

147



Os resultados do teste de Kruskal-Wallis levaram à rejeição da hipótese de que di-
ferentes classes de áreas queimadas estavam igualmente distribuídas (valor de p <
2,2e-16. Apêndice: Figura C.6, Figura C.7, Figura C.8). Para todas as classes de
ocupação dos lotes, o maior percentual de lotes não possuía área queimada (nba).
Porém, entre as classes de área queimada, a classe w apresentou o maior percen-
tual entre todas as classes de ocupação do lote. Nos lotes SmO e GeO, w diferiu
entre as demais classes de área queimada. Nos lotes ToT, w e cba não diferiram
estatisticamente (Apêndice: Figura C.6).

7.4 Discussões

Neste estudo, investigamos se havia associação entre a ocorrência de incêndios e a
ocupação de lotes. Embora estudos anteriores tenham analisado o padrão de des-
matamento de projetos de assentamentos e sua associação com características dos
agentes de uso da terra (ALENCAR et al., 2023; ALVES et al., 2021; LORENA;
LAMBIN, 2009; YANAI et al., 2020), esse é o primeiro estudo realizado no bioma
Cerrado que integra análises de padrão de desmatamento com ocorrências de quei-
madas e incêndios.

7.4.1 Padrões de desmatamento e ocupação dos lotes

A criação de projetos de assentamentos impulsiona o desmatamento através da ocu-
pação inicial dos lotes com a conversão de áreas de vegetação em áreas produtivas.
No entanto, o desmatamento permanece ao longo dos anos (CARRERO et al., 2020;
PEREIRA et al., 2022), resultando em ocupação e uso do solo dinâmicos.

De modo geral, o padrão de desmatamento nos PAs estudados difere de outros es-
tudos na Amazônia, como as tipologias identificadas no estado do Acre (LORENA;
LAMBIN, 2009) e no estado de Rondônia (ALVES et al., 2021; CAVIGLIA-HARRIS;
HARRIS, 2011), que apresentaram o padrão espinha de peixe, com o desmatamento
concentrado ao longo das rodovias; e padrão espacial radial, que visa maior interação
entre assentados em uma área destinada ao convívio social. Este último foi utilizado
na área comunitária do PA Loroty, mas não nos lotes destinados à produção agrí-
cola, objeto de estudo do presente trabalho. Entretanto, semelhante aos estudos na
Amazônia, houve a presença do padrão difuso caracterizado por manchas difusas de
desmatamento.

A forma predominante de ocupação dos lotes está associada à agricultura familiar
(SmO e GeO), o que era esperado para projetos de assentamentos com padrões
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de desmatamento pequenos e difusos/geométricos. Da mesma forma, Yanai et al.
(2020) identificaram os padrões de pequenos lotes de desmatamento com formatos
regulares e irregulares, associados à agricultura familiar, que constituem como os
mais representativos no PA Matupi, estado do Amazonas. Yanai et al. (2020) tam-
bém identificaram um padrão de desmatamento associado à reconcentração de lotes,
que não foi identificado em nossa área de estudo. Polígonos de desmatamento que
ultrapassavam os limites dos lotes pertenciam a famílias diferentes.

Os dados de desmatamento utilizados foram coletados do Projeto de Monitoramento
do Desmatamento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite (PRODES/INPE),
que possui a maior área mínima detectada de 6,25 ha (ALMEIDA; PEREIRA, 2021).
Assim, lotes com desmatamento em áreas menores que 6,25 que possam estar rela-
cionadas à agricultura familiar de subsistência podem não ter sido identificados, e
o lote ser classificado como NoO. Outra limitação na classificação é não considerar
ocupações que envolvam atividades que não exijam desmatamento, como o extrati-
vismo ou o uso de pastagens naturais, atividades presentes nesses assentamentos.

7.4.2 Conectando classes de área queimada com ocupação dos lotes

O projetos de assentamento estudados sofreram com a ocorrência anual de incêndios
florestais, com extensas áreas queimadas principalmente durante anos de anomalia
de seca, como 2015 e 2017; no entanto, 2016 também foi um ano com grande área
queimada. Em 2016, o PA Loroty foi o mais afetado, seguida pelo PA São Judas
Tadeu. Segundo notícias locais (G1 TOCANTINS, 2016), a suspeita é que o incên-
dio tenha começado em fazendas vizinhas, afetando principalmente a agrovila do
PA Loroty, onde vivem centenas de famílias. Em estudo realizado na Ilha do Bana-
nal, área vizinha ao PA Loroty, ARAGÃO et al. (2023) apontaram que 75,9% dos
incêndios que ocorrem na ilha são criminosos.

Os projetos de assentamento estudados se localizam na ecorregião do Bananal, que
apresentam uma área anual queimada duas vezes maior que outras ecorregiões do
Cerrado (SILVA et al., 2021). A cicatriz da área queimada é um indicador da ocor-
rência de incêndios na área de estudo; entretanto, a ignição que provocou a queima
pode ter início em uma área externa aos projetos de assentamento, sendo necessária
a incorporação da dinâmica de dispersão do fogo em estudos futuros.

Nossos resultados mostraram que a classe de área queimada com maior ocorrência
é a dos incêndios, que ultrapassam os limites da PA. Os lotes mais afetados são
aqueles com mais vegetação nativa (NoO e SmO). Essa ocorrência pode ser expli-
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cada pela sua localização no bioma Cerrado, com predominância de gramíneas nas
fitofisionomias campestres e savânicas. A associação entre queimadas e as formações
savânicas e campestres foi encontrada nos resultados descritos nos Capítulos 4 e
6. Essa vegetação é mais inflamável, principalmente na estação seca. Outro fator a
ser considerado é a presença de gramíneas invasoras pela dispersão de sementes por
zoocoria que pode ocorrer pela movimentação do gado entre pastagens plantadas e
vegetação nativa (SCHMIDT et al., 2011).

A proximidade de estradas é um fator associado à ocorrência de incêndios florestais,
que pode facilitar incêndios criminosos. As estradas estaduais pavimentadas TO-374
e TO-181 cruzam o PA São Judas Tadeu e o PA Lagoa da Onça. Já o PA Loroty, é
atravessado pela parte da TO-181 que não está pavimentada e cruzaa TO-481 não
pavimentada, terminando no projeto de assentamento.

O uso predominante de queima controlada está em lotes com áreas que já tiveram
vegetação nativa convertida para outros usos, principalmente pastagem (exemplo na
Figura 7.10a). O fogo é usado principalmente para reformar e limpar pastagens. Os
resíduos são acumulados em fileiras, denominadas leiras, para secagem e posterior
queima; normalmente a limpeza é realizada na estação seca e a queima antes do
início da estação chuvosa.

A Figura 7.10 mostra outras duas situações observadas em campos. Na Figura 7.10b,
uma área de vegetação nativa queimada, e na Figura 7.10c, a formação de leiras
após o desmatamento da área. O lote da Figura 7.10a foi classificado como pequeno
em 2020 e posteriormente sofreu mais desmatamento. O lote da Figura 7.10b foi
classificado como pequeno, e na Figura 7.10c como geométrico.
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Figura 7.10 - Imagem CBERS-04A resultante de fusão de imagens do sensor WPM (ban-
das 0,2,3 e 4), passagem em 07 de julho de 2022, da área de estudo mostradas
com falsa-cor RGB (Caminho/linha: 211/126). Fotografias tiradas no dia 26
de julho de 2022 durante o trabalho de levantamento de campo: (a) área
de pastagem com formação de leiras para queima, (b) área com vegetação
nativa queimada; e (c) área desmatada com formação de leiras para queima.

Estudos anteriores associam queimadas ao desmatamento (SCHNEIDER; PERES,
2015), entretanto, observamos menor ocorrência de lotes com polígonos de incêndio
associados ao desmatamento, sem diferença entre as classes de ocupação dos lotes.
Altas taxas de desmatamento são observadas nos anos iniciais dos projetos de as-
sentamento e, com o tempo, a taxa diminui (GOSCH et al., 2017). Os PA estudados
já estão consolidados, o que pode explicar a baixa ocorrência de queimadas contro-
ladas para desmatamento. A dissociação entre queimadas e desmatamento também
foi observada na Amazônia, em áreas dos estados de Mato Grosso, Rondônia e
Pará, em que a área queimada foi observada principalmente em áreas de pastagens
(CANO-CRESPO et al., 2015).
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Incêndios têm ocorrido anualmente e são necessárias ações de monitoramento, con-
trole e fiscalização. A legislação do estado do Tocantins, onde estão localizados os
projetos de assentamentos estudados, apresenta o procedimento que os agriculto-
res devem seguir para receber autorização para queima controlada (NATURATINS,
2017) e define o período de queima. No entanto, os incêndios continuam a ocorrer.
Em consulta ao Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), o PA de
Loroty apresentou restrições por infração ao uso do fogo em áreas agropastoris sem
autorização do órgão competente ou em desacordo com o obtido.

Alternativas técnicas ao uso do fogo na produção agrícola podem ser uma opção,
por visarem reduzir os impactos negativos das queimadas, mas demandam políticas
de incentivo e créditos; sendo necessário reconhecer o uso do fogo como elemento
ecológico e cultural. O planejamento contra incêndios, como a elaboração de um
plano de manejo de incêndios para o imóvel, se torna necessário, além de requer
autorização do órgão ambiental para garantir o controle das queimadas.

Para auxiliar os assentados na determinação do manejo mais adequado para cada
situação, a assistência técnica e extensão rural são fundamentais, garantidas pela Po-
lítica Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para Agricultura Familiar
e Reforma Agrária (PNATER) por meio do Programa Nacional de Assistência Téc-
nica e Rural. Extensão em Agricultura Familiar e Reforma Agrária (PRONATER)
(BRASIL, 2010).

Um incentivo para prevenir contra incêndios florestais é o pagamento por serviços
ambientais. O pagamento por serviços ambientais já foi implementado em projetos
de assentamento por meio do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, conhe-
cido como Bolsa Verde, que forneceu recursos financeiros para famílias em extrema
pobreza e incentivou práticas de proteção à natureza. Realizado de 2011 a 2016, apre-
sentou resultados positivos em relação à redução do desmatamento em estados da
Amazônia Legal (SIMÃO et al., 2013). O Programa foi retomado em 2023 (BRASIL,
2023) com aplicação em outros tipos de assentamentos, chamados de assentamentos
ambientalmente diferenciados da Reforma Agrária (florestais, agroextrativistas e de
desenvolvimento sustentável).

Embora não sejam objeto de estudo, as áreas de reserva legal são afetadas anual-
mente por incêndios. As áreas de reserva legal na PA São Judas Tadeu e na PA
Loroty estão localizadas fora das áreas dos lotes, e na PA Lagoa da Onça, estão
localizadas dentro dos lotes, limitando a conversão da vegetação nativa para outros
usos. Uma alternativa para evitar áreas extensamente queimadas dentro da reserva
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legal é o manejo integrado do fogo (MIF). Com queimas prescritas no início da
estação seca e em locais diferentes a cada ano considerando os diferentes tipos de
vegetação e a sensibilidade ao fogo, o MIF possibilita o uso do fogo pelas comunida-
des locais, cujo efeito é a geração de um mosaico de áreas com diferentes históricos
de incêndios (MYERS, 2006; SCHMIDT et al., 2018). Embora a Política Nacional
de Gestão e Controle de Queimadas, Prevenção e Combate a Incêndios Florestais
esteja prevista em lei (BRASIL, 2012), não há regulamentação em nível nacional,
mas há discussão em andamento de um projeto de lei no Congresso brasileiro sobre
manejo de incêndios.

Compreender as práticas de uso do fogo e sua identificação por meio de dados de
sensoriamento remoto e ferramentas de geoprocessamento pode auxiliar na resolu-
ção de questões relacionadas ao manejo do fogo e no direcionamento de ações de
prevenção. Nesse contexto, destacamos a importância de ter disponível dados como
os do Programa Queimadas/INPE, de foco de queimadas e de área queimada, bem
como os dados de desmatamento, como os do PRODES/INPE.

7.5 Conclusões

Os resultados mostram que a ocupação de um mesmo lote muda ao longo dos anos,
mostrando a dinâmica diferenciada dessa ocupação. As classes predominantes são
aquelas associadas à agricultura familiar, como pequenos polígonos irregulares ou
geométricos de desmatamento. Os lotes sem ocupação observada e com padrões
de desmatamento pequenos ou geométricos tiveram mais incêndios, enquanto os
lotes com ocupação total tiveram tanto incêndios quanto queimadas controladas em
áreas de pastagens. Essa queima controlada também afetou os lotes com padrões
geométricos, representando o segundo maior percentual depois dos incêndios.

Num cenário de mudanças climáticas, com projeções de aumento de área queimada
no bioma Cerrado (SILVA et al., 2019), a compreensão das práticas culturais e
de como monitorá-las em ambientes específicos contribui para os esforços que visam
minimizar os efeitos do fogo à saúde humana, propriedades, economia e ecossistemas.
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8 INDICADOR DE SUSCETIBILIDADE A QUEIMADA APLICADO
AOS PROJETOS DE ASSENTAMENTO DA REGIÃO DO MATO-
PIBA1

8.1 Introdução

Os projetos de assentamento de reforma agrária são implementados visando garantir
o acesso da população à terra, de modo a atender aos princípios de justiça social
e aumentar a produtividade no meio rural (BRASIL, 1964; INCRA, 2021b). Assim
como outras comunidades rurais, os projetos de assentamento sofrem com a ocor-
rência de queimadas decorrentes de áreas de manejo agrícola dentro e fora de seus
limites. Entretanto, os projetos de assentamento apresentam características espe-
cíficas e formas de manejo do uso da terra próprias e necessitam de instrumentos
adequados para indicação e monitoramento de áreas suscetíveis a queimada para
apoiar ações de prevenção a incêndios, como uso de indicadores.

O uso de indicadores visa a comunicação de informações sobre determinado tema,
tornando perceptível uma tendência ou fenômeno que não é imediatamente detec-
tável, desempenhando, assim, papel útil no monitoramento e na tomada de decisão
(HAMMOND et al., 1995) em relação às medidas de controle e combate ao fogo.

Dessa forma, o presente trabalho tem como objetivos construir um Indicador de
Suscetibilidade a Queimada aplicado aos Projetos de Assentamento (ISQPA) para a
região do Matopiba e construir um painel para sua visualização, visando contribuir
para tomada de decisão, possibilitando a seleção de áreas prioritárias para ações de
prevenção.

8.2 Material e métodos

Para criação do ISQPA, selecionamos como área de estudo 812 projetos de assenta-
mento (INCRA, 2021a), localizados na região do Matopiba (Figura 8.1). Foi utilizado
o método Processo Analítico Hierárquico (AHP, em inglês Analytic Hierarchy Pro-
cess) que consiste em um método para tomada de decisão através de comparações
pareadas e com definição de escalas de prioridade (SAATY, 2008). As vantagens
da utilização desse método para construção de indicadores são a transparência na
composição do indicador, ponderação baseada na opinião de especialistas e o forne-

1Este capítulo é uma versão adaptada de: MILARE, G.; GIAROLLA, A.; ESCADA, M. I.
S. Indicador de suscetibilidade à queimada aplicado aos projetos de assentamento da região do
Matopiba. In: SIMPÓSIO BRASILEIRO DE GEOINFORMÁTICA, 24. (GEOINFO), 2023, On-
line. Anais... São José dos Campos: INPE, 2023.
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cimento de uma medida da inconsistência. A construção do indicador é dependente
do conjunto de critério escolhidos e do conhecimento do avaliador que atribui pesos
às variáveis que compõe o indicador conforme o seu grau de importância (COM-
MISSION et al., 2008).

Figura 8.1 - Área de estudo.

Mapa construído com dados do limite do Matopiba conforme descrito em Miranda et al.
(2014), dados de limites estaduais e de países do IBGE (2019), limites dos projetos de
assentamento do INCRA (2021a).

Para aplicação do método, elencamos os critérios descritos na Tabela 8.1. Os critérios
foram selecionados com base nos resultados satisfatórios do uso de características da
ocorrência de queimada descritos no Capítulo 5, como área queimada, frequência de
área queimada e tendência de área queimada. Adicionalmente, os critérios de tipo
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de vegetação foram selecionados com base nos resultados dos Capítulos 4, 6 e 7,
que mostram uma associação de área queimada com áreas de formações savânicas e
campestres.

As comparações entre as variáveis foram feitas, par a par, em uma escala de jul-
gamento entre 1 e 9, em que o maior valor representa um fator que possui mais
importância sobre o outro (Tabela 8.2). A partir da comparação pareada (Tabela
8.3), calcula-se os autovetores normalizados e a média dos autovetores para derivar
os pesos globais. Estes pesos indicam o quanto cada fator contribuiu para gerar o
indicador. Posteriormente, calculou-se a razão de consistência (RC) para avaliar o
balanceamento dos pesos. A escolha dos pesos para a comparação pareada é consi-
derada satisfatória quando RC é igual ou menor do que 0,1 (SAATY, 2008).

Tabela 8.1 - Critérios utilizados na construção do indicador de suscetibilidade à queima-
das.

Critério Descrição Premissa Fonte
FRQ Número de anos com ocorrência de área

queimada no projeto de assentamento,
no período de 2017 a 2021.

Maior frequência,
maior será a suscetibi-
lidade

Área queimada
MCD64A1 v006
(GIGLIO et al.,
2018)

TND Tendência do incremento da área quei-
mada no projeto de assentamento, no
período de 2017 a 2021, definida atra-
vés do teste de Mann-Kenddall

Tendência de aumento,
indica maior suscetibi-
lidade

AQN Soma de área queimada acumulada di-
vidida pela área do projeto de assenta-
mento, no período de 2017 a 2021.

Maior a área quei-
mada padronizada, in-
dica maior suscetibili-
dade

CAM Porcentagem (%) de área com formação
campestre no projeto de assentamento.
Tipo de vegetação com predominância
de estrato herbáceo.

Maior % de formação
campestre, maior será
a suscetibilidade

Projeto Mapbi-
omas Coleção
6 Ano 2021
(MAPBIOMAS,
2020)

SAV Porcentagem de área com formação
savânica no projeto de assentamento.
Tipo de vegetação com estrato arbóreo
e arbustivo-herbáceo.

Maior % de formação
savânica, maior será a
suscetibilidade
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Tabela 8.2 - Descrição da escala de valores de importância.

Intensidade da importância Descrição

1
Os dois fatores são

igualmente importantes
2

3
A experiência e o julgamento favorecem

levemente um fator em detrimento de outro
4

5
A experiência e o julgamento favorecem

fortemente um fator em detrimento de outro
6

7
Uma atividade é favorecida fortemente

contra outra; seu domínio demonstrado na prática.
8

9
A evidência que favorece uma atividade
em detrimento de outra é da mais alta

ordem possível de afirmação

Fonte: Adaptado de Saaty (2008).

Tabela 8.3 - Pesos atribuídos para cada critério (FRQ = frequência de ocorrência de área
queimada; TND = tendência de ocorrência de área queimada; AQN = área
queimada padronizada; CAM = Formação campestre e; SAV = formação
savânica).

FRQ TND AQN CAM SAV
FRQ 1 2 3 4 6

TND 1 2 3 4
AQN 1 2 3

CAM 1 2
SAV 1

Para analisar a robustez atribuída aos pesos estabelecidos sem alterar a hierarquia
dos critérios, aplicamos um teste de sensibilidade: variando-se 0,5 para cada impor-
tância atribuída na comparação pareada em 1000 simulações e derivando os pesos
globais novamente para cada simulação. Posteriormente, para cada simulação foi cal-
culada a diferença interquartil (DIQ) que mostra a variabilidade entre o 1° quartil
e o 3° quartil do índice calculado (MACUL, 2019).
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De modo a facilitar a visualização dos resultados do ISQPA, criamos um painel em
linguagem R (R CORE TEAM, 2021) e com o pacote Shiny (CHANG et al., 2021).

8.3 Resultado e discussão

A partir da comparação pareada dos critérios, os resultados dos autovetores nor-
malizados e a média dos autovetores estão na Tabela 8.4. A atribuição de pesos se
mostrou consistente com RC de 0,03. Como resultado da aplicação do teste de sensi-
bilidade, verificou-se que os resultados do indicador é mais sensível para valores em
torno de 0,4 a 0,6 (Figura 8.2). No entanto, o maior valor da diferença interquartil do
teste de sensibilidade causado pelas perturbações foi de 0,008, representando baixo
impacto no valor do indicador. Portanto, os valores do indicador pouco se alterariam
com atribuição de pesos diferentes sem alteração da hierarquia estipulada.

Tabela 8.4 - Pesos derivados (FRQ = frequência de ocorrência de área queimada; TND =
tendência de ocorrência de área queimada; AQN = área queimada padroni-
zada; CAM = Formação campestre; SAV = formação savânica; e RC = razão
de consistência).

Critério Pesos derivados
FRQ 0,42
TND 0,26
AQN 0,16
CAM 0,10
SAV 0,06
RC 0,03
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Figura 8.2 - Gráfico de dispersão entre a diferença interquartil gerado pelo teste de sensi-
bilidade e o ISQPA.

Os resultados da aplicação do ISQPA são apresentados na Figura 8.3. Cerca de 48%
dos projetos de assentamento são menos suscetível a queimada, com valores menores
que 0,2. Cerca de 32% tiveram valores de ISQPA entre 0,2 e 0,4, 15% entre 0,4 e 0,6
e 4,6% entre 0,6 a 0,8. Somente um projeto de assentamento apresentou valor acima
de 0,8, o Projeto de Assentamento Lagoa do Frio, município de Buriti Bravo/MA.
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Figura 8.3 - Mapa do resultado do ISQPA. Utilizou-se o centroide dos projetos da assen-
tamento como localização.

Para visualizar os resultados do ISQPA, o painel criado pode ser acessado através
do link: <https://b01z3q-gisele-milare.shinyapps.io/ISQPA/>. O painel é dividido
em três menus: (1) Sobre (Figura 8.4): informações gerais sobre o objetivo do pai-
nel e descrição resumida de como foi construído o indicador; (2) ISQPA (Figura
8.5): retorna uma lista de projetos de assentamento conforme seleção do analista
do intervalo de valores do ISQPA ; e (3) Assentamentos (Figura 8.6): retorna as
características gerais, o valor de ISQPA e seus critérios conforme seleção do projeto
de assentamento de interesse do analista.
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Figura 8.4 - Visualização do menu "Sobre"do painel ISQPA.
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Figura 8.5 - Visualização do menu "ISQPA"do painel ISQPA.
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Figura 8.6 - Visualização do menu "Assentamento"do painel ISQPA.
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8.4 Considerações finais

Os resultados da aplicação do ISQPA apontam projetos de assentamento mais sus-
cetíveis às queimadas e ressaltam a necessidade de medidas preventivas e estratégias
para reduzir queimadas em projetos de assentamento. Embora o indicador não ga-
ranta que projetos de assentamento mais suscetíveis sofrerão queimadas, ele orienta
a seleção de prioridades para planejamento regional, prevenção e educação ambi-
ental, além de possibilitar pensar previamente em medidas que possibilitem ações
rápidas, caso ocorram as queimadas.

A elaboração de indicadores regionais capazes de abarcar toda a heterogeneidade
espacial representa um desafio. No entanto, ao adotar critérios embasados em re-
sultados específicos apresentados nesta tese, como frequência, tendências, extensão
das áreas queimadas e tipos de vegetação afetados, o indicador demonstrou ser uma
opção de ferramenta útil na identificação de áreas suscetíveis a queimadas. A im-
plementação em R e Shiny do painel ISQPA proporcionou visualização dinâmica e
de fácil compreensão dos resultados para tomada de decisão. Em futuras versões,
o indicador deve ser atualizado, podendo incluir outros indicadores ambientais e
socioeconômicos e expandir a área de estudo.
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9 DISCUSSÃO GERAL

Neste trabalho foi analisada a ocorrência de queimadas e incêndios florestais em
projetos de assentamento na região do Matopiba. Para isso, foi necessário analisar
múltiplas escalas: a região do Matopiba, os projetos de assentamento e os lotes dos
projetos de assentamento. Nesse contexto, este capítulo discute, de forma integrada,
os aspectos centrais dos resultados obtidos nesta tese.

O Capítulo 4 visou atingir o objetivo de identificar fatores ambientais e antropogê-
nicos associados à ocorrência de áreas queimadas na região do Matopiba. Para isso,
dividiu-se a região do Matopiba em sub-regiões homogêneas e aplicou-se o modelo
aditivo generalizado, para cada ano do período de 2016 a 2020. Os resultados indicam
haver uma heterogeneidade nos fatores associados à ocorrência de área queimada na
região do Matopiba, variando no espaço e no tempo. Estudos anteriores apontaram
que o clima é um dos fatores condicionantes para ocorrência de queimadas (SILVA
et al., 2020) e há uma relação entre o tipo de vegetação e o fogo (HARDESTY et al.,
2005; ALVES; ALVARADO, 2019). O que há de novo no presente estudo é a análise
de sub-regiões homogêneas agrupadas em microrregiões com padrões semelhantes de
variáveis meteorológicas, bioma e uso da terra, evidenciando os fatores que poderiam
não ser evidenciados por considerar áreas extensas e muito heterogêneas.

Outros estudos analisaram associações de variáveis ambientais e antrópicas com
fogo, entretanto o estudo apresentado no Capítulo 4 também visou contribuir em
três aspectos: (1) área pouco estudada e com extensa área queimada anualmente; (2)
utilização de modelo espacial, o que nos permite incorporar a dependência espacial
da ocorrência de área queimada; e (3) além dos fatores socioeconômicos e biofísi-
cos adotados em trabalhos anteriores, o modelo inclui categorias fundiárias como
variáveis de gestão da terra.

Embora a tese seja focada em projetos de assentamento, o Capítulo 4 explora asso-
ciações da queimada com vários fatores e reforça a importância de conservação de
áreas protegidas, como unidades de conservação e terras indígenas, que vêm sofrendo
pressão externa sobre seus recursos naturais.

Demonstramos que houve variação na probabilidade de ocorrência de queimadas em
projetos de assentamento dependendo da sub-região e do ano de análise. No Capítulo
5 apresentamos uma análise da dinâmica espaço-temporal da ocorrência de áreas
queimadas em projetos de assentamentos de reforma agrária na região do Matopiba.
Para isso, foram analisados 821 projetos de assentamento no período de 2001 a 2021
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e foi gerada uma classificação baseado em área queimada, frequência e tendência
de ocorrência de área queimada. Os resultados mostraram um padrão temporal de
ocorrência de incêndios, com variações interanuais. A ocorrência de extensas áreas
de incêndios esteve associada a anos de anomalia de seca. Esse padrão acompanha
o que ocorre nas demais regiões do Cerrado (SCHMIDT; ELOY, 2020). Não foram
identificados padrões espaciais expressivos de ocorrências de áreas queimadas. Na
mesma localidade identificamos existirem projetos de assentamentos com queimadas
anuais e outros sem queimadas em nenhum dos anos analisados.

Identificar características dos projetos de assentamento associadas à ocorrência de
área queimada foi o objetivo do Capítulo 6. Para isso, foi analisada as ocorrências
de área queimada no ano de 2017, ano que apresentou maiores extensões de área
queimada no bioma Cerrado (FIDELIS et al., 2018). O foco foi no sudoeste do Ma-
topiba. Os resultados mostraram que projetos de assentamento mais antigos, com
maior porcentagem de formações campestres, savânicas e florestais foram associados
à ocorrência de área queimada. A associação com os que possuíam menor densi-
dade de famílias, a probabilidade de ocorrência de área queimada foi menor. A fase
do assentamento, localização da moradia, localização da reserva legal, agricultura,
pastagem e área desmatada não foram associadas à ocorrência de área queimada.

O Capítulo 7 visou alcançar o quarto e o quinto objetivo desta tese: identificar e
classificar as áreas queimadas, que ocorrem nos lotes, em incêndios e queimadas
controladas; e, avaliar associação entre tipos de queimada e formas de ocupação nos
lotes de projetos de assentamento. Ao analisar a ocupação dos lotes de três projetos
de assentamento no sudoeste do Matopiba, identificamos que lotes com padrão de
desmatamento pequeno ou geométrico tiveram mais incêndios, enquanto lotes com
desmatamento total tiveram tanto incêndios quanto queimadas controladas para
manejo de pastagens.

Considerando os resultados dos capítulos anteriores, foi selecionado critérios para
construção de um indicador para seleção de áreas prioritárias e monitoramento. As-
sim, o Capítulo 8 descreve a construção do indicador de suscetibilidade a queimada
aplicado aos projetos de assentamento (ISQPA) para a região do Matopiba. Embora
tenha sido demonstrado que a região do Matopiba tenha fatores heterogêneos asso-
ciados às queimadas, o indicador buscou sintetizar através dos critérios os principais
fatores que foram discutidos e apresentados nos resultados. Uma limitação é não
abarcar essa heterogeneidade, mas as bases do indicador pode ser aplicado regional-
mente, incorporando as variáveis regionais. A escolha metodológica para criação do
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indicador se demonstrou robusta e pode ser aperfeiçoada em outras versões atuali-
zadas, já que utiliza ferramentes livres e gratuitas.

Alguns dos resultados encontrados neste trabalho diferem dos encontrados em outros
Biomas, demostrando a necessidade de estudos em diferentes escalas e regionaliza-
ções para se obter conhecimento mais completo das queimadas em projetos de assen-
tamentos. Neste trabalho os projetos de assentamento foram analisados em relação
às queimadas em diferentes escalas, observando o Matopiba em toda a sua extensão
em uma abordagem regional até a análise da ocorrência de queimadas dentro dos
projetos de assentamento, no lote.

Por fim, destaca-se a importância do uso de diferentes abordagens e arcabouços me-
todológicos para a análise deste fenômeno em uma região tão extensa e complexa
como o Matopiba, que apresenta regiões e contextos de ocupação e ambientais di-
ferenciados, sendo essa uma das principais contribuições desse trabalho. Destaca-se
também que as análises realizadas neste estudo limitaram-se a região do Matopiba
de forma que generalizações para o restante do Brasil podem ser limitadas pelas
condições específicas do tipo de vegetação, clima e manejo agrícola dessas áreas.
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10 CONCLUSÃO

Nesta seção, resumimos as principais conclusões em relação às quatro questões que
nortearam esta tese, as quais são apresentadas a seguir.

1) quais fatores ambientais e antrópicos, incluindo projetos de assentamento como
um potencial fator, estão associados a ocorrência de área queimada na região do
Matopiba?

Nossos resultados sugerem que, no período de 2016 a 2020, houve uma heterogenei-
dade nos fatores associados à ocorrência de área queimada na região do Matopiba,
variando no espaço e no tempo. Entretanto, alguns fatores apresentaram o mesmo
padrão nos anos analisados: na sub-região 1, localizada na porção norte da região
do Matopiba, houve probabilidade maior de ocorrência de queimadas em áreas de
desmatamento, terras indígenas e em formações campestres e menor probabilidade
em áreas de formação florestal; na sub-região 2, na porção leste, probabilidade maior
quanto mais distante a área for de estradas, em áreas de imóvel rural privado e em
áreas com formação savânica; na sub-região 3, na porção centro-sul, probabilidade
menor em áreas de agricultura e probabilidade alta em áreas declivosas; e para a sub-
região 4, na porção oeste, probabilidade menor em áreas com formações florestais.
Não houve um padrão de associação entre os projetos de assentamento da região do
Matopiba e área queimada, apresentando variação na probabilidade de ocorrência
de queimadas dependendo da sub-região e do ano de análise.

2) Há um padrão espacial e temporal de ocorrência de áreas queimadas em projetos
de assentamentos?

Os projetos de assentamento apresentaram um padrão temporal de ocorrência de
queimadas com variações interanuais e associação com a estação seca. Não foi iden-
tificado um padrão espacial de ocorrência de área queimada e frequência de quei-
madas. Entretanto, apesar de observar que a maioria dos projetos de assentamentos
não apresentou tendência em relação ao fogo, foram observados em uma pequena
região no nordeste do Matopiba, projetos de assentamentos com tendência crescente.
Esses projetos de assentamento estão localizados em regiões com histórico recente
de aumento de áreas queimadas, associado à expansão de agricultura de larga escala
(SILVA et al., 2021).

3) Quais usos e cobertura da terra e quais fatores relacionados à criação e de-
senvolvimento dos projetos de assentamentos são associados à ocorrência de área
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queimada?

No sudoeste do Matopiba, no ano de 2017, projetos de assentamento mais antigos,
com maior porcentagem de formações campestres, savânicas e florestais foram as-
sociados a ocorrência de área queimada. Já os que possuíam menor densidade de
famílias a probabilidade de ocorrência de área queimada foi menor. A fase do assen-
tamento, titulação, localização da moradia, localização da reserva legal, agricultura,
pastagem e área desmatada não foram associadas a ocorrência de área queimada.

4) Como ocorre o processo de ocupação do lote e onde ocorrem as diferentes classes
de área queimada (incêndios e queima controlada) considerando as diferentes classes
de ocupação do lote?

Nossos resultados mostram que a ocupação de um mesmo lote muda ao longo dos
anos, mostrando a dinâmica dessa ocupação. As classes predominantes são aquelas
associadas à agricultura familiar, com pequenos polígonos irregulares ou geométricos
de desmatamento. Os lotes sem ocupação observada e com padrões de desmatamento
pequenos ou geométricos tiveram mais incêndios, enquanto os lotes com ocupação
total tiveram tanto incêndios quanto queimadas controladas em áreas de pastagens.
Essa queima controlada também afetou lotes com padrões geométricos, com o se-
gundo maior percentual depois dos incêndios.

Para trabalhos futuros sugerem-se: (1) analisar o local de ignição, para identificar se
a ocorrência é dentro ou fora dos limites dos projetos de assentamento; (2) analisar
aspectos de vizinhança e relacionar com fatores associados a propagação e ignição; e
(3) sugere-se também estudos visando analise e implementação de manejo integrado
do fogo em projetos de assentamento.

Por fim, destaca-se que a problemática das queimadas e incêndios é de múltiplas par-
tes interessadas, multi-variáveis e multi-escala (GILL, 2005). As ações e políticas de
prevenção e combate às queimadas devem considerar tanto o contexto local quanto
o regional, considerando as causas específicas de cada região e buscando soluções
que minimizem os danos ambientais, sociais e econômicos, principalmente para as
populações mais vulneráveis em um contexto de mudanças climáticas.
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APÊNDICE A: INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES DO CAPÍTULO
4

A.1 Dependência espacial

A distribuição espacial dos pontos que representam as células com queimadas foi
analisada de modo a identificar se há dependência espacial. Para isso, estima-se o
relacionamento entre pares de eventos (por unidade de área) no espaço através da
função L (Equação A.1) para verificar se os pontos de focos de queimadas estão dis-
tribuídos de forma aleatória, regular ou em aglomerados (CÂMARA; CARVALHO,
2004). A função L consiste em uma transformação da função K (Equação A.2) para
facilitar a interpretação.

L̂(h) =

√
K̂(h)

π
− h (A.1)

K̂(h) = R

n2

n∑
i=1

n∑
j=1

Ih(dij) (A.2)

Onde, K̂(h) = função K, R = área da janela de estudo, n = número de pontos, h =
distância e Ih(dij) = 1 se (dij) <= h ou Ih(dij) = 0 se (dij) > h.

Se L̂(h) for maior que zero, há agregação espacial.

Conforme os gráficos apresentados na Figura A.1, na Figura A.1, na Figura A.1 e
na Figura A.1, os valores estão acima de zero, dessa forma, a localização geográfica
foi considerada como variável potencial explicativa.
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Figura A.1 - Gráficos da função L da sub-região 1 para cada ano do período de 2016 a
2020.

(a) Sub-região 1 - ano 2016. (b) Sub-região 1 - ano 2017.

(c) Sub-região 1 - ano 2018. (d) Sub-região 1 - ano 2019.

(e) Sub-região 1 - ano 2020.
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Figura A.2 - Gráficos da função L da sub-região 2 para cada ano do período de 2016 a
2020.

(a) Sub-região 2 - ano 2016. (b) Sub-região 2 - ano 2017.

(c) Sub-região 2 - ano 2018. (d) Sub-região 2 - ano 2019.

(e) Sub-região 2 - ano 2020.
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Figura A.3 - Gráficos da função L da sub-região 3 para cada ano do período de 2016 a
2020.

(a) Sub-região 3 - ano 2016. (b) Sub-região 3 - ano 2017.

(c) Sub-região 3 - ano 2018. (d) Sub-região 3 - ano 2019.

(e) Sub-região 3 - ano 2020.
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Figura A.4 - Gráficos da função L da sub-região 4 para cada ano do período de 2016 a
2020.

(a) Sub-região 4 - ano 2016. (b) Sub-região 4 - ano 2017.

(c) Sub-região 4 - ano 2018. (d) Sub-região 4 - ano 2019.

(e) Sub-região 4 - ano 2020.
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A.2 Odds ratio

Tabela A.1 - Odds ratio das variáveis antropogênicas e intervalo de confiança (97,5%).

Variável Sub-
região

Ano odds ratio Intervalo de confiança

a) AG

3

2016 0,29 [ 0,25 - 0,32 ]
2017 0,16 [ 0,14 - 0,18 ]
2018 0,13 [ 0,11 - 0,15 ]
2019 0,19 [ 0,17 - 0,22 ]
2020 0,16 [ 0,14 - 0,18 ]

4

2016 3,57 [ 3,29 - 3,88 ]
2017 1,7 [ 1,57 - 1,84 ]
2018 2,92 [ 2,57 - 3,31 ]
2019 2,7 [ 2,17 - 3,35 ]
2020 0,5 [ 0,3 - 0,83 ]

b) PT 2

2017 1,11 [ 0,19 - 6,49 ]
2018 0,12 [ 0,09 - 0,17 ]
2019 0,1 [ 0,01 - 1,08 ]
2020 0,47 [ 0,22 - 1,01 ]

c) AD

1

2016 54,99 [ 1,46 - 2067,33 ]
2017 71,35 [ 1,11 - 4606,39 ]
2018 53,62 [ 7,2 - 399,46 ]
2019 34 [ 12,46 - 92,79 ]
2020 6,71 [ 0,96 - 47,13 ]

2
2017 1,14 [ 0,58 - 2,2 ]
2019 2,49 [ 1,57 - 3,95 ]
2020 6,43 [ 5,44 - 7,6 ]

3

2016 2,75 [ 0,35 - 21,86 ]
2017 8,27 [ 0,9 - 75,69 ]
2019 1,53 [ 0,35 - 6,64 ]
2020 0,58 [ 0,15 - 2,3 ]

4 2016 0,01 [ 0 - 17,84 ]

d) IR

1

2016 0,72 [ 0,71 - 0,73 ]
2017 0,87 [ 0,86 - 0,88 ]
2018 1,27 [ 1,25 - 1,29 ]
2019 1,06 [ 1,04 - 1,08 ]

Continua
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Tabela A.1 - Continuação.

Variável Sub-
região

Ano odds ratio Intervalo de confiança

2020 1,05 [ 1,05 - 1,05 ]

2

2016 1,57 [ 1,55 - 1,59 ]
2017 1,68 [ 1,65 - 1,7 ]
2018 1,42 [ 1,4 - 1,43 ]
2019 1,21 [ 1,19 - 1,23 ]
2020 1,29 [ 1,28 - 1,3 ]

3

2016 1,17 [ 1,16 - 1,18 ]
2017 0,86 [ 0,85 - 0,87 ]
2018 1,12 [ 1,11 - 1,13 ]
2019 0,94 [ 0,93 - 0,95 ]
2020 0,97 [ 0,96 - 0,98 ]

e) PA

1

2016 0,74 [ 0,72 - 0,77 ]
2017 1,4 [ 1,37 - 1,44 ]
2018 0,51 [ 0,47 - 0,55 ]
2019 1,27 [ 1,22 - 1,33 ]

2

2016 1,98 [ 1,87 - 2,1 ]
2017 1,47 [ 1,38 - 1,56 ]
2018 1,41 [ 1,32 - 1,51 ]
2019 1,24 [ 1,16 - 1,33 ]

4
2016 0,78 [ 0,74 - 0,83 ]
2020 1,33 [ 1,27 - 1,38 ]

f) QT
1 2017 0,11 [ 0,02 - 0,57 ]
3 2017 2,15 [ 1,78 - 2,59 ]

g) TI

1

2016 6,18 [ 6,01 - 6,36 ]
2017 8,79 [ 8,35 - 9,24 ]
2018 5,23 [ 4,98 - 5,49 ]
2019 3,7 [ 3,5 - 3,91 ]
2020 6,15 [ 6 - 6,32 ]

2 2019 18 [ 1,57 - 206,62 ]

3

2016 4,73 [ 3,89 - 5,75 ]
2017 16,75 [ 11,85 - 23,67 ]
2019 11,36 [ 9,32 - 13,86 ]

Continua
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Tabela A.1 - Continuação.

Variável Sub-
região

Ano odds ratio Intervalo de confiança

2020 5,74 [ 4,7 - 7,02 ]

h) UC 2

2016 0,86 [ 0,85 - 0,88 ]
2017 1,57 [ 1,56 - 1,58 ]
2018 1,28 [ 1,25 - 1,3 ]
2019 1,32 [ 1,29 - 1,34 ]
2020 1,23 [ 1,22 - 1,25 ]

i) ES

1

2016 0,91 [ 0,34 - 2,43 ]
2017 0,98 [ 0,35 - 2,76 ]
2018 4,34 [ 1,62 - 11,62 ]
2019 2,59 [ 1,08 - 6,22 ]
2020 0,62 [ 0,32 - 1,2 ]

2

2016 3,54 [ 1,84 - 6,81 ]
2017 4,03 [ 2,16 - 7,52 ]
2018 7,29 [ 5,79 - 9,18 ]
2019 7,55 [ 2,29 - 24,85 ]
2020 7,81 [ 6,58 - 9,28 ]

3

2016 1,87 [ 1,71 - 2,04 ]
2017 1,52 [ 0,95 - 2,45 ]
2018 0,31 [ 0,17 - 0,56 ]
2019 1,65 [ 0,91 - 3 ]
2020 1,43 [ 0,82 - 2,51 ]

j) PV

1

2016 1,36 [ 0,36 - 5,16 ]
2017 1,04 [ 0,48 - 2,23 ]
2018 0,42 [ 0,14 - 1,32 ]
2019 0,39 [ 0,16 - 0,95 ]
2020 0,47 [ 0,2 - 1,11 ]

3

2016 1,21 [ 0,81 - 1,8 ]
2017 0,39 [ 0,22 - 0,7 ]
2018 0,46 [ 0,31 - 0,69 ]
2019 1,21 [ 0,94 - 1,56 ]
2020 0,46 [ 0,32 - 0,66 ]

4

2016 1,51 [ 1,13 - 2,02 ]
Continua
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Tabela A.1 - Continuação.

Variável Sub-
região

Ano odds ratio Intervalo de confiança

2017 6,45 [ 2,8 - 14,87 ]
2018 13,95 [ 8,64 - 22,51 ]
2019 1,06 [ 0,72 - 1,56 ]
2020 1,61 [ 1,13 - 2,29 ]
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Tabela A.2 - Odds ratio das variáveis ambientais e intervalo de confiança (97,5%).

Variável Sub-
região

Ano odds ratio Intervalo de confiança

a) FF

1

2016 0,43 [ 0,42 - 0,43 ]
2017 0,28 [ 0,27 - 0,28 ]
2018 0,17 [ 0,17 - 0,17 ]
2019 0,17 [ 0,17 - 0,18 ]
2020 0,15 [ 0,15 - 0,16 ]

2

2016 0,26 [ 0,21 - 0,33 ]
2017 1,71 [ 1,3 - 2,26 ]
2018 0,56 [ 0,43 - 0,74 ]
2020 0,23 [ 0,19 - 0,27 ]

3

2016 0,09 [ 0,02 - 0,34 ]
2017 0,36 [ 0,21 - 0,63 ]
2018 0,33 [ 0,06 - 1,79 ]
2019 0,14 [ 0,04 - 0,51 ]
2020 0,27 [ 0,07 - 1 ]

4

2016 0,03 [ 0,02 - 0,03 ]
2017 0,07 [ 0,06 - 0,08 ]
2018 0,00 [ 0 - 0,01 ]
2019 0,09 [ 0,07 - 0,1 ]
2020 0,10 [ 0,09 - 0,12 ]

b) FS

2

2016 1,35 [ 1,33 - 1,38 ]
2017 2,13 [ 2,07 - 2,18 ]
2018 1,38 [ 1,35 - 1,41 ]
2019 2,96 [ 2,89 - 3,04 ]
2020 1,38 [ 1,36 - 1,4 ]

3

2016 1,13 [ 1,1 - 1,16 ]
2017 1,04 [ 1,01 - 1,06 ]
2018 0,55 [ 0,54 - 0,55 ]
2019 0,94 [ 0,92 - 0,95 ]
2020 1,07 [ 1,05 - 1,09 ]

4

2016 2,13 [ 2,05 - 2,22 ]
2017 2,27 [ 2,14 - 2,41 ]
2018 0,77 [ 0,75 - 0,8 ]

Continua
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Tabela A.2 - Continuação.

Variável Sub-
região

Ano odds ratio Intervalo de confiança

2019 0,76 [ 0,71 - 0,8 ]
2020 1,08 [ 1,01 - 1,14 ]

c) FC

1

2016 1,36 [ 1,16 - 1,59 ]
2017 2,62 [ 2,24 - 3,07 ]
2019 1,69 [ 1,38 - 2,07 ]
2020 1,68 [ 1,44 - 1,96 ]

2

2016 1,73 [ 1,59 - 1,88 ]
2017 2,11 [ 1,94 - 2,3 ]
2018 2,43 [ 2,14 - 2,75 ]
2019 2,36 [ 2,11 - 2,63 ]

4

2016 7,48 [ 6,66 - 8,39 ]
2017 2,58 [ 1,2 - 5,54 ]
2018 0,42 [ 0,16 - 1,1 ]
2019 4,1 [ 3,09 - 5,45 ]
2020 1,09 [ 0,57 - 2,11 ]

d) CA

1
2017 0,00 [ 0,00 - 0,54 ]
2019 0,00 [ 0,00 - 0,22 ]

2
2016 7,23 [ 4,81 - 10,86 ]
2017 16,54 [ 7,19 - 38,01 ]
2019 7,03 [ 4,77 - 10,35 ]

3

2016 1,94 [ 0,31 - 12,09 ]
2017 208,54 [ 1,19 - 36592,35 ]
2019 3,72 [ 2,43 - 5,7 ]
2020 0,81 [ 0,13 - 4,98 ]

e) DC

1

2016 1,28 [ 0,83 - 1,98 ]
2017 0,77 [ 0,21 - 2,82 ]
2019 0,21 [ 0,05 - 0,92 ]
2020 9,17 [ 3,05 - 27,61 ]

2

2016 3,91 [ 3,58 - 4,27 ]
2017 0,37 [ 0 - 173,19 ]
2018 4,06 [ 0,45 - 36,57 ]
2019 2,02 [ 1,84 - 2,22 ]
2020 0,46 [ 0 - 321,79 ]

Continua
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Tabela A.2 - Continuação.

Variável Sub-
região

Ano odds ratio Intervalo de confiança

3

2016 7,99 [ 7,24 - 8,82 ]
2017 6,67 [ 3,98 - 11,19 ]
2018 3,14 [ 1,61 - 6,1 ]
2019 13,67 [ 12,61 - 14,82 ]
2020 3,7 [ 2,81 - 4,87 ]

f) DP
1 2018 0,3 [ 0,24 - 0,39 ]
2 2019 3,3 [ 1,77 - 6,16 ]
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APÊNDICE B: INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES DO CAPÍTULO
6

Figura B.1 - Classificação das fases dos projetos de assentamento.
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Figura B.2 - Gráfico da função L.
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APÊNDICE C: INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES DO CAPÍTULO
7

Tabela C.1 - Feições baseadas na área do lote utilizadas na árvore de decisão.

Sigla Descrição Fórmula Faixa Unid.
CA CA (class area) significa a soma

das áreas de uma determinada
classe em um lote. a = área.

∑n
j=1 aj ≥ 0 ha

PLAND PLAND é a soma das áreas (em
m2) de todos os polígonos de
determinada classe em determi-
nado lote, dividida pela área to-
tal do lote (m2).

∑n

j=1 aj

A
× 100

[0, 100] %

PSSD PSSD (Patch Size Standard De-
viation) é a raiz do erro quadrá-
tico médio (desvio da média) no
tamanho do polígono. Este é o
desvio padrão da população, não
o desvio padrão da amostra.

√∑n

j=1(aj−MP S)2

n
10−4

MPS =
∑n

j=1 aj

n
10−4

≥ 0 ha

MSI MSI (Mean Shape Index) é a
soma do perímetro do polígono
(m) dividido pelo dobro da raiz
quadrada da área do polígono
(m2) multiplicada por π, divi-
dido pelo número de polígonos da
mesma classe.

∑n

j=1
pj

2×
√

π×aj

n

≥ 1 −

Continua
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Tabela C.1 - Continuação.

Sigla Descrição Fórmula Faixa Unid.

AWMSI AWMSI (Area-Weighted MSI ) é
igual à soma do limite do lote e
todos os segmentos de borda (m)
no limite. Essa soma envolve a
classe correspondente (incluindo
bordas), dividido pelo dobro da
raiz quadrada da área total do
lote (m2) multiplicada por π.
Este primeiro termo é multipli-
cado pela área do polígono cor-
respondente, dividida pela soma
das áreas de todos os polígonos
de mesmo classe.

∑n
j=1

[
pj√
π×aj

× aj∑n

j=1 aj

] ≥ 0 −

MPFD MPFD é a dimensão fractal do
polígono médio.

∑n

j=1
2×lnpj

lnaj

n

− −

AWMPFD AWMPFD é a dimensão frac-
tal do polígono médio ponderado
pela área.

∑n
j=1

[
2×lnpj

lnaj
× aj∑n

j=1 aij

] − −

ED ED (Edge Density é igual à soma
dos comprimentos (m) de todos
os segmentos de borda envol-
vendo a classe correspondente,
dividida pela área total do lote
(m2).

∑m

j=1 ej

A
104

≥ 0 m
ha

PSCOV PSCOV (Patch Size Coefficient
of Variation é razão entre PSSD
e MPS.

P SSD
MP S

× 100
≥ 0 −

NP NP é o número de polígonos de
determinada classe em um deter-
minado lote.

n ≥ 0 −

TE TE é igual ao tamanho total das
bordas de todos os polígonos de
uma determinada classe.

∑n
j=0 ej ≥ 0 −

TABO TABO é a área total do maior
polígono que intercepta o lote.

− − −

Continua
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Tabela C.1 - Continuação.

Sigla Descrição Fórmula Faixa Unid.
BIA BIA é a maior área de intersecção

entre determinado polígono e o
lote.

− − −

TAOBIA TAOBIA é área total do polígono
de maior área de intersecção com
determinado lote.

− − −

PRD PRD (Patch Richness Density)
é igual ao número de diferen-
tes tipos de polígonos presentes
no lote dividido pela área total
do lote (m2), multiplicado por
10.000 e 100 (para converter para
100 hectares). Observe que a área
total do lote (A) inclui qualquer
fundo interno presente.

m
A

× 10000 × 100 − −

SHDI SHDI é o Índice de Diversidade
de Shannon, que é igual a menos
a soma, em todas as classes, da
abundância proporcional de cada
classe multiplicada por essa pro-
porção. Observe que pi, o qual é
a proporção do lote ocupado pela
classe, é baseado na área total
do lote (A), excluindo qualquer
fundo interno presente.

− ∑m
i=0 pi × lnpi ≥ 0 −

SIDI SIDI é o Índice de Diversidade
de Simpson, que é igual a 1 me-
nos a soma, em todas as classes,
da abundância proporcional de
cada classe ao quadrado. Observe
que pi, o qual é a proporção do
lote ocupado pela classe i, é ba-
seado na área total do lote (A),
excluindo qualquer fundo interno
presente.

1 − ∑m
i=0 p2

i 0 ≤ SIDI ≤ 1 −

GeoDMA. São José dos Campos, SP: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
(INPE), 2011. Disponível em <http://www.dpi.inpe.br/geodma>. Acessado em

26/07/2023).
Fonte: INPE (2011).
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Tabela C.2 - Matriz de confusão entre amostras de treinamento e amostras de teste utili-
zadas para classificação de ocupação de lotes em projetos de assentamentos
de reforma agrária.

Avaliação de amostra
de treinamento (n = 2389)

Avaliação de amostra
de teste (n = 1316)

Erro = 22 (0,9%) Erro = 20 (1,5%)
NoO SmO GmO ToT NoO SmO GmO ToT

NoO 481 2 269 1
SmO 8 1166 3 7 621 4
GmO 4 465 1 6 252
ToT 1 3 255 2 154
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Figura C.1 - Árvore de decisão.
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Figura C.2 - Teste de Kruskal-Wallis para valores de w.

w: incêndio; Tot: lote totalmente ou quase totalmente desmatado; SmO: lote com pequenas
manchas difusas de desmatamento; GeO: lote com manchas geométricas de desmatamento;
NoO: lotes sem manchas de desmatamento.
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Figura C.3 - Teste de Kruskal-Wallis para valores de cbn.

w: incêndio; Tot: lote totalmente ou quase totalmente desmatado; SmO: lote com pequenas
manchas difusas de desmatamento; GeO: lote com manchas geométricas de desmatamento;
NoO: lotes sem manchas de desmatamento.
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Figura C.4 - Teste de Kruskal-Wallis para valores de cba.

w: incêndio; Tot: lote totalmente ou quase totalmente desmatado; SmO: lote com pequenas
manchas difusas de desmatamento; GeO: lote com manchas geométricas de desmatamento;
NoO: lotes sem manchas de desmatamento.
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Figura C.5 - Teste de Kruskal-Wallis para valores de cbd.

w: incêndio; Tot: lote totalmente ou quase totalmente desmatado; SmO: lote com pequenas
manchas difusas de desmatamento; GeO: lote com manchas geométricas de desmatamento;
NoO: lotes sem manchas de desmatamento.
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Figura C.6 - Teste de Kruskal-Wallis para valores de ToT.

ToT: lote totalmente ou quase totalmente desmatado; w: incêndio; cbd: indicativo de
queima controlada – desmatamento; cba: indicativo de queima controlada – manejo agrí-
cola; cbn: indicativo de queima controlada – vegetação nativa ; nba = sem área queimada.
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Figura C.7 - Teste de Kruskal-Wallis para valores de GeO.

GeO: lote com manchas geométricas de desmatamento; w: incêndio; cbd: indicativo de
queima controlada – desmatamento; cba: indicativo de queima controlada – manejo agrí-
cola; cbn: indicativo de queima controlada – vegetação nativa ; nba = sem área queimada.
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Figura C.8 - Teste de Kruskal-Wallis para valores de SmO.

SmO: lote com pequenas manchas difusas de desmatamento; w: incêndio; cbd: indicativo
de queima controlada – desmatamento; cba: indicativo de queima controlada – manejo
agrícola; cbn: indicativo de queima controlada – vegetação nativa ; nba = sem área quei-
mada.
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ANEXO A

Figura A.1 - Permissão para inclusão da versão final de artigo publicado (Capítulo 5) na
Tese.
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